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7ª ATA DE ESCLARECIMENTOS REFERENTES À CONCORRÊNCIA 

INTERNACIONAL Nº 01/2024 

 

 

 

 

OBJETO – CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DA CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, 

CONSERVAÇÃO, GESTÃO E OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS NÃO-PEDAGÓGICOS 

DE 17 (DEZESSETE) NOVAS UNIDADES DE ENSINO DE NÍVEL MÉDIO E ENSINO 

FUNDAMENTAL II NO ESTADO DE SÃO PAULO – LOTE OESTE 

 

 

Pelo presente, a Comissão Especial de Licitação, constituída pela Resolução SEDUC nº 56 de 06 de 

agosto de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 26 de julho de 2024, retificado na 

publicação de 09 de agosto de 2024, leva ao conhecimento público as respostas aos Pedidos de 

Esclarecimentos sobre o Edital, recebidos até 11/10/2024, nos termos do disposto no subitem 4, do 

referido instrumento convocatório. 

As formulações apresentadas, bem como as respostas e esclarecimentos que se seguem, passam a 

integrar o processo licitatório em referência, sendo de observância obrigatória pelos licitantes. 

Por fim, todos os Pedidos de Esclarecimentos foram organizados por ordem cronológica. Vejamos: 
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Questionamentos: 489° ao 718º 

 
489º Questionamento: 

o item 12.5 do Edital não indicou a data-base da proposta comercial a ser apresentada, tendo ainda grifado a 

expressão “data-base” em minúsculas; o Anexo L – Glossário define o termo “DATA BASE” como sendo janeiro 

de 2024 para fins do Contrato; entende-se que a data-base da proposta comercial a ser apresentada na 

licitação é janeiro de 2024. Este entendimento está correto? 

Ref.: Edital de Concorrência 

RESPOSTA: Vide resposta ao 47º Questionamento. 

 

490º Questionamento: 

Considerando que os itens 6.6, 5.9, 6.3, e 13.9.ii do Edital possuem erros materiais ao fazer referência a outros 

itens e Anexos do Edital; entende-se que: no item 5.9, a declaração a ser preenchida é a do Anexo I.N (e não 

I.O, como indicado); no item 6.3 o modelo da proposta comercial é aquele constante do Anexo I.J (e não I.P, 

como indicado); e no item 13.9.ii, a declaração a ser preenchida é a do Anexo I.U (e não I.V, como indicado. 

Este entendimento está correto? 

Ref.: Edital de Concorrência 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

491º Questionamento: 

Considerando que o item 16.10 do Edital estabelece que caso a Adjudicatária esteja impedida ou se recuse 

em assinar o Contrato, o Poder Concedente poderá convocar as licitantes remanescentes para, após 

comprovado o cumprimento dos requisitos de habilitação, poderão assinar o contrato em igual prazo e nas 

mesmas condições da Proposta Comercial vencedora; entende-se que a expressão "mesmas condições da 

PROPOSTA COMERCIAL vencedora" significa que a Licitante remanescente, se convocada, deverá assumir 

integralmente as condições financeiras e prazos constantes na proposta da adjudicatária original, sem prejuízo 

das condições técnicas e contratuais estabelecidas no Edital. Este entendimento está correto? 

Ref.: Edital de Concorrência 

RESPOSTA: O entendimento está correto, notadamente aquelas constantes da Proposta Comercial da 

referida licitante. 
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492º Questionamento: 

Conforme cláusula 6.3.2.1. da Minuta do Contrato, cabe ao PODER CONCEDENTE disponibilizar à 

CONCESSIONÁRIA a posse dos TERRENOS DO GRUPO A, sem ônus ou embargos, conforme relação 

constante do ANEXO D – Caderno de Terrenos, nas condições em que se encontram. Portanto, a expressão 

"nas condições em que se encontram" não sugere que os terrenos possam ser ofertados à Concessionária 

com embaraços, impedimentos ou mesmo pendências em seu processo de regularização. Está correto este 

entendimento? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. A Cláusula 6.3.2.1 prevê a disponibilização da posse dos 

Terrenos do Grupo A à Concessionária, livres de qualquer gravame que restrinja o pleno exercício do uso do 

imóvel, nas condições que se encontram atualmente. Eventuais remoções de bens móveis, equipamentos ou 

estruturas existentes no terreno, assim como eventuais regularizações do imóvel, serão de responsabilidade 

da Concessionária. 

 

493º Questionamento: 

Considerando que as cláusulas 6.6 e 6.6.1 do Contrato preveem a possibilidade de extinção antecipada do 

Contrato por não implementação das condições de eficácia; que a cláusula 48.1 do Contrato prevê que a 

indenização devida à Concessionária em caso de extinção antecipada abrange apenas os investimentos 

vinculados a bens reversíveis que ainda não tenham sido amortizados ou depreciados; questiona-se se o 

eventual ressarcimento seria limitado exclusivamente aos investimentos vinculados a bens reversíveis, ou se 

incluiria também outros custos incorridos pela Concessionária até o momento da rescisão. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: A indenização devida à concessionária será calculada de acordo com as regras constantes da 

Cláusula 51.3, conforme cada uma das hipóteses de extinção antecipada. 

 

494º Questionamento: 

Considerando o estipulado nas Cláusulas 6.2, 6.3.1.3, 26.2, 26.3 e 26.3.1, entende-se que a Concessionária 

terá menos de 30 dias para identificar os terrenos nos municípios e elaborar o Plano de Desapropriação, após 

a disponibilização da relação de bairros pelo Poder Concedente. Esse prazo decorre do fato de que o Poder 

Concedente tem até 10 dias úteis após a assinatura do contrato para fornecer essa relação, enquanto o prazo 

total para cumprimento das condições de eficácia é de 45 dias. Diante dessa situação, solicita-se 

esclarecimento sobre a necessidade do Plano de Desapropriação ser considerado documento essencial para 

implementação das condições de eficácia do contrato. Questiona-se, ainda, se seria possível estipular um 



Ata de Esclarecimentos - CI nº 01/2024 pg. 4 

 
PROCESSO SEDUC Nº 378.00000070/2024-38  
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 01/2024 

PPP Escolas – Lote Oeste 
 

 

prazo maior para sua elaboração, considerando as especificidades desse documento e a complexidade 

envolvida na identificação e seleção dos terrenos. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Não se trata de pedido de esclarecimento. O plano de desapropriação deverá ser apresentado 

de acordo com as diretrizes e condições previstas no Contrato. 

 

495º Questionamento: 

Considerando a Cláusula 26.3.3 do Contrato, que estipula o prazo de 25 dias para que a Concessionária 

apresente o Plano de Desapropriação em substituição aos Terrenos do Grupo A, entende-se que esse prazo 

é muito curto, especialmente diante da complexidade envolvida na identificação e seleção de novos terrenos. 

Diante disso, solicita-se que o Poder Concedente se manifeste sobre a adequação desse prazo, ou acolha a 

sugestão de fixar um prazo maior e mais adequado, que permita à Concessionária realizar o processo com o 

devido cuidado e precisão. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 494º Esclarecimento. 

 

496º Questionamento: 

Considerando as deposições previstas nas cláusulas 6.3.2.1.1 e 6.3.2.1.2 da Minuta de Contrato, segundo o 

qual estabelece que caso, por qualquer motivo, algum dos terrenos do GRUPO A não esteja em posse do 

PODER CONCEDENTE até o termo do prazo para cumprimento das Condições de Eficácia deverá ser 

observado o prazo de 440 dias para encerramento da etapa de execução, contados da ordem de início; e 

Considerando que o disposto acima não obstará a emissão da ordem de início, ou seja, poderá ser emitida 

ORDEM DE INÍCIO caso algum dos terrenos do GRUPO A não esteja em posse do PODER CONCEDENTE, 

seguem adiante os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que as obras da FASE I poderão ser iniciadas, com a respectiva 

emissão da ordem de início, desde que o poder Concedente tenha, efetivamente, um ou mais terrenos que 

integrem o patrimônio público imobiliário da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, conforme Anexo D – 

Caderno de Terrenos?  

• Em caso positivo, o PODER CONCEDENTE indicará uma quantidade mínima de terrenos do GRUPO 

A que estarão liberados para o início efetivo da fase de execução de obras? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 
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RESPOSTA: [i] As obras da FASE I serão iniciadas com os TERRENOS do GRUPO A disponíveis da data da 

emissão da ORDEM DE INÍCIO, observado o disposto nas Cláusulas 6ª e 9ª do CONTRATO.  

[ii] Sim, nos termos do documento de transferência a ser lavrado no momento de cumprimento das condições 

de eficácia. 

 

497º Questionamento: 

Considerando que (i) a cláusula 6.3.2.2 do Contrato prevê que o preenchimento da Conta Garantia constitui 

condição de eficácia para a emissão da Ordem de Início; (ii) que a constituição do saldo integral da Conta 

Garantia é essencial para a segurança jurídica da PPP; entende-se que o saldo mínimo da Conta Garantia 

deverá ser integralmente constituído como condição de eficácia do Contrato para emissão da Ordem de Início. 

Este entendimento está correto? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Vide resposta ao 36º Esclarecimento. 

 

498º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 8.8. da Minuta do Contrato prevê que "Ao final da vida útil dos BENS 

REVERSÍVEIS, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder à sua imediata substituição por bens novos e 

semelhantes, de qualidade igual ou superior, quando necessários à continuidade da prestação dos SERVIÇOS 

objeto deste CONTRATO e, especialmente, ao atendimento aos INDICADORES DE DESEMPENHO, 

observadas as disposições contratuais pertinentes", está correto o entendimento de que o conceito que deverá 

ser adotado para a expressão "vida útil" dos bens reversíveis está diretamente ligado à FUNCIONALIDADE e 

OPERACIONALIDADE do bem? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 304º Questionamento. 

 

499º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 9.2.2.1 da Minuta do Contrato prevê que caso algum dos TERRENOS não esteja 

em posse do PODER CONCEDENTE até o prazo máximo de 03 (três) meses contados da emissão da ORDEM 

DE INÍCIO, o referido terreno será excluído do grupo A, devendo a CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se 

pela avaliação de imóveis similares para a implantação da respectiva unidade, segue abaixo o seguinte 

questionamento:  

• Os custos incorridos pela CONCESSIONÁRIA para elaboração de estudos de avaliação de terenos e 
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outros estudos necessários para aquisição de imóveis, na hipótese da cláusula 9.2.2.1 da Minuta do Contrato, 

serão considerados para fins de reequilíbrio do Contrato, previsto na cláusula 9.2.2.1.1.? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Conforme o disposto na Cláusula 9.2.2.1.1, os custos incorridos pela Concessionária para 

aquisição de imóveis destinados à substituição daqueles excluídos da relação dos Terrenos do Grupo A serão 

objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, aplicando-se o disposto na Cláusula 26ª, à exceção da Cláusula 

26.12, o que não inclui qualquer ressarcimento de levantamentos ou estudos que eventualmente se mostrem 

necessários para viabilizar a referida aquisição. 

 

500º Questionamento: 

Considerando que o contrato prevê que deverão ser construídas unidades de ensino previstas no Grupo A, 

observadas as Fases I e II de execução, está correto o entendimento de que caso a Concessionária deva 

incorrer na busca de terreno, em substituição a imóvel excluído, por qualquer motivo, na forma da cláusula 

9.2.2.1, será garantido à Concessionária o reequilíbrio do contrato em razão do impacto causado pela 

postergação na liberação do terreno, refletindo na conclusão/entrega da unidade de ensino, início do 

recebimento da contraprestação e consequente perda de receita correspondente ao período em que a referida 

unidade de ensino deixou de estar disponível? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto, considerando que o regramento da Cláusula 9.2.2.1 oferece 

tempo hábil para que se preserve o cronograma contratual, e, consequentemente, não seja prejudicado o início 

do recebimento da contraprestação. O risco relativo ao eventual incumprimento do cronograma de implantação 

nesta hipótese é assumido integralmente pela CONCESSIONÁRIA, na forma das Cláusulas 27.1.3 e 27.1.13, 

a menos que se demonstre a ocorrência de fator de risco atribuído contratualmente ao PODER 

CONCEDENTE. 

 

501º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 9.2.1.2.2.1. que dispõe que caso algum Terreno do Grupo A, 

independente da FASE para qual foi originalmente indicado, seja liberado a tempo de implantação da 

respectiva UNIDADE DE ENSINO até o término da FASE I, conforme decisão fundamentada da ARSESP, 

ouvido o CERTIFICADOR INDEPENDENTE, a CONCESSIONÁRIA terá a obrigação de concluir a ETAPA DE 

OBRAS da respectiva UNIDADE DE ENSINO até o término da FASE I, sujeitando-se às penalidades cabíveis 

em caso de Conclusão, seguem adiante os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que para o cumprimento da referida obrigação de conclusão da ETAPA 
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DE OBRA até o término da FASE I a liberação do TERRENO pelo PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em 

tempo hábil que possibilite a completa execução da unidade escolar pela CONCESSIONÁRIA?  

• Para liberação do terreno, conforme disposto na cláusula 9.2.1.2.2.1., além do prazo mínimo necessário 

para execução da ETAPA DE OBRA da unidade escolar, será considerado prazo hábil de modo a possibilitar 

que a unidade seja disponibilizada a tempo para o início de sua utilização de acordo com o calendário escolar? 

Está correto este entendimento?  

• Na hipótese da cláusula 9.2.1.2.2.1 a Concessionária será convocada para manifestar-se previamente 

à emissão da decisão fundamentada emitida pela ARSESP? Está correto este entendimento? Da referida 

decisão emitida pela ARSESP, em caso de discordância, a Concessionária poderá submeter o tema ao rito de 

solução de controvérsias previsto no Contrato? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] O entendimento está correto.;  

[ii] O entendimento está parcialmente correto, considerando que o prazo de duração da Fase I leva em 

consideração o calendário escolar;  

[iii]O entendimento está parcialmente correto. A Concessionária terá oportunidade de se manifestar 

previamente à decisão pela ARSESP a respeito da questão, ouvido o Certificador Independente. Em caso de 

discordância, a Concessionária poderá submeter o tema aos mecanismos de solução de controvérsias, sem 

prejuízo do cumprimento de sua obrigação contratual, consoante prevê a Cláusula 58.6 da Minuta de Contrato. 

 

502º Questionamento: 

Diante da previsão contida na cláusula 13.1.3 que dispõe que a Concessionária deverá ser responsável por 

conduzir o processo de licenciamento ambiental em caso de mudança na legislação e normas ambientais 

aplicáveis e tendo em vista que os serviços serão prestados em conformidade com as especificações 

constantes do contrato, de acordo com a legislação vigente à época de sua execução, entende-se que esses 

custos adicionais podem impactar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato e que, embora não 

mencionado expressamente na Cláusula 27.1 do Contrato, o risco associado a essas mudanças legislativas 

deve estar alocado ao Poder Concedente, segue adiante o seguinte questionamento:  

• Na hipótese de eventual mudança na legislação e normas ambientais que impactem diretamente na 

execução, reforma e/ou operação das Unidades de Ensino, sobretudo diante de exigências não previstas na 

proposta comercial e no processo licitatório, será assegurado à Concessionária o devido reequilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato em razão da assunção de custos decorrentes da alteração legislativa 

superveniente? 
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Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 110º Esclarecimento. 

 

503º Questionamento: 

Considerando a obrigação prevista na cláusula 13.6 da Minuta de Contrato, segundo a qual prevê que a 

Concessionária deverá implantar sistema de gestão ambiental conforme a Norma ISO14.0001, está correto o 

entendimento que basta à Concessionária proceder à implantação seguindo as diretrizes fixadas pela Norma 

ISSO 14.001, não sendo necessária a certificação do SGA? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

504º Questionamento: 

Considerando que: a Cláusula 15.4 estipula que a Concessionária terá direito ao recebimento da 

Contraprestação Pública Mensal Efetiva, correspondente ao valor da Contraprestação Pública Mensal Máxima 

com os descontos decorrentes dos Indicadores de Desempenho, conforme percentuais fixados no Anexo F – 

Mecanismo de Pagamento; entende-se que o Poder Concedente poderá penalizar a Concessionária 

deduzindo da Contraprestação um percentual previamente definido caso os indicadores de desempenho não 

sejam atingidos. Este entendimento está correto? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto, sendo que a ARSESP deverá aplicar os descontos de desempenho 

de acordo com o disposto no ANEXO E - INDICADORES DE DESEMPENHO, lembrando-se que a avaliação 

dos indicadores de desempenho e a sua consideração para fins de determinar a remuneração devida à 

CONCESSIONÁRIA são atividades que não possuem natureza sancionatória e não se confundem com a 

aplicação de penalidades. 

 

505º Questionamento: 

Considerando que a Minuta do Contrato prevê em sua cláusula 15.7 que a Contraprestação Pública Mensal 

Efetiva e Contraprestação Pública Mensal Complementar serão reajustadas anualmente pelo índice IPCA, 

aliada à previsão da cláusula 15.7.2 do Contrato no sentido de que em caso de extinção do IPCA deverá ser 

utilizado aquele índice que o substituir, a proponente realiza os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que fatores como custos de mão de obra, custos de serviços e custos 

operacionais podem sofrer variações por índices distintos, influenciados por cada área específica, impactando 
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diretamente o adequado reajuste da Contraprestação prevista no Contrato, de modo que apenas a previsão 

única de reajuste pelo IPCA não seja capaz de garantir que o contrato se mantenha equilibrado pelo período 

da Concessão? 

• Na hipótese do questionamento anterior, afim de se evitar desequilíbrios futuros e com o objetivo de 

assegurar que a Contraprestação Pública Mensal Efetiva e a Contraprestação Pública Mensal Complementar 

possam ser reajustas a partir de métricas que considerem não só o índice IPCA, mas também índices 

relacionados aos custos de mão de obra, custos de execução de obra, custos de operação e serviços, está 

correto o entendimento de que o Poder Concedente poderá promover o ajuste pontual das cláusulas 15.7 e 

15.7.2 previstas na Minuta do Contrato para considerar também índices como INCC e/ou IGPM? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] Não se trata de pedido de esclarecimento. O contrato prevê que o reajuste será feito 

exclusivamente com base no IPCA, conforme indicado na cláusula 15.7. 

[ii] O entendimento não está correto. A substituição do IPCA apenas ocorrerá nas hipóteses previstas no 

Contrato. 

 

506º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 16 do Contrato e o item 4.1 do Anexo H estabelecem valores divergentes para o 

Aporte a ser pago à Concessionária; que as disposições do Contrato devem prevalecer sobre as disposições 

de seus Anexos, conforme cláusula 2.2.1 do Contrato; entende-se que o valor do Aporte que será pago pelo 

Concedente à Concessionária é aquele constante da cláusula 16 do Contrato. Este entendimento está correto? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Não há divergência, o valor previsto na Cláusula 16 do Contrato corresponde à somatória dos 

aportes relativos aos investimentos e à aquisição dos terrenos. 

 
507º Questionamento: 

Considerando os termos das cláusulas 18.3. e 18.3.1 que apresentam disposição no sentido de ser obrigatório 

à Concessionária observar o cumprimento das boas práticas de governança corporativa e boas práticas 

contábeis, inclusive em relação as demonstrações contábeis e financeiras, entende-se que será necessária a 

realização de auditorias periódicas. Neste sentido, questiona-se qual periodicidade deverá ser adotada para 

fins de realização de auditorias contábeis? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 
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RESPOSTA: Vide resposta ao 357º Questionamento. 

 

508º Questionamento: 

Considerando que o item 16.5 do Edital e a cláusula 38.2.1 do Contrato estabelecem valores divergentes para 

a garantia da execução do Contrato a ser constituída pela Concessionária; que as disposições do Contrato 

devem prevalecer sobre as disposições de seus Anexos, conforme cláusula 2.2.1 do Contrato; entende-se que 

o valor da garantia de execução do Contrato a ser constituída pela Concessionária é aquele constante da 

cláusula 38.2.1 do Contrato. Este entendimento está correto? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto, pois o valor indicado no item 16.5 do EDITAL é o mesmo 

indicado na Cláusula 38.2.1 do CONTRATO, lembrando que em caso de divergências prevalecerá o disposto 

no CONTRATO. 

 

509º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 22.1.8.1. prevê que a Concessionária deverá assegurar a operação e a 

manutenção das Unidades de Ensino para utilização do Poder Concedente, nas hipóteses de usos oficiais, 

tais como eleições municipais, estaduais ou federais, e considerando que a Concessionária será medida 

periodicamente pelos indicadores de desempenho previstos no Contrato, notadamente, Anexo E – Indicadores 

de Desempenho, seguem adiante os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que a operação e manutenção da Concessionária, durante os eventos 

de uso oficial previstos na cláusula 22.1.8.1, será medida conforme sistema de mensuração do desempenho 

previstos no contrato?  

• Em caso positivo, considerando o cenário político nacional e tendo em vista que a Concessionária, 

assim como suas estruturas e edificações, estará sujeita a ocorrência de eventos relacionados à manifestação 

política e partidária que podem ensejar danos e prejuízos inevitáveis à Concessionária durante o período de 

usos oficiais para eleições municipais, estaduais e federais, está correto o entendimento de que será 

assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato nestes casos?  

• Como medida mitigadora de impactos, poderá ser atribuído efeito neutro aos indicadores de 

desempenho, exclusivamente durante o período de usos oficiais? Está correto este entendimento?" 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i]O entendimento está correto; [ii] O entendimento não está correto, pois as hipóteses de 

reequilíbrios decorrentes de vandalismo estão disciplinadas na Cláusula 29ª. Eventualmente poderá ser devido 
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o reequilíbrio econômico-financeiro caso materializada a hipótese prevista na Cláusula 28.1.21; [iii] O 

entendimento não está correto. As hipóteses nas quais a SPE não será impactada pelos indicadores 

desempenho estão expressamente disciplinadas no item 1.2.4 do Anexo E.  

 

510º Questionamento: 

Considerando que a Cláusula 22.1.8.1 determina que a Concessionária assegure ao Poder Concedente a 

utilização das Unidades de Ensino por até 7 (sete) domingos e/ou feriados por ano, observados os prazos de 

antecedência para reserva das datas previstos nos itens 3.1.3.3.1 e 3.1.3.3.2 do Anexo B – Especificações 

Mínimas de Serviços; que a cláusula ainda assegura ao Concedente a utilização das UEs durante domingos 

e/ou feriados, nas hipóteses de usos oficiais, sem limitar a quantidade de utilização por ano e sem definir a 

forma como o Concedente deve comunicar à Concessionária a necessidade de utilização da UE; questiona-

se se será aplicado algum limite para utilização das UEs para fins oficiais e como deverá ser a forma de 

comunicação entre a Concessionária e o Concedente para reserva das datas. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 334º Questionamento. 

 

511º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 22.1.43 determina que a Concessionária deve divulgar ao público e à 

comunidade escolar a adoção de procedimentos especiais em situações excepcionais; e que a cláusula 

22.1.44 estabelece que a Concessionária deve aderir a campanhas educativas, informativas e operacionais 

em conformidade com as diretrizes do Poder Concedente; solicita-se esclarecimentos sobre o que 

especificamente se espera da Concessionária para atender a essas obrigações. Questiona-se, ainda, se há 

procedimentos específicos a serem seguidos ou diretrizes detalhadas que a Concessionária deve observar 

para cumprir integralmente as cláusulas. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] Em relação à Cláusula 22.1.43, caberá à CONCESSIONÁRIA disciplinar como comunicará a 

necessidade de procedimentos especiais relativos à operação e manutenção das UNIDADES DE ENSINO e 

à prestação dos SERVIÇOS objeto do CONTRATO por meio do PLANO DE OPERAÇÃO e, no que couber, 

no PLANO DE COMPLIANCE E INTEGRIDADE.  

[ii] Caberá à CONCESSIONÁRIA aderir às campanhas educativas, informativas, operacionais e outras, 

conforme diretrizes do PODER CONCEDENTE, sendo que o atendimento às obrigações será limitado aos 

equipamentos operados e áreas vinculadas à CONCESSÃO. É dever dos licitantes realizar os estudos 

necessários para atendimento às obrigações contratuais e elaboração de suas propostas.  
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512º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 22.1.46.1 prevê que cabe a CONCESSIONÁRIA a garantia do fornecimento de 

gás nos casos de atraso, interrupções, suspensões, intermitências, no fornecimento pela concessionária de 

serviço público, está correto o entendimento de que será assegurado o devido reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato nesta hipótese? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Os riscos associados a problemas, atrasos, inconsistências, 

suspensão, interrupção ou intermitência no fornecimento de utilidades públicas, incluindo gás e internet são 

transferidos para a CONCESSIONÁRIA nos termos da Cláusula 27.1.9 do CONTRATO 

 

513º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que a obrigação de garantia do fornecimento de água da Concessionária, 

prevista na cláusula 22.1.46.2 da Minuta do Contrato, deverá ser interpretada de acordo com os termos da 

cláusula 27.1.10 da minuta do Contrato que atribui ao Poder Concedente os riscos decorrentes de atrasos, 

suspensão, interrupção no fornecimento de água? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 65º Questionamento. 

 

514º Questionamento: 

Considerando o disposto nas cláusulas 23.2.15.2 e 23.2.15.3 que atribuem ao Poder Concedente a 

prerrogativa do exercício do Poder de Polícia e a responsabilidade pela segurança patrimonial dos bens 

reversíveis, a segurança pública interna e o monitoramento interno da área da Concessão, seguem adiante os 

seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que o poder Concedente deverá atuar ativamente para coibir e inibir 

ocorrências de atos de vandalismo, roubos e furtos praticados por terceiros alheios ao ambiente escolar, bem 

como garantir o acionamento das forças de segurança e a adoção das medidas coercitivas típicas do exercício 

do poder de Polícia? 

• Está correto o entendimento de que para efeitos de configuração da responsabilidade da 

Concessionária em relação à prática dos atos de vandalismo e furto simples, previstos no contrato, serão 

considerados como sujeitos ativos e passivos, apenas as pessoas vinculadas ao ambiente escolar, como por 

exemplo, alunos, professores, servidores, colaboradores e prestadores de serviço vinculados à 
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Concessionária? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] O entendimento está parcialmente correto, pois a responsabilidade pela segurança patrimonial 

dos BENS REVERSÍVEIS incumbe à CONCESSIONÁRIA, conforme consta, expressamente, da redação do 

item 23.2.15.2, cabendo, ao PODER CONCEDENTE, a responsabilidade pela segurança pública, 

incolumidade física da COMUNIDADE ESCOLAR e por inibir, nos termos da legislação, a prática de quaisquer 

atos ilícitos sem prejuízo das responsabilidades patrimoniais da CONCESSIONÁRIA.  

[ii] O entendimento não está correto, devendo ser observado o regramento estabelecido na Cláusula 29º do 

CONTRATO. 

 

515º Questionamento: 

Considerando que o Poder Concedente é o responsável pela segurança pública e monitoramento interno da 

ÁREA DA CONCESSÃO, sendo ainda, responsável pelo monitoramento dos sons e imagens capturados 

através dos equipamentos de CFTV instalados pela Concessionária, nos termos da Cláusula 23.2.15.2. e 

considerando que cabe ao Poder Concedente a adoção das medidas coercitivas típicas do exercício da 

prerrogativa do Poder de Polícia, está correto o entendimento que o Poder Concedente será o responsável por 

garantir a segurança pública no interior das unidades escolares, responsabilizando-se pelas ocorrências de 

furto qualificado e roubo de qualquer natureza? Em caso positivo, o que se quis dizer na cláusula 27.1.17 da 

Minuta do Contrato é que a Concessionária se responsabilizará por "danos patrimoniais, intencionais ou não, 

nos BENS REVERSÍVEIS, decorrentes de atos de vandalismo, observado o previsto na cláusula 29.1”? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] Está correto o entendimento de que a segurança pública e o exercício do poder de polícia 

competem ao PODER CONCEDENTE e incorreto o entendimento de que o PODER CONCEDENTE será 

responsável por perdas ou danos causados aos BENS REVERSÍVEIS, cuja responsabilidade permanece com 

a CONCESSIONÁRIA, a quem cabe avaliar como lidar com tais riscos. 

[ii] Caberá à CONCESSIONÁRIA se responsabilizar pelo custo anual com a reparação de danos e/ou 

substituição dos BENS REVERSÍVEIS decorrentes de vandalismo nos termos da Cláusula 29º do CONTRATO. 

 

516º Questionamento: 

Considerando que as Cláusulas 25.1, 25.1.1 do Contrato estabelecem que a Concessionária deverá ser 

qualificada como controladora ou operadora de dados pessoais, conforme a Lei Federal nº 13.709/2018 

(LGPD), e que será responsável pela elaboração de um Plano de Proteção de Dados para a Comunidade 
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Escolar; solicita-se esclarecimento sobre quais serviços prestados pela Concessionária incorrerão na 

obrigação de proteção de dados pessoais. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: A proteção aos dados pessoais recairá sobre qualquer atividade que envolva tratamento de 

dados (assim definido no art. 5º, X, da Lei nº 13.709/2018), devendo ser observadas as demais disposições 

do referido diploma legal, bem como o disposto na Cláusula 25º e demais disposições pertinentes do 

CONTRATO. 

 

517º Questionamento: 

Considerando o disposto na cláusula 26.13. que atribui ao Certificador Independente o dever de monitorar e 

acompanhar a atuação da CONCESSIONÁRIA relativamente à adequação das medidas vinculadas aos 

valores praticados na hipótese de opção pela via amigável, que deverão corresponder às condições de 

mercado, e considerando que a Minuta de Contrato ainda prevê que o Certificador Independente deverá se 

manifestar indicando se o valor pago pela Concessionária está ou não aderente às práticas de mercado, nos 

termos da cláusula 26.13.1, a Proponente solicita esclarecimentos quanto aos quesitos indicados abaixo:  

 • O contrato não prevê conceito objetivo para expressões determinantes como "práticas de mercado" e 

"condições de mercado", portanto, na hipótese de aquisição de imóvel pela Concessionária, as premissas que 

deverão nortear a precificação do terreno para fins de observância das práticas de mercado e condições de 

mercado pela Concessionária serão estabelecidas pelo Poder Concedente?  

• A Concessionária e o Certificador Independente serão consultados quanto as premissas que 

determinarão os parâmetros a serem observados para fins de avaliação e precificação do terreno?  

• O processo de avaliação e a consequente atribuição de valor ao Terreno deverá ser realizado por 

profissional engenheiro de avaliações? Poderão ser observados os parâmetros previstos na ABNT NBR 14653-

1:2019 (avaliação de bens) para fins de avaliação e precificação dos terrenos?  

• O Certificador Independente poderá adotar métricas diferentes daquelas eventualmente indicadas pelo 

Poder Concedente e/ou pela Concessionária para fins de cálculo do valor do terreno? O Certificador 

Independente poderá apoiar a Concessionária no processo de desapropriações, notadamente em relação à 

definição dos valores que deverão ser atribuídos ao terreno?  

• Está correto o entendimento de que para fins de determinação do valor do terreno a Concessionária 

poderá se basear tanto pelo valor do metro quadrado (m²) quanto, por analogia, o critério para cálculo do valor 

venal do imóvel, sendo que o limite máximo aceitável para fins enquadramento das condições de "práticas de 

mercado" previstas no Contrato será o maior valor? 
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•    O fato do poder concedente somente indicar os bairros nos quais os terrenos do grupo B deverão ser 

identificados e desapropriados, impede a Concessionária de conseguir avaliar minimamente as Condições 

geológicas dos terrenos; a Topografia dos terrenos; o Volume de eventuais demolições; o Volume e quantidade 

dos serviços preliminares; e outras condições que interferem nas implantações das escolas. 

Dado o altíssimo nível de risco que este tipo de licitações traz para os potenciais proponentes, principalmente 

pela falta de tempo hábil para se desenvolver projetos executivos dentro do período de licitação, desconhecer 

os terrenos traz ainda mais riscos devido à impossibilidade de quantificação e precificação. 

A este respeito, sugere-se: (i) retirar do edital a obrigação de se construir as 03 escolas nos terrenos do grupo 

B que deverão ser desapropriados; (ii) Possibilidade de previsão no edital da inclusão das 03 escolas nos 

terrenos do grupo B que deverão ser desapropriados como um aditamento contratual através dos mecanismos 

de reequilíbrio econômico-financeiro já previstos; 

Alternativamente, sugere-se, ainda, retirar do edital a subcláusula 26.13.3 e com isto a Concessionária poderá 

otimizar as desapropriações e os valores necessários à rápida liberação e desimpedimento dos terrenos ou, a 

indicação por parte do Poder Concedente dos bairros nos quais as 03 escolas nos terrenos do grupo B deverão 

ser construídas. Caso nosso entendimento esteja correto, sem prejuízo das alternativas apresentadas acima 

e diante das dificuldades apontadas, sobretudo em relação à subcláusula 26.13 da Minuta do Contrato, sugere-

se a revisão e republicação da cláusula 26.13. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] As premissas já estão definidas no contrato, notadamente valores de mercado, o que significa 

condições padrões de aquisição da região; 

[ii] Vide resposta anterior; 

[iii] Deverão ser observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

[iv] Caberá ao CERTIFICADOR INDEPENDENTE desempenhar as funções a ele atribuídas na Cláusula 26ª 

do CONTRATO e no ANEXO I - DIRETRIZES CI E VI; 

[V] Caberá à CONCESSIONÁRIA observar as práticas de mercado. Vide respostas anteriores neste 

Questionamento; 

[vi] O entendimento não está correto, pois a Concessionária terá oportunidade de avaliar os terrenos quando 

divulgados os locais; 

[vii] Foi conferido tempo suficiente para a análise do projeto pelos licitantes e consequente elaboração de suas 

propostas. Os apontamentos feitos pelo interessado não são pedidos de esclarecimento, mas sugestões de 
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alteração do Edital, o que não é cabível nesta fase. Todas as contribuições recebidas do mercado e da 

sociedade civil foram devidamente analisadas após a realização de Consulta e Audiência Públicas, não 

havendo alteração a ser feita nas minutas neste momento. 

 

518º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 27.1.10 do Contrato aloca para a Concessionária o risco de intermitência no 

fornecimento de água tratada, até o limite de 15 dias consecutivos ou de 30 dias acumulados no período de 1 

ano; entende-se que a cláusula 28.1.18 do Contrato deve ser interpretada no sentido de que o Concedente é 

responsável pelo risco em questão caso a intermitência seja igual ou superior a 16 dias consecutivos ou 31 

dias acumulados no período de 1 ano. 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 65º Questionamento. 

 

519º Questionamento: 

Na hipótese em que ficar configurada a previsão da cláusula 27.1.31.1, está correto o entendimento de que os 

riscos provenientes de atraso na obtenção de licenças, desde que comprovada a ausência de culpa ou dolo 

por parte da Concessionária, serão suportados, mediante reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, pelo 

Poder Concedente? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto, sendo que materializado o evento, as Partes deverão 

observar o processo disciplinado na Cláusula 31, especialmente no que se refere à comprovação de impacto 

na equação econômico-financeira. 

 

520º Questionamento: 

Considerando que a Cláusula 27.1.35 dispõe que cabe a Concessionária os custos envolvidos com o processo 

de desapropriação e emissão na posse dos Terrenos do Grupo B; Considerando que liberação dos terrenos é 

fator determinante para início da execução da fase de obras, devendo ser observado pra fins de encerramento 

da etapa de obras da FASE II, prevista na cláusula 9.2.2. do Contrato; Considerando a impossibilidade de 

previsão do tempo para o tramite da ação judicial de desapropriação desde a fase inicial, fase recursal até a 

decisão judicial efetiva necessária para viabilizar o início da execução da fase de obra, está correto o 

entendimento de que a CONCESSIONÁRIA não será responsabilizada por eventuais atrasos na execução de 

obra ocasionados pela delonga nos processos judiciais de desapropriação?  
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• Caso positivo, está correto o entendimento de que os prazos de execução de obra, notadamente os 

prazos previstos para execução da FASE II, poderão ser repactuados pelo Poder Concedente? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] O entendimento está parcialmente correto, a Concessionária não estará sujeita às penalidades 

cabíveis desde que comprovado que ela não deu causa, por ação ou omissão, ao atraso no processo de 

desapropriação, conforme Cláusula 27.1.13, observado o disposto no item 2.6 do Anexo K; 

[ii] Eventual reprogramação dos prazos da Etapa das Obras será analisada caso a caso. Ademais, vide 

esclarecimento acima.  

 

521º Questionamento: 

Considerando que a Cláusula 27.4 do Contrato prevê o compartilhamento dos ganhos econômicos da 

Concessionária decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos com o Poder Concedente; 

entende-se que em caso de aumento do risco de crédito, esse custo adicional também será objeto de algum 

mecanismo de compensação ou compartilhamento com o Poder Concedente. Esse entendimento está 

correto? Caso o entendimento esteja correto, qual será o mecanismo de compensação ou compartilhamento 

adotado? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. 

 

522º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 29.1.2. dispõe que estão expressamente excluídos do conceito de vandalismo 

roubos, furtos qualificados e similares, bem como a perda de função dos BENS REVERSÍVEIS decorrente da 

qualidade do equipamento adquirido pela CONCESSIONÁRIA, ou decorrentes de manutenção e/ou 

atualização pela CONCESSIONÁRIA, está correto o entendimento de que para fins de configuração de furto 

qualificado e roubo, serão adotadas as previsões contidas no §4º e seguintes do Artigo 155 e art. 157, 

respectivamente, ambos do Código Penal Brasileiro? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto no que se refere aos conceitos de furto qualificado e roubo. 

 

523º Questionamento: 

Considerando a cláusula 34.1. do Contrato que prevê que a cada ciclo quadrienal, a partir da data de emissão 
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da ORDEM DE INÍCIO, serão conduzidos os processos de Revisões Ordinárias da Concessão; Considerando 

a previsão da cláusula 34.1.3. que prevê a possiblidade de revisão dos indicadores de desempenho, das metas 

estabelecidas e dos valores de desconto, seguem adiante os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que na hipótese de revisão dos indicadores de desempenho a 

Concessionária, Poder Concedente, ARSESP e Verificador Independente realizarão, de forma conjunta, todas 

as análises, estudos, notas técnicas e demais documentos necessários para demonstrar, na medida do 

possível, os impactos das revisões realizadas nos indicadores de desempenho?  

• Tendo em vista que a revisão dos indicadores de desempenho se materializa através da 

alteração/recalibragem dos indicadores inicialmente previstos e culmina na consequente necessidade de 

adequações internas na operação da Concessionária, poderá ser previsto mecanismo que assegure a 

concessionária um período de aprendizagem, de modo que os novos indicadores revisados possam ter sua 

efetividade testada sem, contudo, gerar impactos negativos para o desempenho da Concessionária? Está 

correto este entendimento? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] O entendimento está parcialmente correto. Consoante Cláusula 34.2, as Partes realizarão 

avaliação conjunta dos indicadores vigentes, levando em conta a busca da melhoria contínua da prestação 

dos serviços. A revisão dos indicadores poderá ser efetuada caso verificada uma ou mais das hipóteses 

previstas nas Cláusulas 34.2.1 a 34.2.3, e poderá implicar no direito à recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do CONTRATO caso implique na efetiva modificação dos encargos assumidos pela 

CONCESSIONÁRIA, em relação às obrigações que lhe recaíam previamente à revisão. 

[ii] O entendimento está correto, conforme Cláusula 34.2. 

 

524º Questionamento: 

Considerando as Previsões contidas na Cláusula 39.1. da Minuta do Contrato que apresenta previsão no 

sentido de que o Poder Concedente deverá assegurar os recursos necessários ao pagamento da 

Contraprestação assim como demais obrigações pecuniárias assumidas em decorrência do Contrato; 

considerando o item 1.3 do Anexo G-Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas 

considerando que dispõe que o Sistema Fiduciário tem, como pressuposto, a vinculação irrevogável e 

irretratável de parcela de recursos provenientes da Quota Estadual do Salário Educação devida ao Estado de 

São Paulo; Considerando que o Artigo 5° do Decreto n°68.597 de 10 de junho de 2024 que dispõe que a 

Garantia relativa às obrigações pecuniárias a serem contraídas pelo Poder Público observará o disposto no 

Art. 8° da Lei 11.079, entende-se que as garantias ofertadas pelo Poder Concedente, sobretudo aquelas 

vinculadas à Quota Estadual do Salário Educação-QUESE serão mantidas pelo Poder Concedente, 

independentemente de qualquer outra legislação específica complementar, durante todo o prazo da 
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Concessão Administrativa? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto, observado o disposto na Cláusula 39.4.1. 

 

525º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 42.5 que dispõe que a fiscalização da ARSESP anotará as ocorrências 

apuradas nas fiscalizações realizadas na prestação dos serviços e na Concessionária, encaminhando o Termo 

de Fiscalização à Concessionária para regularização das faltas ou defeitos verificados, para que tais 

apontamentos sejam considerados na mensuração dos INDICADORES DE DESEMPENHO e para fins de 

instauração de processo administrativo sancionatório, seguem adiante os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que eventuais penalidades e descontos, bem como os apontamentos 

apurados pela ARSESP e anotados em termo próprio deverão prever as medidas corretivas cabíveis, 

oportunizando à Concessionária prazo razoável para as devidas correções? 

• Está correto o entendimento de que na hipótese da cláusula 42.5, o processo administrativo 

sancionatório apenas será instaurado caso a Concessionária não promova o saneamento tempestivo das 

inconformidades apuradas e lavradas no Termo de Fiscalização? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] O entendimento está correto, observado que o referido prazo não obsta a aplicação da 

penalidade, sendo certo que o processo observará o disposto no Anexo K. Com relação aos indicadores de 

desempenho, os apontamentos serão considerados para fins da mensuração, observados os itens 2.9 e 2.9.1 

do Anexo E. 

[ii] O entendimento não está correto. Vide resposta anterior. 

 

526º Questionamento: 

Considerando a disposição da cláusula 45.5.2 que prevê que a regularização das faltas apontadas no TERMO 

DE FISCALIZAÇÃO não afasta o descumprimento ocorrido e, consequentemente, a aplicação da 

correspondente penalidade, está correto o entendimento de que uma vez regularizadas e efetivamente 

saneadas as eventuais faltas apontadas no Termo de Fiscalização, tais faltas não serão objeto de instauração 

de Processo Administrativo Sancionatório pelo Poder Concedente? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 
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RESPOSTA: O entendimento não está correto. O item "45.5.2" não trata do tema, sendo certo que o 42.5.2 é 

expresso ao dispor que a regularização das faltas apontadas no TERMO DE FISCALIZAÇÃO não afasta a 

aplicação da respectiva penalidade, que será imposta mediante processo administrativo sancionatório 

(conforme determina o item 44.1). 

 

527º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 45.2.3 apresenta disposição relacionada as hipóteses de intervenção da 

Concessão, notadamente em relação as subcláusulas 45.2.3.2 e 45.2.3.3 que apresenta disposições 

relacionadas a possibilidade de intervenção caso a Concessionária obtenha nota superior a 3,7 e inferior a 4,0 

para o IDUE por 6 semestres consecutivos ou 12 semestres alterados, bem como a obtenção de nota inferior 

a 3,7 para o IDUE por 4 semestres consecutivos ou 6 seis semestres alterados, segue adiante os seguintes 

questionamentos: 

• Está correto o entendimento de que o sistema de mensuração, bem como o desempenho da 

Concessionária pode ser afetado por diversos fatores que estão alheios ao controle da Concessionária, 

inclusive situações e eventos completamente imprevisíveis que poderão impactar diretamente as notas 

aferidas, sendo que, nesta hipótese, será facultado ao Poder Concedente a Intervenção? Está correto este 

entendimento? 

• Na hipótese de ocorrência de casos alheios ao controle operacional da Concessionária ou de fatos 

imprevisíveis, está correto o entendimento que a Concessionária será isenta de multas e penalidades, 

ressalvado por descumprimentos contratuais comprovados e desde que previstos no contrato? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] Caso por algum motivo não imputável à SPE, nos termos do item 1.2.4 do Anexo E, haja 

desatendimento a um ou mais indicadores de desempenho, referido item não será computado, para todos os 

efeitos, na avaliação do desempenho da SPE. A intervenção na Concessão, quando materializado o disposto 

nas situações previstas pela Cláusula 45.2, observará as particularidades do caso concreto, envolvendo juízo 

de conveniência e oportunidade por parte do Poder Concedente, bem como avaliação pela ARSESP, nos 

termos da Cláusula 45.3.1. 

[ii] A eventual exclusão de responsabilidade da Concessionária em relação às penalidades contratuais deve 

observar o disposto no Anexo K, em especial o constante dos seus itens 2.6 e 2.7. 

 

528º Questionamento: 

Considerando a disposição da cláusula 56.4 que apresenta disposição no sentido de que a Concessionária 

será obrigada a treinar o pessoal indicado pelo Poder Concedente quando restarem 12 meses para o término 
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do contrato e considerando a grande proporção do projeto que pode contar com centenas de pessoas 

vinculadas ao Poder Concedente, está correto o entendimento de que as partes, em conjunto, definirão o 

número máximo de pessoas que serão treinadas, bem como o conteúdo programático do treinamento a ser 

ministrado? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto, o quantitativo será definido pelo Poder Concedente observando 

a continuidade dos serviços. 

 

529º Questionamento: 

Considerando o previsto na cláusula 57.1. do Contrato que indica as obrigações da Concessionária para a 

adequada transição dos serviços ao Poder Concedente ou à Sucessora; Considerando que as subcláusulas 

57.1.6 e 57.1.7 dispõe da obrigação da Concessionária de permitir o acompanhamento da operação dos 

SERVIÇOS e das atividades regulares da CONCESSIONÁRIA e a obrigação de promoção de treinamento 

para o pessoal do Poder Concedente ou da SUCESSORA, seguem adiante os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que a SUCESSORA, na forma da cláusula 57.1, deverá ser pessoa 

jurídica devidamente habilitada e com expertise mínima necessária para garantir a continuidade dos serviços? 

• O acompanhamento da operação dos serviços e atividades regulares da Concessionária, nos termos 

da cláusula 57.1.6. se restringirá aos serviços essencialmente operacionais e que sejam imprescindíveis para 

o funcionamento mínimo das unidades escolares, devendo ocorrer por tempo limitado e destinado a número 

máximo de pessoas a ser acordado entre as partes e sendo, em todos os casos, resguardados os segredos 

comerciais, informações confidenciais, dados, documentos e contratos relacionados à eficiência operacional 

da Concessionária. Está correto este entendimento?  

• Para o desenvolvimento das ações necessárias relacionadas à transição, a Concessionária deverá 

arcar com os custos dos treinamentos, fornecimento de materiais e insumos por parte das pessoas vinculadas 

ao Poder Concedente a SUCESSORA? 

• Os custos de transição, notadamente aqueles com transferências de registros, elaboração de 

diagnósticos operacionais, treinamentos, disponibilização de espaços físicos para acomodação de grupos de 

trabalho, transferências de titularidade, fornecimento de materiais e insumos, bem como todos os demais 

custos relacionados à transição serão suportados exclusivamente pela Concessionária? Está correto este 

entendimento? 

• Ao longo dos anos de operação, a tendência é que a Concessionária desenvolva todas as ações 

necessárias para a prestação dos serviços, inclusive com o objetivo de ganhos na eficiência operacional e, 
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para tanto, é natural que sejam celebrados contratos e acordos com previsão de não divulgação das 

informações consideradas confidenciais, desta forma, está correto o entendimento de que a Concessionária 

deverá fornecer apoio documental e informações a SUCESSORA, ressalvadas as informações definidas, ao 

tempo da transição, como sendo confidenciais? Está correto este entendimento? 

• A obrigação de disponibilizar espaço físico para acomodação dos grupos de trabalho do PODER 

CONCEDENTE e/ou da SUCESSORA, prevista na cláusula 57.1.10., será refletida no projeto das unidades 

de ensino? Está correto o entendimento que cada uma das unidades a serem implantadas deverão dispor de 

espaço físico destinado ao atendimento do previsto na cláusula 57.1.10? Está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] Não é atribuição dos licitantes a definição da sucessora; 

[ii] O acompanhamento será feito nos termos do Contrato, visando a continuidade dos serviços. Quanto às 

quantidades de pessoas, vide resposta ao 528º Questionamento; 

[iii] Sim, todos os custos deverão ser estimados e assumidos pela Concessionária; 

[iv] O entendimento não está correto, pois as informações afetas à prestação dos serviços objeto do Contrato 

não são sigilosas; 

[v] Caberá à Concessionária avaliar e dimensionar os espaços necessários de modo que o planejamento e os 

treinamentos sejam executados sem prejudicar a prestação dos serviços. 

 

530º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 58.2 do Contrato que apresenta disposição no sentido de que as 

instâncias de resolução de controvérsias decorrentes do contrato observarão, salvo em caso de urgência, 

deverão observar a sequência prevista nos itens “i” a “iv”, está correto o entendimento de que a as partes não 

poderão submeter eventual controvérsia que não tenha caráter de urgência diretamente para a apreciação do 

COMITÊ DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. Deve ser observada a ordem elencada na Cláusula 58.2 e 

excludentes listadas na Cláusula 58.2.1. 

 

531º Questionamento: 

Na hipótese da cláusula 58.2.1. que apresenta disposição no sentido de que as partes não precisarão observar 
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a ordem prevista na cláusula 58.2., sendo facultada a qualquer parte buscar as medidas cautelares ou 

satisfativas, está correto o entendimento de que as partes poderão se valer, inclusive, da via judicial para 

assegurar seus direitos? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Conforme o item 58.2.1, as PARTES não precisarão observar 

a ordem da subcláusula 58.2 podendo buscar, diretamente, medidas cautelares ou satisfativas, junto a 

qualquer dos mecanismos indicados nos incisos ii (decisão do COMITÊ DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE 

DIVERGÊNCIAS) e iii (decisão arbitral) da subcláusula 58.2. Além disso, a via judicial é reservada, nos termos 

da cláusula arbitral, apenas para busca de medidas de urgência e de excussão, nos termos da legislação 

processual. As PARTES não poderão discutir na via judicial os temas sujeitos à arbitragem. 

 

532º Questionamento: 

O rito de solução de divergências da cláusula 58.2. deverá ser observado pelo Poder Concedente como 

condição prévia à instauração de Processo Administrativo Sancionatório para apurar eventuais 

descumprimentos que já tenham sido submetidos ao rito de solução de divergência e ainda esteja pendente 

de solução ou análise por qualquer das partes. Está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. 

 

533º Questionamento: 

Considerando o previsto na cláusula 58.5 que dispõe que “as partes não poderão utilizar, em prejuízo aos 

interesses da outra Parte, ao longo de quaisquer dos procedimentos de solução de controvérsias previstos 

neste capítulo, documentos que tenham sido produzidos pela Parte Contrária, especificamente ao longo de 

tratativas negociais, a exemplo de atas de reuniões, propostas de acordo, pareceres ou manifestações 

técnicas”, está correto o entendimento de que a restrição prevista nesta cláusula também será aplicável em 

caso de eventual instauração de Processo Administrativo Sancionatório, notadamente com relação à utilização 

dos documentos/informações/atas de reuniões/propostas de acordo/pareceres para instrução do processo 

administrativo? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. 
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534º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que na hipótese da cláusula 58.6 do Contrato, a instauração de procedimento 

de solução de controvérsias, através de qualquer dos mecanismos previstos no contrato não exonera as Partes 

do dever de dar seguimento e cumprimento às suas obrigações contratuais, desde que o seguimento e o 

cumprimento de tais obrigações não represente a assunção de riscos e encargos não previstos na proposta 

comercial da Contratada, bem como no agravamento e/ou majoração de prejuízos futuros e aqueles já 

materializados? Está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: A Concessionária deverá cumprir todas as obrigações contratuais que lhe foram impostas. 

 

535º Questionamento: 

Considerando o disposto na cláusula 58.6.1 que apresenta previsão no sentido de que somente será admitida 

a paralisação dos investimentos ou das atividades relacionadas aos serviços concedidos quando o objeto da 

divergência implicar riscos à segurança ou à prestação dos serviços, está correto o entendimento de que, a 

depender no nível de risco e dos potenciais prejuízos em casos de ocorrência de eventos imprevisíveis, a 

Concessionária poderá paralisar os investimentos, serviços e atividades com o objetivo de salvaguardar os 

interesses do Poder Concedente, da Concessionária e de toda comunidade, com a submissão de todas as 

informações com a possível brevidade para ciência e anuência da ARSESP? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: A paralisação será analisada no caso contrato, à luz do disposto na Cláusula 58.6.1. 

 

536º Questionamento: 

Na hipótese da cláusula 58.7 do Contrato de Concessão, em caso de emissão de decisão do Poder 

Concedente no transcurso dos procedimentos previstos nos incisos ii e iii da cláusula 58.2 e que importe em 

obrigação de fazer por parte da Concessionária, está correto o entendimento de que a obrigação de fazer 

imposta deverá ser observada pela Concessionária sendo assegurada, em todos os casos, a devida 

compensação e/ou encontro de contas entre as partes? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto, somente haverá pagamento por parte do PODER 

CONCEDENTE mediante previsão expressa na respectiva decisão. 
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537º Questionamento: 

Considerando o disposto na cláusula 59.5. do Contrato que prevê que em caso de insucesso das tratativas 

negociais previstas, qualquer das partes poderá submeter a Controvérsia a outro dos mecanismos de solução 

de litígios, sem prejuízo da condução de eventual processo administrativo em andamento, está correto o 

entendimento de que em caso de êxito nas tratativas negociais, as Partes adotarão todas as medidas 

necessárias para o encerramento dos processos administrativos sancionatórios eventualmente em curso, sem 

aplicação de penalidades, desde que tenham seu objeto diretamente relacionado à controvérsia superada na 

via negocial? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto.  

 

538º Questionamento: 

Na hipótese da cláusula 60.4.1. do Contrato de Concessão, que apresenta disposição no sentido de que as 

Partes poderão optar por procedimento de mediação não institucional, mediante criação de procedimento 

próprio acordado entre as Partes e seleção dos respectivos mediadores/conciliadores, está correto o 

entendimento de que os custos relacionados à eventual remuneração dos mediadores/conciliadores serão 

suportados pela Parte Vencida? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. O procedimento de mediação é de natureza não contenciosa, 

cabendo, a cada PARTE, arcar com os custos e despesas incorridos no procedimento independentemente do 

seu resultado. Observar que a cláusula 60.4.1 foi renumerada para 60.3.1 mediante o COMUNICADO de 

Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024.  

 

539º Questionamento: 

Na hipótese da cláusula 60.6. prevista no Contrato de Concessão, em caso de acordo entre Concessionária e 

ARSESP, em matéria discutida em sede de mediação/conciliação sem participação do Poder Concedente, 

está correto o entendimento de que o acordo fruto do procedimento de mediação/conciliação vinculará o Poder 

Concedente? Em caso positivo, para garantia da segurança jurídica entre as partes e como condição de 

validade e eficácia do acordo, não será necessário nenhum tipo de manifestação e/ou autorização posterior 

por parte do Poder Concedente? Está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 
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RESPOSTA: O entendimento não está correto pois não existe a possibilidade de haver qualquer solução de 

controvérsia sem a participação do Poder Concedente, conforme disposto na cláusula 59.4.1 

 

540º Questionamento: 

Diante da cláusula 61.7. que apresenta disposição de que para permitir o acompanhamento da execução do 

Contrato pelo Comitê de Prevenção e Resolução de Divergências, as Partes deverão submeter relatórios, 

laudos, termos de fiscalização, relatórios de avanço de obras, bem como todos os demais documentos e 

informações elencados nas subcláusulas 61.7.1 e 61.7.12. Dessa forma, está correto o entendimento de que 

a obrigação prevista na cláusula 61.7 será limitada ao período de execução de obras? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto, considerando que (i) o envio das informações deverá ocorrer 

até a dissolução do referido comitê, que poderá ser posterior ao término das obras em razão de eventuais 

decisões pendentes e (ii) que o comitê poderá ser reconstituído a qualquer tempo, sendo que, neste caso, as 

Partes deverão observar todas as disciplinas previstas na Cláusula 61. 

 

541º Questionamento: 

Na hipótese da cláusula 61.13 do Contrato, que dispõe da prerrogativa do Presidente do Comitê de Prevenção 

e Resolução de Divergências de designar pessoa com formação jurídica para secretariar as atividades do 

Comitê, seguem abaixo os seguintes questionamentos: 

• Está correto o entendimento de que a remuneração da pessoa responsável pelas atividades de 

secretariado deverá ser incorporada aos custos de honorários dos membros do Comitê e que, por 

consequência, tais custos serão considerados para fins de compartilhamento dos custos entre Poder 

Concedente e Concessionária, na forma da cláusula 61.29.3?  

• Está correto o entendimento de que a base para fixação da remuneração para função de secretariado 

do Comitê deverá ser mensurada conforme previsão geral da Cláusula 61.29.2.? 

• Está correto o entendimento de que a pessoa a ser designada pelo Presidente para secretariar o Comitê 

deverá ser pessoa com experiência jurídica comprovada mínima de 03 anos e registro regular perante a Ordem 

dos Advogados do Brasil? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] A cláusula em questão foi renumerada para 61.28.3 conforme COMUNICADO de 

Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. O entendimento está correto, observado o disposto na Cláusula 61.28.3.3, que excepciona da repartição 
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os gastos previstos nas Cláusulas 61.15.4 e 61.28.2, os quais deverão ser alocados de acordo com a 

sucumbência de cada parte nos procedimentos contenciosos mencionados. 

[ii] A cláusula em questão foi renumerada para 61.28.2 conforme COMUNICADO de Republicação dos 

Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 2024. O 

entendimento está correto; 

[iii] O entendimento não está correto. Não há qualquer previsão nesse sentido no CONTRATO que suporte tal 

interpretação. 

 
542º Questionamento: 

Considerando o disposto na cláusula 61.14.2. acerca da formação técnica do Secretário nomeado para presidir 

o Comitê de Prevenção e Resolução de Divergências, está correto o entendimento de que deverá ser 

comprovada a experiência prévia na gestão ou assessoria a projetos de longo prazo no setor de transporte 

urbano de passageiros? Considerando as especificidades relacionadas ao projeto e em se tratando de 

infraestrutura social, na hipótese da cláusula 61.14.2, está correto o entendimento de que o presidente do 

Comitê de Prevenção e Resolução de Divergência deverá ser pessoa com experiência prévia em gestão de 

projetos de infraestrutura social? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: [i] O entendimento não está correto, onde se lê "setor de transporte urbano de passageiros", leia-

se "setor de infraestrutura "; 

[ii] Vide resposta acima. 

 

543º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que para a definição do valor da remuneração dos membros do Comitê de 

Prevenção e Resolução de Divergências, nos termos da cláusula 61.29.2, poderão ser consultadas, para fins 

de referência dos valores a serem pagos aos membros do Comitê, as Câmaras de Arbitragem do Estado de 

São Paulo relacionadas no portal da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: A cláusula em questão foi renumerada para 61.28.2 conforme COMUNICADO de Republicação 

dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 2024. O 

entendimento está correto, devendo ser observadas todas as disposições contratuais aplicáveis. 
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544º Questionamento: 

Considerando a hipótese prevista na cláusula 61.25.3 do Contrato que oportuniza as Partes, mediante 

consenso, a definição de procedimento para análise de disputas relativas à aferição dos Indicadores de 

Desempenho pelo Comite de Prevenção e Resolução de Divergência, está correto o entendimento de que a 

atuação do comitê não será restrita ao rol previsto na cláusula 61.1? 

Ref.: Anexo III: Minuta do Contrato 

RESPOSTA: A cláusula em questão foi renumerada para 61.24.3conforme COMUNICADO de Republicação 

dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 2024. O 

entendimento não está correto, pois o rol previsto na cláusula 61.1 é taxativo, ao passo que o disposto na 

cláusula 61.24.3 diz respeito apenas a uma possibilidade de ajuste procedimental, não interferindo nas 

matérias de competência do COMITÊ. 

 

545º Questionamento: 

Considerando que o item 4.4 do Anexo A determina que os projetos deverão ter como base os princípios da 

arquitetura flexível e adaptável a diversos usos e atividades; visando atender plenamente às diretrizes 

estabelecidas e às necessidades do Poder Concedente, considerando que prever as adequações nos 

ambientes é de difícil quantificação e precificação, pede-se que seja informado qual o grau de flexibilidade 

deve ser observado pela Concessionária, além da informação sobre quais ambientes devem ser flexíveis, bem 

como informar se em caso da necessidade de alteração das configurações dos ambientes, será assegurado à 

Concessionária o direito ao reequilíbrio do Contrato.  

Por oportuno, questiona-se qual o conceito e limites para a expressão “adaptável” que deverá ser adotado pela 

Concessionária para fins de cumprimento da obrigação prevista no item 4.4. do Anexo A. 

Ref.: Anexo A: Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: A Concessionária deve observar um grau de flexibilidade que permita a adaptação dos ambientes 

a diversos usos e atividades, conforme as diretrizes de arquitetura flexível e adaptável estabelecidas no item 

4.4 do Anexo A. Lembramos que é dever dos licitantes analisarem as exigências editalícias e legais para a 

composição das respectivas propostas. 

 

546º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 4.41 do Anexo A disciplina que a Concessionária deverá instalar ar-condicionado 

em todas as salas de aulas, ambientes administrativos, salas de servidor, auditório, salonis, salas de inovação 

e de recursos, constata-se que os preços apresentados nas planilhas de CAPEX referencial para climatização 
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são praticamente idênticos com variação apenas entre as salas de tipologia A e B, sendo que para as 

Tipologias B e C os valores referenciais são idênticos, apesar das diferenças na quantidade de salas de aula 

prevista entre todas as Tipologias. Os valores foram verificados através das composições de custos 

referenciais disponibilizados através das planilhas de CAPEX, porém, mesmo que referenciais, tais valores 

refletem na composição da base de cálculo da Contraprestação Pública Mensal Máxima referencial indicada 

no Edital. Neste contexto, apesar de o Contrato estar obrigando a climatização das salas, o fato de os valores 

referenciais de CAPEX apresentarem muita semelhança indica que os valores referenciais apresentam 

inconsistências e, consequentemente, o valor da Contraprestação Pública Mensal Máxima também pode ter 

sido impactado visto que a base de cálculo da CPPMM é mensurado de acordo com os valores de CAPEX 

referenciais. Está correto nosso entendimento? 

Ref.: Anexo A: Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide esclarecimento nº 96. 

 

547º Questionamento: 

Considerando a previsão contida no item 9.5 do Anexo A que apresenta as especificações dos ambientes 

relacionados ao Núcleo Pedagógico Cultural, notadamente em relação ao auditório, o edital prevê que o 

ambiente deverá possuir conformação que permita a divisão do salão, criando dois auditórios menores com a 

utilização de divisórias retráteis. Neste contexto, pergunta-se se a previsão de instalação de divisória retrátil 

prevista no item 9.5, II do Anexo A, trata-se, em verdade, da arquibancada retrátil prevista nas tabelas de 

relação dos mobiliários e equipamentos das unidades de ensino por tipologia, conforme item 7 do Anexo C – 

Caderno de Mobiliário.  

Considerando que atualmente o auditório previsto possui as dimensões de 466 m² e tendo em vista que uma 

das premissas do projeto é oportunizar o acesso ao ambiente escolar para toda a comunidade, entende-se 

que a capacidade dos auditórios poderia ser otimizada caso haja adequação das arquibancadas por uma 

solução que traga maior eficiência em relação as arquibancadas retráteis originalmente previstas no projeto, 

mantendo-se a mesma estrutura geral dos auditórios com possibilidade de ganhos de até 120 m² 

aproximadamente. Nesta hipótese o escopo do contrato estaria sendo atendido pela Concessionária, está 

correto este entendimento? 

Ref.: Anexo A: Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 400º Questionamento. 

 

548º Questionamento: 

Considerando que o item 6.12.1 do Anexo A exige a obtenção de todas as autorizações, licenças e alvarás 
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antes da realização da vistoria referente à conclusão das atividades que compõem a Etapa de Mobilização de 

cada uma das Unidades de Ensino; entende-se que a não obtenção dessas licenças e alvarás não deveria ser 

impedimento para a realização da vistoria, uma vez que eventuais pendências de regulação urbana podem ser 

sanadas paralelamente às eventuais pendências de obra. Esse entendimento está correto? Caso o 

entendimento esteja correto, solicita-se que o Concedente reveja as exigências para a realização da vistoria, 

permitindo que a mesma ocorra independentemente da obtenção de todas as autorizações, licenças e alvarás, 

a fim de garantir a fluidez do processo de certificação. 

Ref.: Anexo A: Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Não se trata de pedido de esclarecimento, mas sim de proposta de alteração do Edital. Deverão 

ser observado os itens 6.12 e 6.12.1 do ANEXO A - CADERNO DE INVESTIMENTOS. 

 

549º Questionamento: 

Considerando que o item 8.1. do Anexo A – Caderno de Investimentos, disciplina que as Unidades de Ensino 

serão projetadas e implantadas em uma das 03 tipologias apresentadas, sendo elas “tipologia A com 21 salas, 

Tipologia B com 28 salas e Tipologia C com 35 Salas”; Considerando que a tabela presente no item 8.5 

(Tipologia A) e as tabelas previstas nos itens 8.6 e 8.7 (conforme Manifestação Errata publicada 12/08/2024) 

apresentam, respectivamente 16, 23 e 30 salas de aula, entende-se que para atingimento da quantidade geral 

de salas para cada tipologia, deverão ser consideradas “Sala de Leitura”; “Sala de Recursos”; “Sala Técnica”; 

Sala de Vigilância” e “Sala de Coordenação”. Está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo A: Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. 

 

550º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 9.4. do Anexo A – Caderno de Investimentos, item “X” que apresenta a 

obrigação de previsão de espaço destinado ao armazenamento refrigerado do lixo na cozinha, inclusive 

devendo possuir proximidade com área da cozinha, dentro dos parâmetros legais exigidos em especial as 

diretrizes da vigilância sanitária, está correto o entendimento de que as unidades de ensino deverão contar 

com ambiente refrigerado destinado ao acondicionamento de resíduos provenientes da cozinha? Em caso 

positivo, está correto o entendimento de que as unidades de ensino serão atendidas pela rede pública de coleta 

de lixo em frequência mínima necessária para garantir que não haja riscos de contaminação, odores, e/ou 

proliferação de roedores e/ou outros tipos de pragas? 
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Ref.: Anexo A: Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. As unidades de ensino deverão contar com um 

ambiente refrigerado destinado ao armazenamento de resíduos provenientes da cozinha, conforme a previsão 

do item 9.4, X, do Anexo A – Caderno de Investimentos. No entanto, cabe à Concessionária dimensionar e 

desenvolver um PLANO DE OPERAÇÔES que atenda todas as normas vigentes, incluindo legislações 

específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal. Além disso, é essencial que 

o projeto assegure o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – 

INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

551º Questionamento: 

Considerando que o item 3.1.3.1.1 do Anexo B estipula a abertura das áreas externas das Unidades de Ensino 

para uso comunitário aos sábados e detalham os serviços a serem prestados pela Concessionária, dentre os 

quais os de vigilância; questiona-se se deverão ser prestados os mesmos serviços de vigilância que são 

realizados durante a semana, conforme estabelecido nos itens 5.2.1 e 5.2.11, ou se poderá haver alguma 

modificação ou redução, considerando que o volume de pessoas utilizando as instalações é menor nesse 

período. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os serviços deverão ser prestados de modo a assegurar a segurança patrimonial das unidades 

escolares. Lembramos que cabe aos licitantes Concessionária elaborar suas propostas, considerando o 

atendimento a todas as obrigações contratuais, incluindo o cumprimento dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO estabelecidos no Anexo E – Indicadores de Desempenho. 

 

552º Questionamento: 

Considerando que o item 3.1.3 do Anexo B dispõe que será assegurado o cumprimento da carga horária anual 

mínima de 200 (duzentos) dias de efetivo escolar, entende-se que todas as atividades letivas regulares dos 

alunos estarão incluídas no período indicado, questiona-se se caso haja necessidade de ultrapassar a carga 

horária prevista, por qualquer que seja a motivação, qual deverá ser considerada a carga horária máxima de 

dias letivos? 

Está correto o entendimento de que fora do período letivo não haverá necessidade de preparo de alimentos? 

Nos casos de alunos em recuperação, as atividades e aulas dos respectivos alunos estão incluídas nos 200 

(duzentos) dias letivos? Caso negativo, questiona-se quantos dias letivos, além daqueles já previstos 

inicialmente, deverão ser considerados para os alunos em recuperação.  
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No caso o período letivo dos alunos em recuperação ultrapasse os 200 (duzentos) dias letivos deverá ser 

providenciada alimentação aos alunos?  

Para melhor dimensionamento e análise dos custos operacionais relacionados, solicita-se ao Poder 

Concedente uma estimativa histórica da quantidade de alunos em recuperação. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: As atividades de recuperação serão adicionais ao período letivo regular, ou seja, somam ao 

mínimo de 200 dias letivos. Durante o período de recuperação a Concessionária deverá prestar os serviços de 

alimentação. Não obstante, será possível a operação com efetivo reduzido, desde que referida redução não 

impacte o conteúdo dos Anexos B e E. Lembramos que é dever do LICITANTE realizar as próprias estimativas 

para a elaboração da proposta.  

 

553º Questionamento: 

Considerando que o item 3.1.3.2 do Anexo B elucida como se dará o funcionamento das Unidades de Ensino 

durante os domingos e feriados, período de recesso escolar e de férias docentes; que o item não deixa claro 

a necessidade de funcionamento das UEs durante os sábados englobados nos períodos de recesso escolar e 

de férias docentes; questiona-se se haverá alguma alteração no funcionamento das áreas externas nessas 

ocasiões, ou se o funcionamento aos sábados permanece inalterado. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Conforme o Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços, as áreas externas das Unidades de 

Ensino permanecem abertas para uso comunitário aos sábados, com os serviços de vigilância, portaria e 

limpeza mantidos normalmente. No entanto, durante os períodos de férias docentes e recesso escolar, o item 

3.1.3.4 prevê que os horários desses serviços, incluindo aos sábados, domingos e feriados, podem ser 

ajustados conforme solicitação da direção da Unidade de Ensino. 

 

554º Questionamento: 

Considerando o que dispõe o item 3.1.3.2., itens “ii” e “iii” do Anexo B – Especificações Mínimas de serviços, 

segue abaixo os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que durante o período de recesso escolar as unidades escolares 

permanecerão fechadas e sem funcionamento?  

• Na hipótese do item “iii”, está correto o entendimento de que durante os períodos de férias dos 

docentes, para fins de funcionamento reduzido deverão ser mantidos apenas os serviços de manutenção, 

limpeza e conservação, Help Desk das unidades escolares, conforme cláusula 3.1.3.5.1? 



Ata de Esclarecimentos - CI nº 01/2024 pg. 33 

 
PROCESSO SEDUC Nº 378.00000070/2024-38  
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 01/2024 

PPP Escolas – Lote Oeste 
 

 

• solicita-se esclarecimento sobre a existência de um quantitativo mínimo de horas para o funcionamento 

das Unidades de Ensino durante o recesso escolar. Existe alguma exigência específica quanto ao número 

mínimo de horas que as UEs devem permanecer em funcionamento durante esses períodos? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: [i] O entendimento não está correto. Conforme o item 3.1.3.2, "ii", do Anexo B – Especificações 

Mínimas de Serviços, as unidades de ensino não permanecerão totalmente fechadas durante o recesso 

escolar. Embora as atividades letivas regulares sejam suspensas, as unidades continuam funcionando para 

atender à comunidade e realizar atividades administrativas, manutenção e outros serviços essenciais. 

[ii] O entendimento está correto. Durante o período de férias dos docentes, conforme previsto no item 3.1.3.2, 

"iii", e para fins de funcionamento reduzido, devem ser mantidos pelo menos os serviços de manutenção, 

limpeza e conservação, além do Help Desk, conforme a cláusula 3.1.3.5.1 do Anexo B. 

[iii] Cabe à Concessionária desenvolver o PLANO DE OPERAÇÔES atendendo todas as normas vigentes, 

incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal. Além 

disso, é essencial que o projeto assegure o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO 

estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

555º Questionamento: 

Considerando os termos da cláusula 5.1.3. que apresenta disposição no sentido de que a Concessionária 

deverá acompanhar a Direção da Unidade de Ensino na recepção e armazenamento dos gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis adquiridos pelo Poder Concedente, devendo atestar sua qualidade e quantidade, 

segue abaixo os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que caberá ao Poder Concedente, em caso de recusa da alimentação 

por vícios, promover a reposição tempestiva dos gêneros alimentícios para garantir que não haja prejuízos a 

nutrição alimentar dos alunos, devendo, em todos os casos, responsabilizar-se pelos prejuízos e impactos 

decorrentes de eventual falta de alimentação? 

• No caso de divergência sobre a aceitação ou recusa dos gêneros alimentícios, de quem será a palavra 

final: da Diretora da UE, do representante da Concessionária ou do fiscal do contrato de fornecimento de 

gêneros alimentícios? 

• Caso os gêneros alimentícios sejam recusados, haverá um prazo máximo a ser observado para 

reposição dos itens? 

• Em caso de incidente alimentar, quem será o responsável pela situação, a Concessionária ou o Poder 

Concedente? 
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• De acordo com a cláusula 28.1.27, que estabelece que o Poder Concedente assume os riscos 

relacionados a problemas, atrasos, inconsistências, suspensão, interrupção ou intermitência no fornecimento 

de energia elétrica que não sejam decorrentes de conduta dolosa, culposa ou falha de gestão praticada pela 

Concessionária, entende-se que o risco de danos aos insumos alimentícios refrigerados, em caso de falha no 

abastecimento de energia elétrica pela Concessionária de Energia, recai sobre o Poder Concedente. Além 

disso, entende-se que a responsabilidade pela mitigação desse risco, como a instalação de geradores, não faz 

parte do escopo da Concessionária. Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: [i] O entendimento está correto. Vide resposta ao 216º Questionamento; 

[ii] Sendo apontado vícios nos alimentos, devidamente justificados, será aplicado o disposto no irem 5.1.4, e 

seus subitens, do Anexo B; 

[iii]. A reposição se dará nos termos do item 5.1.4.2 do Anexo B. Adicionalmente, vide resposta ao 217º 

Questionamento; 

[iv] Recairá sobre a Concessionária, considerando que ela possui a prerrogativa/dever de avaliar vícios 

aparentes e/ou ocultos nos alimentos, se não o fizer, terá sido omissa, ressalvados os casos nos quais 

comprovadamente não seria possível a identificação dos vícios;  

[v] Os entendimentos estão corretos, observadas as hipóteses cuja responsabilidade será imputada à 

CONCESSIONÁRIA, nos termos da Cláusula 28.1.27 da Minuta de Contrato. Adicionalmente, deve-se 

observar, na hipótese mencionada, o dever da CONCESSIONÁRIA de adotar as medidas razoáveis que 

estejam ao seu alcance para mitigar as perdas provenientes do referido evento, na forma da legislação civil e 

da Cláusula 31.10 e subcláusulas da Minuta de Contrato, assim como as repercussões decorrentes da eventual 

inobservância do mencionado dever. 

 

556º Questionamento: 

Considerando os termos da cláusula 5.1.2. que apresenta obrigação do Poder Concedente de fornecer gêneros 

alimentícios necessários para a preparação das refeições que serão fornecidas aos comensais, está correto o 

entendimento de que os alimentos serão fornecidos em periodicidade/frequência mínima necessária para 

garantir que não faltem insumos e não haja prejuízos para a alimentação dos alunos? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 216º Questionamento. 
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557º Questionamento: 

Na hipótese da cláusula 5.1.4.1.1., notadamente em relação a obrigação de acondicionar separadamente 

produtos refrigerados no caso de impossibilidade de troca ou devolução imediata conforme cláusula 5.1.4.1, 

segue abaixo alguns questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que a Concessionária deverá dimensionar e providenciar estrutura 

como geladeiras/freezers que serão destinadas à guarda destes produtos alimentícios inconformes até a troca 

ou devolução pelo Poder Concedente? 

• Por quanto tempo a Concessionária deverá manter esses produtos acondicionados? Qual será o prazo 

máximo para retirada dos produtos inadequados pelos fornecedores ou pelo Concedente? Como deverá ser 

feito o acondicionamento de produtos que eventualmente atinjam a data de validade enquanto permanecerem 

aguardando o processo de substituição, troca e/ou devolução?   

• Na hipótese de não realização da troca e/ou devolução dos produtos alimentícios pelo Poder 

Concedente, está correto o entendimento de que o Poder Concedente adotará todas as ações necessárias 

para garantir o descarte adequado dos produtos recusados e que não foram utilizados na alimentação? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: [i] Está correto o entendimento; 

[ii] A Concessionária deve acondicionar os produtos até que o Poder Concedente ou seus fornecedores 

realizem a troca ou devolução; 

[iii] O entendimento está correto. 

 

558º Questionamento: 

Considerando as cláusulas 5.1.4.3. e 5.1.4.3.1, que atribuem à Concessionária o dever de comunicar ao Fiscal 

do Contrato a existência de vícios ocultos nos gêneros alimentícios, bem como comunicar as ocorrências de 

alteração de cor, odor, aparência e/ou textura dos gêneros alimentícios, Considerando que o Poder 

Concedente é o único responsável pelo fornecimento da alimentação, nos termos da Cláusula 5.1.2; 

Considerando as obrigações da Concessionária que envolvem desde o recebimento, acondicionamento, 

preparo e disponibilização dos gêneros alimentícios adquiridos pelo Poder Concedente nos termos das 

cláusulas 5.1.3, 5.1.4, 5.1.5; Considerando o elevado volume de refeições mensais que serão ofertadas e 

considerando os riscos de ocorrências de incidentes alimentares, segue abaixo os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que em caso de ocorrência de incidentes alimentares como 

intoxicações por alimentos contaminados, bem como eventos que possam colocar em risco a segurança 
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alimentar, a Concessionária será responsabilizada por tais ocorrências, inclusive em seu sistema de 

desempenho – Indicador de Qualidade da Alimentação e Indicador de Satisfação com a Alimentação, ambos 

previstos na Estrutura de Cálculo do FDUE – item 3.1.1.1. do Anexo E – Indicadores de Desempenho? 

• Na hipótese de ocorrência de intoxicações por alimentos contaminados ou outros incidentes 

alimentares, está correto o entendimento de que caberá ao Poder Concedente a assunção dos riscos, uma 

vez que o Contrato prevê sua responsabilidade pelo fornecimento da alimentação na forma da cláusula 5.1.2 

do Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços e tendo em vista que os riscos decorrentes da qualidade 

dos gêneros alimentícios são alocados ao Poder Concedente na forma da cláusula 28.1.4 do Contrato de 

Concessão? 

• Está correto o entendimento de que poderão ser recebidos gêneros e produtos alimentícios sem 

defeitos aparentes, embalados e armazenados adequadamente, dentro da data de validade, sem alterações 

em suas características durante o processo de cocção que indiquem qualquer tipo de contaminação e que, 

mesmo sem apresentar nenhum tipo de alteração ou risco aparente, possam estar eventualmente 

contaminados? Em caso positivo, como será a atribuição dos riscos caso ocorram eventos relacionados a 

alimentação dos usuários nestas condições? A Concessionária poderá sofrer descontos na contraprestação 

decorrentes dos indicadores de qualidade e satisfação da alimentação, sem prejuízo da eventual instauração 

de Processo Administrativo Sancionatório pelo Poder Concedente? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Para o primeiro e o segundo questionamento, vide resposta ao 555º Esclarecimento. Com 

relação ao terceiro questionamento, a Concessionária terá o prazo para a análise de vícios aparentes e os não 

aparentes/oculto. Se ela não for diligente e identificar os vícios, assumirá a responsabilidade por omissão, 

ressalvados os vícios que comprovadamente não eram passíveis de identificação. Vale lembrar, ademais, 

quede acordo com as cláusulas 5.1.3, 5.1.4 e 5.1.5, a Concessionária é responsável pelo recebimento, 

armazenamento, preparo e disponibilização dos gêneros alimentícios fornecidos pelo Poder Concedente. 

Qualquer falha nessas etapas, que resulte em um incidente alimentar, como intoxicação, poderá afetar 

diretamente os Indicadores de Desempenho, em especial o Indicador de Qualidade da Alimentação e o 

Indicador de Satisfação com a Alimentação, ambos definidos na estrutura de cálculo do FDUE (Fator de 

Desempenho das Unidades de Ensino), conforme previsto no item 3.1.1.1 do Anexo E – Indicadores de 

Desempenho; 

 

559º Questionamento: 

Tendo em vista a previsão do Item 5.1.11 do Anexo B, que apresenta disposição no sentido de que os 

cardápios, incluindo eventuais dietas especiais, serão estabelecidos pelo Poder Concedente, englobando os 

parâmetros nutricionais e as características do público-alvo, importa ressaltar que o dimensionamento da 
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Cozinha, juntamente com os equipamentos e mão de obra para atendimento à obrigação posta é de difícil 

mensuração, uma vez que não existe qualquer estimativa quanto ao volume de dietas especiais que deverão 

ser preparadas diariamente. Diante do exposto, questiona-se qual o número máximo de dietas especiais 

deverá ser efetivamente considerado para efeito de composição de custos e preços.  

Para o atendimento à obrigação de preparação das dietas, diante da ausência de previsão objetiva relacionada 

aos preparos que deverão ser executados, questiona-se se as dietas irão requerer utensílios, equipamentos 

e/ou equipes (cozinheiras) próprios e específicos?  

Diante das incertezas provenientes da ausência de informações necessárias para o cumprimento da cláusula 

5.1.11 do Anexo B, na hipótese em que a Concessionária seja negativamente impactada em razão das dietas 

especiais, questiona-se se a Concessionária terá direito ao reequilíbrio do Contrato. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir que o PLANO DE 

OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis 

nos âmbitos municipal, estadual e federal, bem como assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. Ademais, observar o 209º 

Esclarecimento. 

 

560º Questionamento: 

Considerando a cláusula 5.1.12 do Anexo B – Caderno de Especificações mínimas, entende-se que o 

porcionamento da alimentação seguirá de acordo com a tabela de quantidades per capita definida pelo Poder 

Concedente, questiona-se se a alimentação do corpo docente estará incluída neste dimensionamento. Ainda, 

questiona-se se o Poder Concedente fornecerá alimentação excedente para os alunos que queiram repetir a 

refeição. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 222º Esclarecimento. Com relação aos alunos que desejem repetir a refeição, 

destaca-se que não há limite de refeição por aluno, observado que o Poder Concedente será responsável pelo 

fornecimento dos gêneros alimentícios necessários para a preparação das refeições que serão fornecidas aos 

comensais das Unidades de Ensino. 

 

561º Questionamento: 

Considerando a previsão de indicação de profissional nutricionista legalmente habilitado que será responsável 

tecnicamente pela supervisão global dos serviços por agrupamento das unidades de ensino, nos termos da 
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cláusula 5.1.6. do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços, e considerando a existência de 

regulamentações especificas do conselho de classe, questiona-se qual legislação deverá ser aplicada para 

fins de dimensionamento da quantidade de profissionais nutricionistas que deverão ser contratados e mantidos 

pela Concessionária por agrupamentos, a Resolução CFN Nº 600, De 25 de Fevereiro de 2018, ou a Resolução 

CNF N°465, de 23 de Agosto de 2010? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Cabe à Concessionária desenvolver o PLANO DE OPERAÇÔES atendendo todas as normas 

vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e 

federal. Além disso, é essencial que o projeto assegure o cumprimento dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

562º Questionamento: 

Considerando a previsão da Cláusula 5.1.9., que apresenta obrigações da Concessionária em relação a 

execução das atividades de limpeza, notadamente em relação ao item “viii” que dispõe da obrigação de realizar 

a coleta seletiva de lixo; Considerando ainda as previsões da cláusula 5.3.5, “vi”, subitens “e” e “h” que dispõe 

da obrigação de realização de coleta seletiva de lixo e disponibilização de lixeiras apropriadas para coleta 

seletiva e específicas para laboratório, seguem abaixo os seguintes questionamentos:  

• Está correto o entendimento de que obrigação de coleta seletiva se restringirá aos resíduos sólidos 

produzidos nas unidades de ensino?  

• Em caso positivo, está correto o entendimento de que Concessionária não realizará os serviços 

transporte e descarte de resíduos sólidos?  

• Está correto o entendimento de que, uma vez disponibilizadas as lixeiras apropriadas, a Concessionária 

não será responsável pela separação do lixo eventualmente descartado de forma incorreta pela comunidade 

escolar? 

•       Pede-se que seja esclarecido se há sistema público de coleta seletiva em todos os bairros onde as UEs 

deverão ser implantadas. Caso não exista tal sistema, questiona-se se a Concessionária será a responsável 

por providenciar, por sua conta e risco, a coleta e destinação adequada dos resíduos. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: O entendimento está correto. A obrigação da Concessionária em relação à coleta seletiva se 

limita aos resíduos sólidos produzidos dentro das Unidades de Ensino. Conforme as cláusulas 5.1.9 e 5.3.5 do 

Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços; 
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[ii] O entendimento está parcialmente correto. A concessionária deverá observar as normas ambientais 

vigentes e deverá providenciar soluções de acordo; 

[iii] O entendimento está correto; 

[iv] A existência de sistema público de coleta seletiva depende da situação local. A Concessionária deve 

providenciar a coleta e a destinação adequada dos resíduos, conforme Anexo B e de acordo com as normas 

ambientais e contratuais aplicáveis. Cabe à Concessionária desenvolver o PLANO DE OPERAÇÔES 

atendendo todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos 

municipal, estadual e federal. Além disso, é essencial que o projeto assegure o cumprimento dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

563º Questionamento: 

Considerando a previsão de limpeza em superfícies, pisos, paredes, tetos, portas e visores, janelas, mobiliários 

escolar e administrativo, nos termos da cláusula 5.3.2 do Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços, 

considerando o funcionamento das unidades escolares a dificuldade de realização dos serviços no curto 

intervalo de tempo entre o fim da aula no turno da manhã e início das aulas no turno da tarde, está correto o 

entendimento de que a Concessionária poderá melhor gerenciar e efetivamente cumprir obrigação prevista na 

cláusula 5.3.2 caso a limpeza seja prevista para ocorrer antes do início das aulas no turno da manhã e sempre 

que necessário durante todo período de funcionamento da unidade escolar? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Cabe à Concessionária desenvolver o PLANO DE OPERAÇÔES atendendo todas as normas 

vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e 

federal, e as disposições contatuais e, especialmente, assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

564º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 5.6.2, itens “iii” e “v”, que preveem a prestação de serviços de reprografia, 

sistemas operacionais para os equipamentos, pacote de aplicativos de trabalho sistema de controle de uso 

dos espaços das UEs, seguem abaixo os seguintes questionamentos:  

• Entende-se que os serviços de reprografia contemplam a execução de fotocópias. Esse entendimento 

está correto? Em caso afirmativo, é possível adotar um sistema em que as cópias sejam programadas 

antecipadamente e realizadas fora da unidade? Pede-se, para dimensionar adequadamente os equipamentos 

e a equipe necessária para essa atividade, que seja fornecida uma estimativa da quantidade de cópias por 

aluno, bem como estimativa da quantidade mensal de fotocópias por unidade de ensino. Está correto o 
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entendimento de que a Concessionária será responsável pela manutenção e reposição dos insumos 

necessários para o funcionamento dos equipamentos de impressão? Está correto o entendimento de que 

poderá ser implementado sistema de login para que cada usuário possa utilizar os equipamentos de 

impressão? 

• Em relação ao pacote de aplicativos de trabalho, está correto o entendimento de que deverão ser 

ofertados pela Concessionária as licenças para os aplicativos básicos do pacote de editores de documentos 

(texto, planilhas, apresentações, leitor de PDF, compactadores)? 

• Em relação aos sistemas de controle de uso dos espaços das unidades de ensino, o que se espera da 

Concessionária no cumprimento desta obrigação específica? Deverá ser implementado sistema de controle 

físico de acesso? Em caso positivo, quais áreas e espaços deverão receber o controle de acesso? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: [i] Vide respostas 158 e 385. 

[ii] A SEDUC irá fornecer para seus alunos, funcionários e professores licenças do pacote Office básico, espaço 

de armazenamento em nuvem, além da funcionalidade Microsoft AD (Active Directory Domain). Os outros 

softwares para gestão do parque tecnológico como, por exemplo, antivírus e firewall, deverão ser fornecidos 

pela concessionária e deverão seguir os padrões de configuração informados pela SEDUC. 

[iii] O sistema deverá controlar agendamento e uso dos espaços. 

 

565º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 5.6.1. do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços disciplina que a 

Concessionária deverá se responsabilizar integralmente pelos serviços de tecnologia da informação, além da 

implantação, suprimentos, suporte, manutenção, entende-se que a Concessionária deverá viabilizar o acesso 

à internet para os usuários e servidões, neste sentido, questiona-se quais Softwares serão obrigatórios? 

Haverá acesso educacional via intranet? Quem serão os usuários membros da comunidade escolar que 

estarão habilitados à utilização da internet? Os usuários poderão ter livre acesso à internet e sites como, por 

exemplo, youtube e outros? Em caso positivo, qual a qualidade máxima exigida para rodagem de vídeos e 

streaming? Qual tráfego mínimo, máximo e médio para cada um dos equipamentos de TI? Quais equipamentos 

de TI deverão ser atendidos por aparelhos No Break? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: O entendimento está correto. A Concessionária deverá fornecer o acesso à internet por meio de 

Wi-Fi em todos os ambientes internos das Unidades de Ensino, conforme o Anexo B – Especificações Mínimas 

de Serviços.  
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i) Vide item (ii) do questionamento 564 

ii) sim 

iii) Funcionários, professores e alunos 

iv) A gestão de conteúdo será feita diretamente pelo firewall, os equipamentos comprados pela 

CONCESSIONÁRIA devem possuir tal função e seguir orientações fornecidas pelo PODER CONCEDENTE. 

O software de gestão de parque deve possibilitar integração ou envio de dados por API para o data lake do 

PODER CONCEDENTE. 

v e vi) A Concessionária deverá dimensionar o PLANO DE OPERAÇÃO para atender todos os requisitos no 

Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços e Anexo E – Indicadores de Desempenho 

vii) Os nobreaks deverão atender aos equipamentos listados no Anexo C – Caderno de Mobiliário para as 

áreas do núcleo Administrativo e Pedagógico. 

 

566º Questionamento: 

Considerando que a Cláusula 5.4.3. do Anexo B disciplina que deverá haver aferição pelos sistemas e 

equipamentos existentes, bem como medições constantes nos ambientes, afim de garantir que os padrões 

das normas vigentes estejam atendidos, entende-se que deverão ser previstos os limites máximos, sobretudo 

em relação aos níveis de ruídos, dessa forma, para melhor dimensionamento de custos e equipamentos, 

solicita-se ao Poder Concedente a indicação/estimativa dos parâmetros máximos de ruídos para fins de 

dimensionamento das estruturas de vedação. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Todas as soluções, materiais e equipamentos deverão atender as normas vigentes em especial 

a norma ABNT NBR 10.152. Adiciona-se que, cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a 

garantir que o PLANO DE OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas 

e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, bem como assegurar o cumprimento dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

567º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 5.6.5 do Anexo B, está correto o entendimento de que o suporte – Help 

Desk deverá ser ofertado pela Concessionária durante o horário de funcionamento das unidades de ensino? 

Caso positivo, está correto o entendimento de que durante os sábados, domingos e feriados, os serviços 

deverão ser agendados? Pede-se que seja esclarecido se há alguma diretriz específica quanto ao 

dimensionamento da equipe ou ao horário de funcionamento das equipes durante os sábados, domingos e 

feriados. 
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Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: i) O entendimento está correto. A cláusula 5.6.5 estabelece que o suporte Help Desk deve operar 

com um horário compatível com o funcionamento das Unidades de Ensino. Isso implica que o suporte deverá 

estar disponível durante o horário de funcionamento regular das UEs. 

ii) O entendimento está parcialmente correto. Não há exigência de que os serviços devam ser agendados, mas 

é permitido que a Concessionária opere com uma estrutura reduzida durante finais de semana, feriados e 

recessos. 

iii) Cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir que o PLANO DE OPERAÇÃO 

atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos 

municipal, estadual e federal, bem como assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO 

estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

568º Questionamento: 

Considerando que o item 5.2.3 do Anexo B determina que a Concessionária deve disponibilizar recursos 

humanos para garantir a adequada instalação, manutenção e funcionamento da infraestrutura de vigilância, 

bem como prestar suporte ao Poder Concedente; que o item não deixa claro sobre qual tipo de suporte se 

refere; entende-se que para o correto dimensionamento dos serviços a serem prestados pela Concessionária 

faz-se necessário que se esclareça se o suporte a ser prestado pela Concessionária deve ser entendido como 

tecnológico, para garantir o adequado funcionamento do sistema, ou se envolve também a contribuição direta 

com a vigilância eletrônica. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: As obrigações se restringem ao estritamente apresentado no item 5.2 do Anexo B. O suporte 

deve ser entendido como garantia do adequado funcionamento do sistema. Ademais, adiciona-se que, cabe 

às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir que o PLANO DE OPERAÇÃO atenda a todas 

as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, 

estadual e federal, bem como assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos 

no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

569º Questionamento: 

Considerando que o Item 5.3.5 do Anexo B determina quais os serviços de limpeza deverão ser executados 

pela Concessionária, questiona-se se as áreas de laboratório deverão ser abarcadas pelos serviços de 

limpeza. 
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Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os laboratórios fazem parte da área interna da escola e dessa forma precisam ser limpos, 

conforme o Anexo B - Especificações Mínimas de Serviço item 5.3.5. Cabe às LICITANTES precificarem suas 

propostas de modo a garantir que o PLANO DE OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo 

legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, bem como 

assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no Anexo E – Indicadores de 

Desempenho. 

 

570º Questionamento: 

Considerando a cláusula 5.9.1. do Anexo B, que prevê a obrigação de contratação de profissionais para os 

serviços de Apoio Escolar – Atividades diárias; e considerando as previsões também contidas no Apêndice 1 

– que apresenta todas as descrições e especificações relacionadas as atividades de Apoio Escolar, seguem 

abaixo os seguintes questionamentos: 

• Está correto o entendimento de que para a realização desta atividade não será necessário buscar no 

mercado pessoas com formação específica em determinada área, sendo que poderão ser contratadas pessoas 

com todos os níveis de instrução, observado os requisitos mínimos para o preenchimento da vaga, desde que 

haja aprovação no processo seletivo e curso de formação específico a ser ministrado pela Concessionária?  

• Tendo em vista que caberá ao Poder Concedente a avaliação de cada aluno e a indicação das 

necessidades e atividades em que os Profissionais de Apoio Escolar “PAEs” deverão atuar, está correto o 

entendimento de que alunos com condição neurodivergente como, por exemplo, alunos com TDAH, autismo e 

outras condições semelhantes também poderão ser acompanhados pelos “PAEs”?  

• Tendo em vista que o Anexo B – cláusula 5.9.5.1 prevê a obrigação de manter a proporção máxima de 

1 (um) Profissional de Apoio Escolar – PAE para cada 03 (três) alunos, caso haja necessidade de ampliar o 

número de PAEs além da quantidade referenciada em consequência do aumento do número de alunos 

demandantes, os custos deste aumento, bem como os riscos provenientes serão suportados pela 

Concessionária? Em caso positivo será assegurado à Concessionária o direito ao Reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato? Está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: 1) Com relação a formação dos PROFISSIONAIS DE APOIO ESCOLAR – ATIVIDADES DE 

VIDA DIÁRIA, cabe à CONCESSIONÁRIA garantir que o profissional atenda a todas as normas vigentes, 

incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, além de 

cumprir os indicadores de desempenho estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO.  2) 

O entendimento está correto. 3) Não há reequilíbrio pois o mecanismo da Contribuição Pública Mensal 
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Complementar tem por propósito absorver os impactos do aumento do quantitativo de alunos que necessitem 

do serviço de PAE/AV, observadas as regras contratuais para sua aplicação. 

 

571º Questionamento: 

Considerando que o item 5.9.5.5 determina que a Concessionária deve iniciar a prestação do Serviço de Apoio 

Escolar – Atividades de Vida Diária em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de Serviço; que o 

item 5.9.5.1 fixa o quantitativo de profissionais necessários, proporcional ao número de alunos e à tipologia da 

Unidade de Ensino; entende-se que o prazo de 30 dias é curto para a contratação e treinamento de todos os 

profissionais exigidos, especialmente considerando que 12 dias desse prazo deverão ser utilizados para 

treinamentos, o que reduz ainda mais o tempo disponível para a efetiva execução dos serviços. Diante disso, 

questiona-se se existe a possibilidade de extensão do prazo para o início da prestação desses serviços. Caso 

o Concedente entenda pela manutenção do prazo de 30 dias, pede-se que sejam informadas as sanções e 

penalidades passíveis de serem aplicadas em caso de não atendimento do prazo. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Não se trata de pedido de esclarecimento, mas de sugestão de alteração do EDITAL, o que não 

é cabível nesta fase. Todas as contribuições recebidas do mercado e da sociedade civil foram devidamente 

analisadas após a realização de CONSULTA e AUDIÊNCIA PÚBLICAS. As PENALIDADES cabíveis estão 

previstas no ANEXO K - PENALIDADES, cabendo, aos LICITANTES, conhecer seus termos. 

 

572º Questionamento: 

Considerando o item 5.9.5.6 determina que a Concessionária, a pedido do Poder Concedente, substitua os 

profissionais que descumprirem as obrigações relativas à execução do Serviço de Apoio Escolar –Atividade 

de Vida Diária; questiona-se qual será o prazo que deverá ser observado pela Concessionária para proceder 

à substituição demandada. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: A Concessionária deverá substituir imediatamente o Profissional de Apoio Escolar - PAE/AVD 

que descumprir a execução do contrato ou por solicitação do poder concedente. 

 

573º Questionamento: 

Considerando que o item 5.9.6 estabelece que os Profissionais de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária 

devem ser capacitados em curso específico de no mínimo 80 (oitenta) horas, abrangendo temas como serviço 

básico de saúde, psicologia, serviço social, enfermagem, entre outros; pede-se esclarecimento sobre se o 

curso de capacitação poderá ser ministrado por profissionais de saúde e segurança do trabalho ou se é 
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necessário que o curso siga diretrizes específicas e/ou seja reconhecido por um órgão regulador específico. 

No mesmo sentido, Considerando que o item 1.13 do Apêndice ao Anexo B, apresenta previsão de que a 

Concessionária deverá fornecer treinamento necessário para capacitar os profissionais de apoio escolar 

(atividades de vida diária) para o reconhecimento das situações que necessitem de intervenção externa ao 

âmbito escolar, tais como socorro médico, as quais deverão seguir os protocolos e procedimentos previstos, 

questiona-se se a Concessionária será responsável por identificar a necessidade de socorro médico? Está 

correto o entendimento de que a Concessionária não será responsável por prestar nenhum tipo de atendimento 

e/ou serviço de primeiros socorros à comunidade escolar? 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: O curso de capacitação deverá ser ministrado por profissional da área da saúde, com registro 

válido perante o Conselho Regional da categoria (enfermeiro, técnico em enfermagem dentre outras atividades 

relacionadas a área da saúde) e deverá contemplar os temas de serviço básico de saúde, psicologia, serviço 

social, enfermagem, fonoaudiologia, fisioterapia, fisioterapia ocupacional, terapia ocupacional e outros 

indicados pelo PODER CONCEDENTE, reiterando que deverá assegurar que os PROFISSIONAIS DE APOIO 

ESCOLAR – ATIVIDADES DE VIDA DIÁRIA não executem procedimentos exclusivos de profissional da área 

da saúde, conforme legislação vigente, ainda que tenha formação para tal.  

Quanto ao socorro médico, a Concessionária deverá promover a adequada capacitação dos profissionais em 

noções básicas de primeiros socorros para identificar e agir preventivamente em situações de emergência e 

urgência médicas, até que o suporte médico especializado, local ou remoto, se torne possível. 

 
574º Questionamento: 

Considerando que o item 5.9.8 estabelece que o Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária deverá 

ser supervisionado por um profissional da área da saúde, a quem competirá, dentre outras atividades, orientar 

tecnicamente os PAEs/AVD; que o Anexo B não define o quantitativo mínimo de profissionais a serem 

contratos; pede-se esclarecimento sobre o quantitativo de supervisores que a Concessionária deve contratar. 

Especificamente, pede-se que seja esclarecido se a contratação de supervisores está vinculada ao número 

mínimo de PAEs/AVD e se há a exigência de um número mínimo de supervisores por Unidade de Ensino. 

Ref.: Anexo B: Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta 450º Questionamento e demais pertinentes ao tema. 

 

575º Questionamento: 

Considerando que: o item 1.3 do Apêndice do Anexo B estabelece as funções dos Profissionais de Apoio 

Escolar – Atividades de Vida Diária, não restando claro da análise das demais disposições contratuais se as 
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atividades por ele executadas são privativas dos profissionais e nem se eles podem ser chamados a apoiar 

outros profissionais lotados nas Unidades de Ensino; pede-se esclarecimento sobre o seguinte: (i) Os 

PAEs/AVD também deverão auxiliar o corpo docente na execução de suas atividades, extrapolando as funções 

mencionadas no item 1.3?; e (ii) É permitido que os PAEs/AVD solicitem o apoio do corpo docente na execução 

de suas atividades, ou essas devem ser realizadas exclusivamente pelos PAEs/AVD? 

Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária. 

RESPOSTA: As atividades desempenhadas pelo Profissional de Apoio Escolar- PAE AVD, são para auxílio 

dos alunos da Rede Estadual de Ensino, incluindo atividades de alimentação escolar, higiene bucal, 

acompanhar para o uso do sanitário, realizar a higiene íntima, troca de vestuário e/ou fraldas, se necessário, 

observado o conteúdo do Anexo B. Não é atribuição deste profissional qualquer intervenção de ordem 

pedagógica/educacional. 

 

576º Questionamento: 

Considerando que: o item 1.9 do Apêndice do Anexo B fixa a obrigação dos Profissionais de Apoio Escolar – 

Atividades de Vida Diária de zelar pela higiene e manutenção dos materiais de procedimentos específicos para 

o asseio dos alunos; pede-se que seja esclarecido (i) o que se entende por “materiais de procedimentos 

específicos” mencionados no referido item e se esses materiais correspondem aos itens listados no item 3.1 

do Apêndice; e (ii) se a exigência de “zelar” pelos materiais compreende apenas as atividades de guarda, 

limpeza e manutenção, ou se existem outras atividades e diretrizes que os PAEs/AVD devem observar. 

Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária. 

RESPOSTA: Os materiais de procedimentos específicos são os listados no item 3.1 do Apêndice, a 

CONCESSIONÁRIA deve promover a guarda, manutenção e vigilância dos materiais, de tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, bem como manter estoque necessário para o desenvolvimento da 

ocupação de Profissional de Apoio Escolar - Atividades de Vida Diária. Demais obrigações estão expressas 

no Apêndice 1 do Anexo B. 

 

577º Questionamento: 

Considerando que o item 1.17 do Apêndice do Anexo B fixa a obrigação dos Profissionais de Apoio Escolar – 

Atividades de Vida Diária de ministrar medicamentos aos alunos, quando necessário e desde que autorizado 

pelos pais/responsáveis; entende-se que a administração de medicamentos é atividade que deveria ser restrita 

a profissionais de saúde, especialmente em função dos efeitos adversos da administração de determinados 

medicamentos. Esse entendimento está correto? A fim de se evitar eventuais problemas decorrentes da 

realização da atividade por profissionais que não sejam profissionais de saúde, questiona-se se tais atividades 

não devem ser excluídas do rol de atividades sob a responsabilidade da Concessionária. 
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Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. A administração de medicação não configura atividade 

exclusiva de profissional de saúde. Desde que apresentada receita e indicação médica com a dosagem e 

horários, bem como a entrega da anuência dos responsáveis para tal atividade, e também a entrega do(s) 

medicamento(s) em questão, o PAE AVD deverá ministrar a medicação solicitada. 

 

578º Questionamento: 

Considerando que o item 1.18 determina que os PROFISSIONAIS DE APOIO ESCOLAR – ATIVIDADES DE 

VIDA DIÁRIA deverão cumprir rigorosamente a prescrição médica, em caso de ministrar medicamentos, com 

anuência do professor e do Diretor da UNIDADE DE ENSINO para sua entrada em sala, entende-se que os 

PAEs/AVD já terão anuência prévia do corpo docente para acessar o aluno em caso de cuidados médicos 

relacionados, não sendo necessário solicitar anuência a cada vez que a administração de medicamentos se 

fizer necessária. Esse entendimento está correto? 

Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária. 

RESPOSTA: Sim, o entendimento está correto. 

 

579º Questionamento: 

Considerando que o item 1.20 do Apêndice 1 do Anexo B determina que a CONCESSIONÁRIA deverá 

providenciar a reposição de materiais, bem como a substituição daqueles cujo uso seja considerado prejudicial 

ao aluno com deficiência, entende-se que é necessário esclarecer exatamente quais materiais podem ser 

considerados prejudiciais a esses alunos. Isso permitirá que a Concessionária planeje, quantifique, e precifique 

adequadamente, utilizando materiais que possam ser utilizados por todos os usuários da UNIDADE DE 

ENSINO. Além disso, entende-se razoável que seja fixado um limite anual para a substituição de materiais, a 

fim de evitar trocas desnecessárias que possam onerar o contrato. Esse entendimento está correto? 

Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária 

RESPOSTA: É dever dos licitantes dimensionar adequadamente os custos envolvidos nos serviços, sendo 

que o conceito “prejudicial” abrange qualquer material que ofereça risco à integridade física dos alunos com 

deficiência, como, por exemplo, materiais que possam desencadear reações alérgicas ao aluno, e deverá ser 

substituído nesse caso. Cabe à Concessionária garantir que o Plano de Serviço de Apoio Escolar - Atividades 

de Vida Diária atenda todas as normas vigentes, em especial o Decreto Estadual nº 67.635/2023, inclusive 

legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal. Na elaboração 

da proposta, é imprescindível que a proponente considere todas as exigências presentes nos documentos 

editalícios, incluindo o EDITAL, CONTRATO e seus ANEXOS, em especial o ANEXO B - ESPECIFICAÇÕES 
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MÍNIMAS DE SERVIÇOS, para que as especificações sejam devidamente contempladas. 

 

580º Questionamento: 

Considerando que os itens 3.1.10 a 3.1.14 do Apêndice 1 do Anexo B determinam que a Concessionária 

deverá prover fraldas descartáveis para os alunos, solicita-se que sejam disponibilizadas informações 

referentes à quantidade de alunos que utilizam fraldas descartáveis, para que seja possível quantificar e 

precificar a proposta adequadamente. 

Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária 

RESPOSTA: Cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir que o PLANO DE 

OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis 

nos âmbitos municipal, estadual e federal, as obrigações contratuais e também assegurar o cumprimento dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 
581º Questionamento: 

Considerando que o item 3.1.15 do Apêndice 1 do Anexo B determina que a Concessionária deverá prover 

absorventes higiênicos para os alunos; entende-se que absorventes higiênicos referem-se ao material utilizado 

por alunos com incontinência urinária. Esse entendimento está correto? Caso contrário, pede-se que sejam 

fornecidas mais especificações sobre o material, incluindo a quantidade estimada que deverá ser 

disponibilizada. 

Ref.: Apêndice – Anexo B: Descrição do Serviço de Apoio Escolar Atividades de Vida Diária 

RESPOSTA: O entendimento está correto. A previsão constante no item 3.1.3.1 do APÊNDICE 1 – 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO DE APOIO ESCOLAR – ATIVIDADES DE VIDA DIÁRIA se refere ao fornecimento 

de materiais para apoio à higiene, locomoção e alimentação dos estudantes com necessidades especiais, em 

conformidade com o inciso XIII do artigo 3º da Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 e Decreto Estadual 

nº 67.635/2023. 

 

582º Questionamento: 

Considerando que o Anexo C determina a disponibilização de “notebook avançado”, “computador notebook” e 

“notebook sala de aula Chrome” para as diversas Unidades de Ensino; que a Lista de Especificações dos 

Equipamentos de TI traz a descrição apenas do “computador notebook”; entende-se que a descrição trazida 

pelo Anexo C indica os requisitos mínimos que devem ser observados na aquisição e disponibilização dos 

diversos tipos de notebooks. Esse entendimento está correto? Existe algum requisito/qualidade mínima exigido 

para o “notebook avançado” e para o “notebook sala de aula Chrome”? 
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Ref.: Anexo C: Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: O entendimento está correto. O Anexo C estabelece os requisitos mínimos para a aquisição e 

disponibilização de diferentes tipos de notebooks, incluindo o “notebook avançado” e o “notebook sala de aula 

Chrome”. Os outros tipos de notebooks seguem critérios distintos de acordo com suas funcionalidades e 

finalidades. Cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir que o PLANO DE 

OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis 

nos âmbitos municipal, estadual e federal, as obrigações contratuais, bem como assegurar o cumprimento dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

583º Questionamento: 

Considerando a previsão da cláusula 6.1 que apresenta obrigação da Concessionária de garantir que todos os 

mobiliários e equipamentos apresentados no Anexo C sejam repostos em caso de eventual perecimento, 

destruição, roubo, furto, perda, vandalismo ou quaisquer outros tipos de danos causados aos bens vinculados 

à Concessão, está correto o entendimento de que a referida obrigação de reposição de mobiliários e 

equipamentos estará vinculada à responsabilidade da Concessionária, limitada conforme cláusula 29 do 

Contrato de Concessão? Está correto o entendimento de que, em todos os casos, situações que envolvam 

furto qualificado, roubo (violência e grave ameaça) e dano qualificado, assim definidos de acordo com o 

Decreto Lei 2848 de 1940 (Código Penal Brasileiro), serão de responsabilidade do Poder Concedente? 

Ref.: Anexo C: Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: i) O entendimento está correto.  

ii) O segundo entendimento não está correto. A CONCESSIONÁRIA será responsável nos casos que envolvam 

furto qualificado, roubo e dano qualificado, conforme Cláusulas 22.1.51, 27.1.17 e Cláusula 29ª. Observar 

resposta do 350º Questionamento. 

 

584º Questionamento: 

Considerando que o Anexo C determina a disponibilização de “Kit CMSP” para as diversas Unidades de 

Ensino; que o Anexo C não traz qualquer definição ou descrição do que seja o “Kit CMSP”, impossibilitando a 

precificação da proposta; pede-se que seja esclarecido sobre o que se trata esse item e qual é a sua descrição 

e requisitos mínimos que devem ser garantidos pela Concessionária. 

Ref.: Anexo C: Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: Lembramos que é dever dos licitantes realizar os estudos necessários à apresentação de suas 

propostas. Não obstante, o Kit CMSP fornecido para as Unidades de Ensino inclui uma solução integrada de 
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tecnologia, composta por (i) TV de 75 polegadas para exibição de conteúdos educacionais, (ii) Mini 

Computador com processador i3 ou equivalente, 8GB de RAM, e 128GB de SSD para o gerenciamento e 

operação de softwares educacionais, (iii) Teclado e Mouse sem fio para operação prática e móvel do sistema, 

(iv) Suporte móvel para facilitar o deslocamento e o uso do equipamento em diferentes áreas da unidade 

escolar. 

 

585º Questionamento: 

Considerando que dentre os equipamentos que constam na Lista de Especificações dos Equipamentos de TI 

do Anexo C estão o “Projetor Multimídia” “TV-65’”, “TV-55’”, “Caixa Acústica Passiva” e o “Kit videoconferência”; 

que apesar de conter a descrição dos equipamentos, o Anexo C não traz o quantitativo que deverá ser 

disponibilizado às Unidades de Ensino; pede-se que seja indicado o quantitativo de “Projetor Multimídia”, “TV-

65’”, “TV-55’”, “Caixa Acústica Passiva” e de “Kit videoconferência” que deverá ser disponibilizado para cada 

uma das UEs mencionadas no Anexo. 

Ref.: Anexo C: Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: Os equipamentos listados não possuem quantitativo mínimos no Anexo C – Caderno de 

Mobiliário, não havendo obrigação de instalação por parte da CONCESSIONÁRIA. 

 

586º Questionamento: 

Considerando que o Anexo C determina a disponibilização de “Congelador Horizontal ‘Freezer’ (250 a 360 

litros)” e de “Refrigerador/2Portas”, especificando a quantidade de cada equipamento que deve ser 

disponibilizada para cada Unidade de Ensino, a depender da Tipologia; que apesar de existirem diversas 

tipologias, que atendem a um contingente diverso de usuários, o Anexo C determina a disponibilização do 

mesmo quantitativo de equipamentos para cada uma das UEs; entende-se que o quantitativo apresentado no 

Anexo C está inconsistente, na medida em que o mesmo número de equipamentos deverá ser suficiente para 

atender um número diverso de usuários, o que pode prejudicar a prestação dos serviços. Esse entendimento 

está correto? Caso o entendimento esteja correto, solicita-se que o Concedente reveja o quantitativo de 

equipamentos que deve ser disponibilizado, considerando as diferentes tipologias previstas. 

Ref.: Anexo C: Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. A Concessionária deve implantar e manter a estrutura no 

mínimo conforme as exigências do Anexo C - Caderno de Mobiliário e Equipamentos. Cabe às LICITANTES 

precificarem suas propostas de modo a garantir que o PROJETO EXECUTIVO e o PLANO DE OPERAÇÃO 

às obrigações contratuais, bem como assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO 

estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 
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587º Questionamento: 

Considerando que o Anexo C apresenta apenas previsões relacionadas ao mobiliário da Diretoria, questiona-

se se as unidades de ensino contarão com a presença de Vice Diretores. Em caso positivo, está correto o 

entendimento de que os mesmos equipamentos serão destinados ao uso da Vice Diretoria? Haverá 

necessidade de alocar materiais e espaços especificamente para o uso da Vice Diretoria? 

Ref.: Anexo C: Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: Vide esclarecimento nº133. 

 

588º Questionamento: 

Considerando a previsão do Item 3.3.4.7 do Anexo E, que prevê que para a disponibilidade de água, deve ser 

considerado o prazo de resolução de problemas de abastecimento descrito no Anexo B – “Caderno de 

Serviços”, e Considerando que o Anexo B – “Especificações Serviços”, item 5.7.3. apresenta apenas 

disposição de que no caso de atrasos, interrupções, suspensões e intermitências no fornecimento de água 

pela Concessionária do Serviço Público local, caberá a Concessionária garantir o abastecimento das unidades 

de ensino mediante contratação tempestiva de carro pipa ou qualquer outro meio, questiona-se qual prazo 

será concedido à Concessionária, a partir do momento em que for constatada a falta de água, para adoção 

das medidas necessárias para garantir o fornecimento de água para a unidade de ensino afetada? Está correto 

o entendimento de que para fins do cômputo dos indicadores de desempenho e disponibilidade, a 

Concessionária não será penalizada caso haja o reestabelecimento do fornecimento de água no prazo a ser 

estipulado? 

Para o adequado planejamento, quantificação e precificação dos custos, pede-se que o Concedente forneça 

a estimativa de consumo de água por aluno. 

Ref.: Anexo E: Indicadores de Desempenho 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. De acordo com o Anexo B – Especificações Mínimas 

de Serviços, item 5.7.3, a Concessionária é responsável por garantir o abastecimento das Unidades de Ensino 

em caso de interrupções, atrasos ou intermitências no fornecimento de água pela concessionária do serviço 

público local, por meio da contratação de carro-pipa ou outro meio seguro e eficaz. O prazo para a 

Concessionária adotar as medidas necessárias para garantir o abastecimento de água é de até 24 horas, 

conforme estipulado na minuta do contrato . O entendimento também está correto em relação aos indicadores 

de desempenho. A Concessionária não será penalizada, para fins de cômputo dos indicadores de desempenho 

e disponibilidade, desde que o fornecimento de água seja restabelecido no prazo estipulado para solução do 

problema (24 horas). Lembramos que cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir 

que o PROJETO EXECUTIVO e o PLANO DE OPERAÇÃO atendam a todas as normas vigentes, incluindo 
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legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, bem como 

assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – 

INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

589º Questionamento: 

Considerando a previsão do Item 3.4.5. do Anexo E, que prevê que para obtenção do valor do ISA deve-se 

somar o ISA de cada pesquisa respondida e dividir pelo número de pesquisas respondidas, entende-se ser 

importante que o Concedente estabeleça a obrigatoriedade de um número mínimo de pesquisas a serem 

realizadas. Nesse sentido, solicita-se que o Concedente esclareça se haverá uma determinação mínima de 

pesquisas para garantir uma mensuração adequada e representativa do ISA. 

Ref.: Anexo E: Indicadores de Desempenho 

RESPOSTA: O entendimento está correto. A fim de garantir que o Índice de Satisfação (ISA) seja mensurado 

de forma adequada, o VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá estabelecer um número mínimo de pesquisas 

de satisfação, de maneira que se obtenha uma amostra representativa. O objetivo é assegurar que a amostra 

seja suficientemente ampla para refletir com precisão a satisfação da comunidade escolar em relação aos 

serviços prestados. 

 

590º Questionamento: 

Considerando o item 5 do Anexo E, que apresenta uma série de orientações relacionadas a metodologia para 

apuração do ISA e realização da pesquisa, entende-se que as pesquisas deverão ser realizadas pelo 

Verificador Independente, neste sentido, questiona-se se o Verificador Independente poderá subcontratar 

empresa especializada para aplicação das pesquisas de satisfação? 

Ref.: Anexo E: Indicadores de Desempenho 

RESPOSTA: O entendimento está correto, devendo ser observado o disposto no item 7.1.15 do ANEXO I - 

DIRETRIZES PARA VERIFICADOR INDEPENDENTE E CERTIFICADOR INDEPENDENTE. 

 

591º Questionamento: 

Considerando que o item 3.2. do Anexo F – Mecanismo de Pagamento prevê que a Contraprestação Pública 

Mensal Complementar (CPM) será calculada de acordo com a fórmula “CPMC=VSAEAVD x (postos de 

serviços – quantidade mínima)”, sendo atribuído o valor de R$5.787,96 (cinco mil, setecentos e oitenta e sete 

reais e noventa e seis centavos) à título do valor do serviço de Apoio Escolar-Atividades de Vida Diária 

(VSAEAVD) contratado além do mínimo previsto no Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços, entende-

se que o valor apresentado pelo Poder Concedente compreende apenas a remuneração, benefícios e 
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encargos estimados por cada profissional excedente, está correto este entendimento? 

Ref.: Anexo F: Mecanismo de Pagamento 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Conforme o item 3.2 do Anexo F – Mecanismo de Pagamento, 

o valor de R$5.787,96 (VSAEAVD) compreende, além da remuneração, dos benefícios e encargos do 

profissional de apoio escolar excedente, . uma média dos custos dos materiais de consumo utilizados pelo 

profissional durante um mês, conforme previsto no Apêndice ao Anexo B – Especificações Mínimas de 

Serviços. 

 

592º Questionamento: 

Considerando que a Concessionária deverá ofertar os materiais previstos no item 3.1. do Apêndice ao Anexo 

B em atendimento às necessidades dos alunos indicados pelo Poder Concedente, na hipótese de exceder a 

demanda fixa estipulada no Anexo B com consequente aumento do consumo dos materiais previstos e 

necessidade de aumento dos profissionais de apoio às atividades escolares, está correto o entendimento de 

que o valor do Serviço de Apoio Escolar, previsto no Item 3.2. do Anexo F – Mecanismo de Pagamento, não 

contempla o consumo excedente dos materiais utilizados pelos alunos? Para fins de melhor dimensionamento 

de proposta e para fins de garantir o equilíbrio do contrato, em caso de superação da demanda fixa dos alunos 

com necessidades de apoio escolar, sugere-se que o Poder Concedente considere também estimativa dos 

sobrecustos com consumo excedente dos materiais previstos no item 3.1. do Apêndice ao Anexo B, além do 

valor referente aos serviços de apoio escolar do Item 3.2., “I” do Anexo F-Mecanismo de Pagamento. 

Solicita-se que seja estabelecido um quantitativo máximo de alunos que necessitarão de materiais descartáveis 

de higiene pessoal, conforme mencionado na cláusula 3.0 do Apêndice ao Anexo B, visto que a contratada 

não possui dados históricos de matrículas. 

Por fim, para garantir o equilíbrio contratual, sugere-se que o Poder Concedente estime e informe os 

sobrecustos decorrentes do consumo excedente dos materiais descartáveis previstos no item 3.1 do Apêndice 

ao Anexo B. 

Ref.: Anexo F: Mecanismo de Pagamento 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Vide resposta ao 591º Esclarecimento. 

 

593º Questionamento: 

Considerando que a Cláusula 16.1 do Contrato estabelece que o Concedente poderá pagar à Concessionária, 

a título de aporte, o valor total de R$ 235.565.356,00 (duzentos e trinta e cinco milhões, quinhentos e sessenta 

e cinco mil, trezentos e cinquenta e seis reais); o item 4.1 do Anexo H, por sua vez, define que o aporte equivale 
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a uma quantia total de R$ 201.675.356,00 (duzentos e um milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, trezentos 

e cinquenta e seis reais); entende-se que há uma divergência de informações entre os documentos editalícios, 

o que deve ser esclarecido e sanado pelo Concedente. 

Ref.: Anexo H: Aporte 

RESPOSTA: –Vide resposta ao 506º Esclarecimento. 

 

594º Questionamento: 

Considerando que nos termos do item 4.1.3.9 do Anexo I é atribuição do Certificador Independente a avaliação 

das condições dos bens reversíveis e a emissão de um relatório de conformidade quanto aos requisitos 

estabelecidos no Contrato; que não se localizou no Contrato quais são os parâmetros específicos de 

conformidade que o Certificador deverá analisar; a fim de se garantir a adequação e a integridade dos bens 

ao final do contrato, pede-se que seja esclarecido quais são esses parâmetros. Pede-se que se esclareça 

também se esses mesmos parâmetros deverão ser mantidos no momento da reversão dos bens ao 

Concedente. 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: Caberá à ARSESP, com o apoio do Verificador Independente, verificar, por exemplo, mas sem 

se limitar, o atendimento das disposições legais, regulamentares e normas técnicas aplicáveis, além da vida 

útil dos respectivos bens reversíveis, nos termos previstos no CONTRATO. Vide, ainda, resposta ao 304º 

Questionamento. 

 

595º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 5.5. do Anexo I estabelece que o Verificador Independente deverá realizar 

auditorias, caso solicitado pelo Poder Concedente, para melhor dimensionamento da obrigação a ser 

observada e para fins de composição dos custos relacionados ao Contrato de Verificador Independente a ser 

mantido pela Concessionária, solicita-se ao Poder Concedente a indicação de estimativa em relação a 

quantidade mínima/máxima das auditorias que deverão ser previstas no escopo do Verificador Independente. 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: Não há definição de quantidade, o Verificador Independente as realizará conforme determinação 

do Poder Concedente, para além daquelas corriqueiras previstas no item 4.1.3.7 do Anexo I, devendo a 

Concessionária assegurar este escopo quando da contratação da referida entidade. 
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596º Questionamento: 

Considerando que o item 6.9 do Anexo I estabelece que o plano de trabalho apresentado pelo Certificador 

Independente e pelo Verificador Independente deve ser analisado pela ARSESP para verificar a 

compatibilidade com as diretrizes do contrato e seus anexos, que a participação da Concessionária na revisão 

e análise deste plano de trabalho é fundamental para assegurar que o plano esteja alinhado com as 

necessidades operacionais e contratuais; entende-se ser essencial a inclusão da Concessionária na análise 

do plano de trabalho para garantir a adequada implementação das diretrizes e assegurar a eficácia na 

execução dos serviços previstos. Esse entendimento está correto? 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: A concessionária poderá acompanhar a aprovação do Plano de Trabalho. 

 

597º Questionamento: 

Considerando que o item 7.4.1 do Anexo I estabelece que o Certificador Independente deverá mobilizar, se 

necessário, especialistas de renome para compor pareceres específicos e participar de reuniões sobre 

questões surgidas durante a implantação dos investimentos; que o item não esclarece quem deverá arcar com 

os custos decorrentes da mobilização de especialistas de renome; para que seja possível elaborar o 

planejamento financeiro e a gestão eficiente de recursos durante a execução do contrato, pede-se que seja 

esclarecido de quem será a responsabilidade pelos custos associados à mobilização dos profissionais 

mencionados no item 7.4.1, esclarecendo se a responsabilidade recairá sobre a Concessionária ou se serão 

cobertos pelo Concedente ou outro agente. 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: Será responsabilidade da Concessionária. 

 

598º Questionamento: 

Considerando que o item 3.4 do Anexo I estabelece que a cessão de espaço com a infraestrutura necessária 

para a acomodação das equipes do Certificador Independente e Verificador Independente dependerá de prévio 

agendamento e efetiva disponibilidade do espaço solicitado; entende-se que não há obrigatoriedade de a 

Concessionária fornecer o espaço. A disponibilização deverá ser negociada entre as partes e somente ocorrerá 

se houver disponibilidade de espaço, não podendo a Concessionária ser penalizada caso não haja espaço 

disponível. Esse entendimento está correto? 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 
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599º Questionamento: 

Considerando que a atuação do Certificador Independente ocorrerá em momentos e períodos distintos, com a 

responsabilidade de acompanhar a transição operacional, avaliar o cumprimento das condições para emissão 

do Termo Definitivo de Devolução e emitir relatórios de conformidade, conforme descrito nos itens 4.1.3.8; 4.2; 

e 4.2.2 do Anexo I; que nos termos do item 4.3, a Concessionária deverá providenciar a contratação do CI para 

questões específicas que surgirem fora desses momentos; pede-se que seja esclarecido (i) quem será 

responsável pelo pagamento do CI, quando a contratação se fizer necessária ao final da concessão, após a 

transição operacional e a avaliação do cumprimento das condições para emissão do Termo Definitivo de 

Devolução; e (ii) se haverá reequilíbrio econômico-financeiro do contrato para cobrir eventuais custos 

adicionais relacionados à atuação do CI, conforme descrito no item 4.3 do Anexo I. 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: Caberá à CONCESSIONÁRIA contratar e custear o Certificador Independente nas situações 

descritas que podem incluir, exemplificativamente, a execução de novos investimentos, não cabendo direito a 

reequilíbrio em função de tais contratações. 

 

600º Questionamento: 

O item 5.3 do Anexo I estabelece que “O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá estabelecer e executar o 

programa de acompanhamento e verificação da prestação dos SERVIÇOS, de que trata a Cláusula 43.3.1 do 

CONTRATO, baseado no ANEXO A – CADERNO DE INVESTIMENTOS e no PLANO DE EXECUÇÃO.” 

Entende-se ter havido erro material ao se fazer menção à Cláusula 43.3.1 do Contrato, que não existe, sendo 

a cláusula correta a Cláusula 42.3.1 do Contrato. O entendimento está correto? 

Ref.: Anexo I: Diretrizes para Verificador Independente e Certificador Independente 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

601º Questionamento: 

Considerando que o item 2.10 determina que a Concessionária desenvolva, instale e mantenha um sistema 

digital via web para o gerenciamento das informações, dados e documentos relacionados às penalidades 

aplicadas pela ARSESP e aos respectivos procedimentos ou processos administrativos instaurado; pede-se 

que seja esclarecido se o sistema digital mencionado pode ser entendido como um sistema de Gestão 

Eletrônica de Documentos (GED)? Se não, quais são as especificações e funcionalidades esperadas para este 

sistema, além das relacionadas à gestão de penalidades e processos administrativos? 
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Ref.: Anexo K: Penalidades 

RESPOSTA: O entendimento está correto. O sistema pode ser um GED, desde que gerencie as informações, 

dados e documentos sobre penalidades e processos administrativos, e ofereça funcionalidades como controle 

de prazos, notificações, geração de relatórios, além de outras funcionalidades a serem acordadas com o Poder 

Concedente. 

 

602º Questionamento: 

O Contrato e o Anexo A são contraditórios quanto ao caráter vinculante das diretrizes constantes do anexo A 

– Caderno de Investimentos. Enquanto a cláusula 9.1.1 do Contrato prevê que as disposições do Anexo A são 

vinculativas para a elaboração dos projetos pela Concessionária (exceto as informações que tenham sido 

expressamente indicadas como de “caráter recomendativo”); a cláusula 9.9 e o item 4.2 do Anexo A 

estabelecem que os documentos disponibilizados pelo Concedente “serão tidos como meramente referenciais 

pela Concessionária, sendo sua utilização ou alteração de integral responsabilidade da Concessionária”. A 

definição do caráter vinculante ou referencial dos documentos da licitação é essencial para a elaboração das 

propostas e adequada análise dos riscos do projeto, de modo que a contradição prejudica substancialmente a 

elaboração das propostas. Neste sentido, pergunta-se é vinculante ou referencial? 

Ref.: 9.1.1 e 9.9 do Contrato; 4.2 do Anexo A 

RESPOSTA: Não há qualquer contradição. A vinculação ou o caráter referencial depende da natureza 

específica da informação, sendo que os itens indicados como vinculativos deverão ser implantados pela 

Concessionária, assegurada a concepção da concessionária para sua implantação. Por exemplo, se há a 

indicação de que uma sala específica deverá possuir determinada área e que este item seja indicado como 

vinculativo, o projeto da concessionária deverá assegurar essa metragem. Por sua vez, caso um item indicado 

como recomendativo indique que uma sala específica deva ter uma caraterística específica, haverá liberdade 

da Concessionária propor outra, desde que assegure as funcionalidades necessárias, além de todas as 

disposições contratuais. Isso, contudo, não modifica o caráter referencial dos estudos, que foram elaborados 

exclusivamente para o dimensionamento dos custos e investimentos do projeto, cabendo às Licitantes 

precificarem suas propostas de modo a garantir o atendimentos às obrigações contratuais e às normas 

vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e 

federal, bem como assegurar o cumprimento dos Indicadores De Desempenho estabelecidos no ANEXO E – 

INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

603º Questionamento: 

Favor esclarecer a natureza do documento de cobrança a ser enviado pela Concessionária ao Poder 

Concedente para cobrança dos valores de aporte e de contraprestação mensal (p.ex. nota fiscal ou fatura). 
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Ref.: Edital – Itens 15.6.1 e 16.3.1 

RESPOSTA: Conforme as práticas usuais em Parcerias Público-Privadas (PPPs) no Brasil, a cobrança dos 

valores de aporte e contraprestação mensal pela Concessionária ao Poder Concedente deve ser formalizada 

por nota fiscal. É essencial que esses documentos atendam às disposições fiscais e contenham todas as 

informações necessárias para validação e processamento, conforme previsto no Anexo F – Mecanismo de 

Pagamento e nas normas fiscais vigentes. 

 

604º Questionamento: 

Considerando que (i) o contrato de concessão contempla a execução de várias atividades econômicas 

distintas, incluindo-se, dentre outras, as atividades de construção, manutenção predial e fornecimento de 

equipamentos, (ii) os serviços serão prestados pela Concessionária em diversos municípios distintos, 

questiona-se: 

a. A Concessionária deverá emitir um documento fiscal envolvendo cada atividade prestada, por exemplo, 

para cada CNAE integrante de sua inscrição fiscal? 

b. A Concessionária deverá constituir filiais em cada município em que os serviços serão prestados? 

c. A Concessionária deverá emitir um documento de cobrança/fiscal para cada unidade escolar através 

de suas filiais, anexando os respectivos documentos de cobrança a uma única fatura endereçada ao Poder 

Concedente? 

Ref.: Edital – Itens 15.6.1 e 16.3.1 

RESPOSTA: Cabe à Concessionária se adequar à contabilidade e ao regime fiscal aplicável, sendo certo que 

será emitido um único documento fiscal ao Poder Concedente. 

 

605º Questionamento: 

Quais são os procedimentos que devem ser observados para a apresentação e aprovação do plano de 

desapropriação exigido pelo item 3 do Anexo D – Terrenos do Edital, incluindo a documentação necessária e 

os critérios que serão utilizados pelo Poder Concedente para avaliação? 

Ref.: Item 3 do Anexo D – Terrenos 

RESPOSTA: O conteúdo a ser apresentado pela Plano de Desapropriação está disciplinado na Cláusula 26.3 

e respectivas subcláusulas.  
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606º Questionamento: 

Quais são os prazos específicos para a submissão e aprovação do plano de desapropriação, e há possibilidade 

de prorrogação desses prazos, considerando a complexidade dos processos de desapropriação judicial? 

Ref.: Item 3 do Anexo D – Terrenos 

RESPOSTA: O prazo para apresentação do Plano de Desapropriação está disciplinado na Cláusula 6.2 da 

Minuta de Contrato. Os prazos para aprovação do Plano estão disciplinados na Cláusula 26.4 e subcláusulas 

26.4.1 e 26.4.2. Não há previsão de prorrogação de referido prazos. 

 

607º Questionamento: 

Considerando a falta de detalhes do Edital, seria possível disponibilizar uma programação detalhada de 

entregas de gêneros alimentícios, especificando a frequência das entregas e o volume médio de cada uma? 

Ref.: Item 5.1.14 do Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide Esclarecimentos nº 209 e demais pertinentes ao tema. 

 

608º Questionamento: 

Quais são as especificações sobre as condições de armazenagem necessárias, especialmente para alimentos 

perecíveis, incluindo orientações sobre a temperatura de conservação e outros requisitos específicos para a 

segurança alimentar? 

Ref.: Item 5.1.14 do Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Cabe à CONCESSIONÁRIA garantir que o PLANO DE OPERAÇÃO e POP do Serviço de 

Alimentação atendam a todas as exigências das normas vigentes, incluindo legislações específicas e 

regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, além de cumprir os indicadores de 

desempenho estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO.  

 

609º Questionamento: 

A construção das áreas externas, tais como quadra externa, praça, estacionamento e miniteatro, é obrigatória 

mesmo em terrenos onde o espaço disponível não permita acomodar todas as estruturas exigidas no projeto? 

Em caso afirmativo, como essas estruturas devem ser acomodadas? 

Ref.: Item 9 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 229º Questionamento. 
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610º Questionamento: 

Quais orientações a concessionária deve seguir nos casos em que a área do terreno for insuficiente? Existem 

alternativas viáveis ou possíveis flexibilizações nas exigências das áreas externas em terrenos onde o espaço 

disponível não permita acomodar todas as estruturas exigidas no projeto 

Ref.: Item 9 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 229º Questionamento. 

 

611º Questionamento: 

Quais são os critérios de priorização para a construção das áreas externas em cenários de limitação espacial? 

Haverá alguma compensação ou ajuste contratual caso a totalidade das exigências não possa ser atendida? 

Ref.: Item 9 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 229º Questionamento. 

 

612º Questionamento: 

Seria possível descrever o mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro aplicável caso os atrasos na 

desapropriação levem ao descumprimento dos cronogramas estabelecidos para as Fases 1 e 2 do projeto? 

Como serão avaliados e ajustados os impactos no CAPEX e no cronograma geral? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O regramento do procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro está 

disciplinado no CONTRATO nas Cláusulas 31ª a 35ª, sendo certo que este apenas será devido caso 

materializado risco alocado expressamente ao Poder Concedente. 

 

613º Questionamento: 

Em caso de atraso na liberação do imóvel por motivos não atribuíveis à Concessionária, haverá reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato em favor da Concessionária? Caso afirmativo, quais seriam os critérios 

aplicáveis para tal reequilíbrio? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: A pergunta do interessado carece de detalhamentos suficientes para resposta, considerando a 

existência de duas categorias de imóveis, cada qual com seu regramento específico. Nesse sentido, os 
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Terrenos do Grupo A não possuem referido risco, considerando a sistemática prevista na Cláusula 9ª do 

Contrato. Os terrenos do Grupo B, por sua vez, demandam a análise do caso concreto, observada a alocação 

dos riscos do contrato e o disposto no esclarecimento nº 612º e demais aplicáveis ao tema. 

 

614º Questionamento: 

Em caso de atraso na liberação dos imóveis a serem desapropriados, como ocorrerá o ressarcimento à 

Concessionária? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 612º e 613º Esclarecimento. 

 

615º Questionamento: 

Em caso de atraso na liberação dos imóveis a serem desapropriados, quais são os procedimentos específicos 

que serão adotados para assegurar que os prejuízos sejam minimizados e adequadamente compensados? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 612º e 613º Esclarecimento. 

 

616º Questionamento: 

O Caderno de Mobiliários, Caderno de Investimentos e o Projeto Conceitual preveem para a Tipologia A 

somente 16 salas de aula, sendo 10 com 35 conjuntos para alunos e 6 com 39 conjuntos, totalizando 584 

vagas para alunos. 

Com a especificação descrita acima não haverá capacidade suficiente para atender a quantidade de alunos 

indicada no item 7.2 do Caderno de Terrenos. 

A esse respeito, estamos entendendo que a quantidade indicada no Caderno de Terrenos é apenas indicativa, 

de modo que a quantidade calculada com as informações disponíveis no edital (584 vagas) deve ser 

considerada como a capacidade máxima de alunos para a Tipologia A. 

Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo C - Caderno de Mobiliários – Item 7 

Anexo A - Caderno de Investimentos – Item 8.5 

Projeto Conceitual – DWG Tipologia A 
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Anexo D – Terrenos – Item 1.2 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. 

 

617º Questionamento: 

Dado que para a Tipologia A existem 7 séries da 6ª série do ensino fundamental 2 até a 3ª série do ensino 

médio, o ideal seria que houvesse salas de aula em múltiplos de 7. Como o projeto da Tipologia A prevê 

somente 16 salas de aula, entendemos que caberiam até 2 (duas) turmas por série, e assim ficariam 2 salas 

de aula sobressalentes. 

Nosso entendimento está correto? 

Em caso afirmativo, a quantidade de vagas ideal para a Tipologia A seria de 8 salas com 35 conjuntos e 6 

salas com 39 conjuntos, totalizando 514 vagas. 

Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo C - Caderno de Mobiliários – Item 7 

Anexo A - Caderno de Investimentos – Item 8.5 

Projeto Conceitual – DWG Tipologia A 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. 

 

618º Questionamento: 

O Caderno de Mobiliários, Caderno de Investimentos e o Projeto Conceitual preveem para a Tipologia B 

somente 23 salas de aula, sendo 14 com 35 conjuntos para alunos e 9 com 39 conjuntos, totalizando 841 

vagas para alunos. 

Com a especificação descrita acima não haverá capacidade suficiente para atender a quantidade de alunos 

indicada no item 7.2 do Caderno de Terrenos. 

A esse respeito, estamos entendendo que a quantidade indicada no Caderno de Terrenos é apenas indicativa, 

de modo que a quantidade calculada com as informações disponíveis no edital (841 vagas) deve ser 

considerada como a capacidade máxima de alunos para a Tipologia B. 
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Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo C - Caderno de Mobiliários – Item 7 

Anexo A - Caderno de Investimentos – Item 8.5 

Projeto Conceitual – DWG Tipologia A 

Anexo D – Terrenos – Item 1.2 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. 

 

619º Questionamento: 

Dado que para a Tipologia B existem 7 séries da 6ª série do ensino fundamental 2 até a 3ª série do ensino 

médio, o ideal seria que houvesse salas de aula em múltiplos de 7. Como o projeto da Tipologia B prevê 

somente 23 salas de aula, entendemos que caberiam até 3 (três) turmas por série, e assim ficariam 2 salas de 

aula sobressalentes. 

Nosso entendimento está correto? 

Em caso afirmativo, a quantidade de vagas ideal para a Tipologia B seria de 12 salas com 35 conjuntos e 9 

salas com 39 conjuntos, totalizando 771 vagas. 

Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Caderno de Mobiliários – Item 7 

Anexo A - Caderno de Investimentos – Item 8.5 

Projeto Conceitual – DWG Tipologia A 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. 

 

620º Questionamento: 

O Caderno de Mobiliários, Caderno de Investimentos e o Projeto Conceitual preveem para a Tipologia C 

somente 30 salas de aula, sendo 18 com 35 conjuntos para alunos e 12 com 39 conjuntos, totalizando 1098 

vagas para alunos. 
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Com a especificação descrita acima não haverá capacidade suficiente para atender a quantidade de alunos 

indicada no item 7.2 do Caderno de Terrenos. 

A esse respeito, estamos entendendo que a quantidade indicada no Caderno de Terrenos é apenas indicativa, 

de modo que a quantidade calculada com as informações disponíveis no edital (1098 vagas) deve ser 

considerada como a capacidade máxima de alunos para a Tipologia C. 

Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo C - Caderno de Mobiliários – Item 7 

Anexo A - Caderno de Investimentos – Item 8.5 

Projeto Conceitual – DWG Tipologia A 

Anexo D – Terrenos – Item 1.2 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 

2024. 

 

621º Questionamento: 

Dado que para a Tipologia C existem 7 séries da 6ª série do ensino fundamental 2 até a 3ª série do ensino 

médio, o ideal seria que houvesse salas de aula em múltiplos de 7. Como o projeto da Tipologia C prevê 

somente 30 salas de aula, entendemos que caberiam até 4 (quatro) turmas por série, e assim ficariam 2 salas 

de aula sobressalentes. 

Nosso entendimento está correto? 

Em caso afirmativo, a quantidade de vagas ideal para a Tipologia C seria de 16 salas com 35 conjuntos e 12 

salas com 39 conjuntos, totalizando 1028 vagas. 

Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo C - Caderno de Mobiliários – Item 7 

Anexo A - Caderno de Investimentos – Item 8.5 

Projeto Conceitual – DWG Tipologia A 

RESPOSTA: Observar as alterações realizadas nos documentos editalícios de acordo com o COMUNICADO 

de Republicação dos Documentos da Concorrência Internacional nº 01/2024, publicado em 04 de setembro de 
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2024. 

 

622º Questionamento: 

As salas de inovação contam com 36 cadeiras, porém há salas de aula com 39 lugares. Nesse sentido, 

entendemos que para que os alunos das salas com 39 lugares possam usar a sala de inovação, teremos que 

readequar o quantitativo de mobiliário da referida sala.  

Nosso entendimento está correto? 

Ref.: Anexo C - Caderno de Mobiliários – Item 7 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Ademais, observar o conteúdo da ERRATA publicada no dia 

10 de setembro de 2024. 

623º Questionamento: 

Pela interpretação combinada da definição de “Conta Centralizadora” prevista no Anexo L – Glossário e o 

quanto disposto no Anexo G - Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas, 

entendemos que a integralidade dos recursos da Quota Estadual do Salário-Educação recebida pelo Estado 

de São Paulo será direcionada à Conta Centralizadora, sendo que os recursos que nela transitarem serão 

utilizados para (i) a realização dos pagamentos previstos no Anexo G em caso de inadimplemento do Poder 

Concedente e (ii) para a alimentação da Conta Garantia, até que atingido o “Saldo Mínimo”; em ambos os 

casos observadas as disposições específicas do Contrato e do Anexo G, sendo que, estando o Poder 

Concedente quite com suas obrigações de pagamento perante a Concessionária e atingido o “Saldo Mínimo” 

da “Conta Garantia”, os valores remanescentes serão transferidos pelo “Agente Fiduciário” para a Conta 

QESE. 

Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer qual é o fluxo correto dos 

valores e, em especial, informar qual exatamente é a parcela do QESE vinculada para o projeto. 

Ref.: Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas e Anexo L - 

Glossário 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. A Conta Centralizadora receberá mensalmente o valor 

equivalente a uma CPMM para pagamento da CPME caso o Poder Concedente não o faça diretamente com 

recursos orçamentários nos termos e condições do item 5.1 e seguintes do Anexo G. Caso tenham recursos 

na Conta Centralizadora e o Poder Concedente não tenha recomposto o saldo mínimo da Conta Garantia, o 

Agente Fiduciário poderá utilizar eventual saldo para a complementação, até o limite do valor disponível. Vide, 

ademais, resposta ao 11º Esclarecimento e demais aplicáveis ao tema. 
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624º Questionamento: 

Entendemos que a menção contida no item 5.1.3 da minuta do contrato sobre a transferência dos Terrenos do 

Grupo A “no estado em que se encontram” não implica alocação, para a concessionária, da obrigação de 

promover a sua desocupação na forma da cláusula 22.1.22. Nosso entendimento está correto? 

Em caso de resposta negativa, entendemos que (i) os custos com as medidas de desocupação passarão a 

integrar o teto previsto na cláusula 26.12.1 – referente a desapropriações – ou seja, ultrapassado o limite de 

R$33.890.000,00, os custos adicionais serão compartilhados entre o Poder Concedente e a Concessionária 

na forma da cláusula 26.12.2 e seguintes; e (ii) eventuais atrasos no cronograma de execução de obras e 

prestação de serviços decorrentes da demora na tramitação dos processos de desocupação a que a 

concessionária não tenha dado causa ensejarão a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.  

Nossos entendimentos estão corretos? 

Ref.: Contrato – 5.1.3 

RESPOSTA: [i] Vide resposta aos 90º e 410º Questionamentos, bem como o disposto na Cláusula 27.1.38 do 

CONTRATO; 

[ii] O entendimento não está correto, pois o APORTE é destinado apenas à aquisição da propriedade por meio 

de desapropriação. Não obstante, vide esclarecimento acima; 

[iii] Vide, novamente, resposta aos 90º e 140º Questionamentos, bem como o disposto na Cláusula 27.1.38 do 

CONTRATO. 

 

625º Questionamento: 

Pela interpretação sistêmica do disposto no Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de 

Administração de Contas, em especial nas cláusulas 1.4.1 (c), 1.5 e 6.3, entendemos que se o Poder 

Concedente não recompuser o Saldo Mínimo da Conta Garantia no prazo de 30 dias por meio de recursos do 

QESE ou outros recursos orçamentários, o Agente Fiduciário poderá reter valores que venham a trafegar pela 

Conta Centralizadora para recompor o mencionado Saldo Mínimo. 

Nosso entendimento está correto? 

Em caso de resposta negativa, favor informar qual a consequência do inadimplemento, pelo Poder 

Concedente, da obrigação prevista na cláusula 6.3 do Anexo G? 

Ref.: Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas - 1.4.1 (c), 1.5 e 6.3 
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RESPOSTA: Vide resposta ao 623º Esclarecimento. 

 

626º Questionamento: 

Pela interpretação sistêmica do disposto no Contrato, notadamente sobre a utilização da “Conta Garantia”, da 

própria definição da “Conta Garantia” contida no Anexo L - Glossário, e do disposto no Anexo G - Diretrizes 

para Celebração de Contrato de Administração de Contas, bem como em razão da natureza vinculante das 

decisões arbitrais porventura proferidas em razão de divergências entre as partes, entendemos que a Conta 

Garantia poderá ser acionada em caso de não pagamento, pelo Poder Concedente, de indenizações devidas 

à Concessionária em decorrência de decisões arbitrais, independentemente do reconhecimento pela ARSESP 

aludido na cláusula 6.1.6. 

Nosso entendimento está correto? 

Em caso de resposta negativa, favor esclarecer qual o fundamento legal para se negar o caráter vinculante à 

sentença arbitral de forma a afastar a utilização da garantia de pagamento das obrigações assumidas pelo 

Poder Concedente caso a ARSESP discorde da decisão. 

Ref.: Contrato – 39.2 e 62.18, Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de 

Contas - 6.1.6, e Anexo L - Glossário 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Caso a decisão arbitral imponha o dever de indenização ao 

Poder Concedente, o valor será pago mediante precatórios, nos temos da cláusula 62.17.1 do CONTRATO. 

Caso a decisão arbitral apenas reconheça um desequilíbrio em favor a Concessionária, a modalidade para a 

recomposição do equilíbrio será eleita pelo Poder Concedente, nos termos da Cláusula 33.1. Não obstante, 

caso a modalidade eleita para a recomposição seja mediante indenização e o Poder Concedente não realize 

sua quitação, a Conta Garantia poderá ser acionada.  

 

627º Questionamento: 

O item XX, ‘vii’ do edital exige a apresentação de documentação comprobatória de que a administradora e/ou 

gestora do fundo de investimento licitante não está em processo de liquidação judicial. 

Uma vez que diversos Tribunais de Justiça, tal como o Tribunal de Justiça de São Paulo não emitem certidões 

específicas referentes a liquidação judicial (diferentemente do que ocorre com as ações de falência, por 

exemplo), entendemos que poderão ser apresentadas, alternativamente, a (i) Certidão de Distribuição Cível 

em Geral – Até 10 Anos ou (ii) Certidão de Distribuição Cível em Geral – Mais de 10 Anos. 

Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor informar qual certidão deve ser 

apresentada ressaltando que, no caso específico de São Paulo, as opções são “Cert Dist – Falências, 
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Concordatas e Recuperações”, “Cert Dist – Inventários, Arrolamentos e Testamentos”, “Certidão de Execução 

Criminal”, “Certidão Criminal para Fins Eleitorais”, “Certidão de Distribuição Cível em Geral – Até 10 Anos”, 

“Certidão de Distribuição Cível em Geral – Mais de 10 Anos”, Certidão de Distribuição de Ações Criminais e 

Certidão de Execuções Criminais Fins Eleitorais. 

Ref.: 13.5.4 

RESPOSTA: Caberá às LICITANTES apresentarem a(s) certidão(ões) cabível(is) de acordo com as normas 

dos respectivos órgãos emissores, sendo aceitas quaisquer certidões oficiais que permitam à COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO averiguar a não existência de processo de liquidação judicial. Caso não haja emissão da 

certidão, vide a resposta ao 288º Questionamento e demais pertinentes ao tema.  

 

628º Questionamento: 

Considerando a previsão do item 20.3 do Edital que prevê que a ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, como 

condição para a assinatura do CONTRATO, o pagamento integral de valores referentes a parcela fixa e parcela 

variável devida ao BNDES, entende-se que na remotíssima possibilidade de não assinatura do Contrato por 

qualquer circunstância, os valores efetivamente pagos pela Licitante serão devidamente reembolsados. Está 

correto este entendimento? 

Ref.: Edital de Concorrência 

RESPOSTA: Eventual reembolso das despesas incorridas como condição para assinatura do CONTRATO 

somente ocorrerá nas hipóteses em que referido ato ocorra por razão imputável exclusivamente ao PODER 

CONCEDENTE ou para as quais a ADJUDICATÁRIA não tenha concorrido, devendo ser observadas as 

situações que ensejam a responsabilização da ADJUDICATÁRIA nos termos da cláusula 19º do EDITAL. 

 
629º Questionamento: 

Favor esclarecer a natureza do documento de cobrança a ser enviado pela Concessionária ao Poder 

Concedente para cobrança dos valores de aporte e de contraprestação mensal (p.ex. nota fiscal ou fatura). 

Ref.: Edital – Itens 15.6.1 e 16.3.1 

RESPOSTA: Vide resposta ao 603º Questionamento. 

 

630º Questionamento: 

Considerando que (i) o contrato de concessão contempla a execução de várias atividades econômicas 

distintas, incluindo-se, dentre outras, as atividades de construção, manutenção predial e fornecimento de 

equipamentos, (ii) os serviços serão prestados pela Concessionária em diversos municípios distintos, 
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questiona-se: 

a. A Concessionária deverá emitir um documento fiscal envolvendo cada atividade prestada, por exemplo, 

para cada CNAE integrante de sua inscrição fiscal? 

b. A Concessionária deverá constituir filiais em cada município em que os serviços serão prestados? 

c. A Concessionária deverá emitir um documento de cobrança/fiscal para cada unidade escolar através 

de suas filiais, anexando os respectivos documentos de cobrança a uma única fatura endereçada ao Poder 

Concedente? 

Ref.: Edital – Itens 15.6.1 e 16.3.1 

RESPOSTA: Vide resposta ao 604º Questionamento. 

 

631º Questionamento: 

Quais são os procedimentos que devem ser observados para a apresentação e aprovação do plano de 

desapropriação exigido pelo item 3 do Anexo D – Terrenos do Edital, incluindo a documentação necessária e 

os critérios que serão utilizados pelo Poder Concedente para avaliação? 

Ref.: Item 3 do Anexo D – Terrenos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 605º Questionamento. 

 

632º Questionamento: 

Quais são os prazos específicos para a submissão e aprovação do plano de desapropriação, e há possibilidade 

de prorrogação desses prazos, considerando a complexidade dos processos de desapropriação judicial? 

Ref.: Item 3 do Anexo D – Terrenos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 606º Questionamento. 

 

633º Questionamento: 

Considerando a falta de detalhes do Edital, seria possível disponibilizar uma programação detalhada de 

entregas de gêneros alimentícios, especificando a frequência das entregas e o volume médio de cada uma? 

Ref.: Item 5.1.14 do Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide Esclarecimentos nº 209 a 218º e informações referenciais disponibilizadas no dataroom. 
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634º Questionamento: 

Quais são as especificações sobre as condições de armazenagem necessárias, especialmente para alimentos 

perecíveis, incluindo orientações sobre a temperatura de conservação e outros requisitos específicos para a 

segurança alimentar? 

Ref.: Item 5.1.14 do Anexo B - Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 608º Questionamento. 

 

635º Questionamento: 

A construção das áreas externas, tais como quadra externa, praça, estacionamento e miniteatro, é obrigatória 

mesmo em terrenos onde o espaço disponível não permita acomodar todas as estruturas exigidas no projeto? 

Em caso afirmativo, como essas estruturas devem ser acomodadas? 

Ref.: Item 9 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 229º Questionamento. 

 

636º Questionamento: 

Quais orientações a concessionária deve seguir nos casos em que a área do terreno for insuficiente? Existem 

alternativas viáveis ou possíveis flexibilizações nas exigências das áreas externas em terrenos onde o espaço 

disponível não permita acomodar todas as estruturas exigidas no projeto 

Ref.: Item 9 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 229º Questionamento. 

 

637º Questionamento: 

Quais são os critérios de priorização para a construção das áreas externas em cenários de limitação espacial? 

Haverá alguma compensação ou ajuste contratual caso a totalidade das exigências não possa ser atendida? 

Ref.: Item 9 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Vide resposta ao 229ºQuestionamento. 

 

638º Questionamento: 

Seria possível descrever o mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro aplicável caso os atrasos na 
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desapropriação levem ao descumprimento dos cronogramas estabelecidos para as Fases 1 e 2 do projeto? 

Como serão avaliados e ajustados os impactos no CAPEX e no cronograma geral? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 612º Questionamento. 

 

639º Questionamento: 

Em caso de atraso na liberação do imóvel por motivos não atribuíveis à Concessionária, haverá reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato em favor da Concessionária? Caso afirmativo, quais seriam os critérios 

aplicáveis para tal reequilíbrio? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 613º Questionamento. 

 

640º Questionamento: 

Em caso de atraso na liberação dos imóveis a serem desapropriados, como ocorrerá o ressarcimento à 

Concessionária? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 612º e 613º Questionamentos. 

 

641º Questionamento: 

Em caso de atraso na liberação dos imóveis a serem desapropriados, quais são os procedimentos específicos 

que serão adotados para assegurar que os prejuízos sejam minimizados e adequadamente compensados? 

Ref.: Cláusula 27.1.35 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Vide resposta ao 612º e 613º Questionamentos. 

 

642º Questionamento: 

Considerando que, (i) nos termos do item 1.3 do Anexo G – Diretrizes para a celebração de Contrato de 

Administração de Contas, o Sistema Fiduciário tem, como pressuposto, a vinculação irrevogável e irretratável 

de “parcela” de recursos provenientes da QESE devida ao Estado de São Paulo nos termos do art. 8º do 

Decreto-Lei nº 1.805/1980, e (ii) o Poder Concedente recebe mensalmente os recursos da QESE, mediante 

repasse da União, entende-se que a vinculação mensal de recursos da QESE ao Contrato de Concessão não 
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poderá ser, em qualquer hipótese, inferior às obrigações financeiras efetivas do Poder Concedente com a 

Concessionária, incluindo, mas não se limitando a, os valores referentes ao pagamento de aporte, 

contraprestação composição do Saldo Mínimo e/ou recomposição do Saldo Mínimo, se necessário. Favor 

confirmar se o entendimento está correto. 

Ref.: ANEXO G – Item 1.3 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. A vinculação mensal de recursos da QESE ao 

Contrato de Concessão deverá ser superior às obrigações financeiras do Poder Concedente referentes ao 

pagamento do APORTE, enquanto perdurar, da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL EFETIVA e da 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL COMPLEMENTAR, quando devida. Não obstante, deve se 

lembrar que o pagamento das obrigações pecuniárias não será pago diretamente com recursos do QESE, mas 

sim com recursos orçamentários, observado, ainda, o saldo da Conta Garantia. 

 
643º Questionamento: 

Entende-se que, para fins de padronização de fluxos e maior transparência do Sistema Fiduciário e segurança 

jurídica das partes, o Agente Fiduciário deverá ser o mesmo tanto para os Lotes Leste quanto Oeste. Favor 

confirmar se o entendimento está correto. 

Ref.: ANEXO G – Item 2.1 

RESPOSTA: Questionamentos referentes ao Lote Leste devem ser feitos no âmbito daquele processo 

administrativo.  

 

644º Questionamento: 

Considerando que, nos termos do item 2.1 do Anexo G – Diretrizes para a celebração de Contrato de 

Administração de Contas, o Agente Fiduciário tem a incumbência de segregar do fluxo da QESE os valores 

previstos neste item 2.1, entende-se que o contrato de administração de contas deverá assegurar que o Agente 

Fiduciário, em qualquer hipótese, acesse e movimente os recursos da QESE na Conta QESE de forma 

prioritária, ou seja, antes do ingresso desses recursos nas contas de livre movimentação do Poder Concedente. 

Ou seja, o Poder Concedente não poderá movimentar livremente os recursos da Conta QESE antes dos 

repasses e retenções efetuados pelo Agente Fiduciário, na forma do Anexo G. Favor confirmar se o 

entendimento está correto. 

Ref.: ANEXO G – Item 2.1 

RESPOSTA: Vide resposta ao11º, e demais Questionamentos pertinentes. 
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645º Questionamento: 

Considerando que, nos termos do item 2.1 do Anexo G – Diretrizes para a celebração de Contrato de 

Administração de Contas, o Agente Fiduciário tem a incumbência de segregar do fluxo da QESE os valores 

previstos neste item 2.1, entende-se que haverá uma conta de trânsito e de movimentação restrita para o 

trânsito e segregação, pelo Agente Fiduciário, dos valores da QESE recebidos da União pelo Poder 

Concedente, a fim de operacionalizar o Sistema Fiduciário. Favor confirmar se o entendimento está correto e 

esclarecer, em caso positivo, se esta conta de trânsito será compartilhada pelos lotes Leste e Oeste de PPP 

de Escolas. 

Ref.: ANEXO G – Item 2.1 

RESPOSTA: Vide resposta ao 11° Esclarecimento e demais pertinentes ao tema. A conta mencionada em 

referido esclarecimento abrangerá ambos os lotes. Não obstante, lembramos que questionamentos referentes 

ao Lote Leste devem ser feitos no âmbito daquele processo administrativo.  

 

646º Questionamento: 

Entende-se que o Agente Fiduciário deverá, na forma e no prazo previsto no item 3.1 do Anexo G – Diretrizes 

para a celebração de Contrato de Administração de Contas, segregar o valor integral do aporte previsto para 

o respectivo lote, mantendo o referido valor da Conta Centralizadora até as liberações de pagamento de 

parcelas do aporte previstas no Contrato de Concessão. Favor confirmar se o entendimento está correto 

Ref.: ANEXO G – Item 3.1 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Vide itens 3.1, 3.1.1 e 3.1.2 do Anexo G.  

 

647º Questionamento: 

Favor esclarecer se a Conta QESE será uma conta de movimentação restrita gerida pelo Agente Fiduciário. 

No Anexo L, consta apenas que será uma “Conta corrente específica, destinada ao depósito, pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, e movimentação dos recursos do QUOTA ESTADUAL 

DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO, pelo Estado de São Paulo.”. 

Ref.: ANEXO G – Itens 5.1.1.1 e 5.1.3 

RESPOSTA: Vide respostas aos 11º, 30º, 37º, 38º, 75º, 76º, 371º,458º e demais Esclarecimentos sobre o 

tema. 
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648º Questionamento: 

Entende-se que o Saldo Mínimo deverá ser recomposto pelo próprio Agente Fiduciário, com recursos 

provenientes da QESE, independentemente de qualquer ordem e/ou providência adicional pelo Poder 

Concedente, no prazo máximo previsto neste mesmo item 6.3. Favor confirmar se o entendimento está correto 

Ref.: ANEXO G – Item 6.3 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. Caso o Poder Concedente não recomponha o valor 

do Saldo Mínimo por meio da transferência dos recursos da QESE ou de qualquer outro recurso orçamentário 

no período de 30 (trinta) dias, conforme disposto pelo item 6.3, o Agente Fiduciário poderá transferir o saldo 

disponível da Conta Centralizadora para recomposição do Saldo Mínimo. 

 

649º Questionamento: 

Nos termos do item 8.8 do Anexo G – Diretrizes para a celebração de Contrato de Administração de Contas, 

o contrato referente ao Sistema Fiduciário deverá prever “preferência da CONCESSIONÁRIA, em relação a 

concessões futuras a serem desenvolvidas pelo PODER CONCEDENTE, no recebimento de recursos oriundos 

de repasse do Salário Educação”. Entende-se que inexiste, atualmente, e inexistirá, até o momento da 

assinatura do Contrato de Concessão, qualquer comprometimento, pelo Poder Concedente, do fluxo de 

recebíveis da QESE, incluindo, mas não se limitando a, oferecimento destes valores em garantia ou análogo. 

Favor confirmar se o entendimento está correto 

Ref.: ANEXO G – Item 8.8 

RESPOSTA: Vide resposta ao 45º Esclarecimento. Vale ressaltar que o QESE é utilizado pelo Poder 

Concedente para outras assunções legais tal qual disposto na resposta ao 458º Esclarecimento. Não obstante, 

observar a resposta ao 11º Esclarecimento 

 

650º Questionamento: 

O item 13.18 do Edital permite que a experiência técnica poderá ser comprovada por meio de atestados 

emitidos em nome de empresa controlada, controladora, coligada e/ou empresas sob controle comum da 

licitante, direta ou indiretamente, e de empresa matriz estrangeira de filial brasileira. 

O item 13.18.1 do Edital, por sua vez, dispõe que, na hipótese do item 13.18, a Licitante deverá comprovar 

que a “empresa detentora do atestado não incorre em nenhuma das restrições de participação (...) previstas 

no item 7 do Edital”. 

Considerando que o Edital não indica quais as documento e/ou certidões devem ser apresentadas para o 

atendimento dessa exigência, entende-se que a comprovação exigida no item 13.18.1 será realizada por meio 
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da apresentação de (i) certidão negativa de falência emitida pelo Tribunal de Justiça com jurisdição na sede 

da companhia e (ii) certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), emitida pela 

Controladoria-Geral da União, ambas em nome da empresa detentora da qualificação técnica, sem prejuízo 

de pesquisas adicionais realizadas pela própria Comissão, na forma dos itens 14.15 e seguintes do Edital. 

Favor confirmar se o entendimento está correto. 

Em caso de resposta negativa, favor indicar, de forma objetiva, os documentos e/ou certidões a serem 

apresentados para a comprovação dessa exigência. 

Ref.: Item 13.18.1 - edital 

RESPOSTA: Vide resposta ao 175º Esclarecimento e demais pertinentes ao tema. 

 

651º Questionamento: 

O Reajuste contratual previsto pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) não é hábil para suportar 

a reposição da correção pelo ganho real incidente para os salários de relevante quantidade de empregados 

operacionais que se enquadram no patamar do Salário-Mínimo Regional (SMR). A diferença histórica entre a 

variação do IPCA e o ganho real atribuído ao SMR por força de legislação, projetado sobre o custo anual de 

mão de obra para o período da concessão, sinaliza intensa perda da rentabilidade do projeto. Diante disso, 

caso seja mantido o IPCA como índice de reajuste contratual, solicitamos esclarecer se o requerimento para a 

recomposição dessa perda, ao logo do período da concessão, será deferido pelo Contratante. 

Ref.: Item 15.7 – Anexo III - 

Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Ademais, vide resposta ao 505º Esclarecimento.  

 

652º Questionamento: 

Solicitamos confirmar se foi previsto o custo do pagamento de insalubridade de 40% para os colaboradores de 

limpeza que limpam os banheiros conforme súmula 448 do TST? 

Ref.: Item 5.3 Caderno B - Especificações mínimas 

RESPOSTA: Vide resposta ao 170º e 172º Esclarecimentos. 

 
653º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que a Cláusula 19.1.2 da Minuta do Contrato de Concessão deve ser 

interpretada no sentido de que não será necessária anuência prévia da ARSESP para alteração do quadro de 
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acionistas da Concessionária, caso (i) não haja modificação de seu Bloco de Controle original, que deverá 

permanecer com pelo menos 25% de participação direta ou indireta na SPE, e (ii) a modificação ocorra após 

a emissão do Aceite Definitivo relativo à última Unidade de Ensino da Fase II? 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 19.1.2 

RESPOSTA: Vide resposta ao 453º Questionamento. 

 

654º Questionamento: 

Considerando o disposto na Cláusula 19.1.4 da Minuta do Contrato de Concessão, está correto o entendimento 

de que a alienação fiduciária de ações de controladora indireta da Concessionária, que não tenha sido 

responsável pela apresentação de atestados de Qualificação Técnica exigidos no Edital, não está sujeita à 

anuência prévia da ARSESP? 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 19.1.4 

RESPOSTA: Vide resposta ao 454º Questionamento. 

 

655º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que a Cláusula 19.1.5 da Minuta do Contrato de Concessão deve ser 

interpretada no sentido de que a interposição de estrutura societária intermediária entre a Concessionária e a 

Adjudicatária na Licitação não será considerada transferência de controle no caso de não resultar em alteração 

do controle final da Concessionária? 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 19.1.5 

RESPOSTA: Vide resposta ao 455º Questionamento. 

 

656º Questionamento: 

O Anexo G se refere à "Conta QESE" nos itens 5.1.1, 5.1.2.1 e 5.1.3. É correto o entendimento de que a “Conta 

QESE” diz respeito à conta na qual o Estado de São Paulo recebe todo valor dos repasses da União Federal? 

Caso negativo, favor esclarecer quais os recursos exatamente circularão pela Conta QESE. 

Ref.: Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas, itens 5.1.1, 5.1.2.1 

e 5.1.3 

RESPOSTA: Vide resposta ao 456º Questionamento. 
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657º Questionamento: 

De acordo com o item 1.3 do Anexo G, o Sistema Fiduciário tem, como pressuposto, a vinculação irrevogável 

e irretratável de parcela de recursos provenientes da QESE devida ao Estado de São Paulo. Neste sentido, a 

Cláusula 39.1.1 prevê que o pagamento do Aporte e da Contraprestação Pública Mensal Efetiva, pelo Poder 

Concedente, será garantido por meio da vinculação dos valores provenientes do Salário-Educação. Isso posto, 

favor esclarecer: (i) como será operacionalizada essa vinculação; se os valores recebidos pelo Estado a título 

da QESE serão automaticamente disponibilizados ao Agente Fiduciário para integralização das Contas 

Centralizadora e Garantia, quando necessário; (iii) se o Estado de São Paulo terá qualquer ingerência sobre 

os repasses de valores da QESE vinculados ao Sistema Fiduciário da concessão, podendo sobrestá-los; e (iv) 

como será definida a parcela vinculada dos recursos provenientes da QESE. 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 39.1.1 

Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas, item 1.3 

RESPOSTA: Vide resposta ao 457º Questionamento. 

 

658º Questionamento: 

De acordo com o item 1.3 do Anexo G, o Sistema Fiduciário tem, como pressuposto, a vinculação irrevogável 

e irretratável de parcela de recursos provenientes da QESE devida ao Estado de São Paulo. Tendo em vista 

isso, e considerando que tais repasses são fundamentais para a solidez do Sistema Fiduciário da PPP, 

solicitamos o histórico dos dois últimos anos da QESE considerando os seguintes aspectos: 

(i) valores globais, líquidos e brutos, repassados pela União ao Estado de São Paulo em cada mês; 

(ii) valores globais da QESE recebidos pelo Estado de São Paulo e redistribuídos aos Municípios do 

Estado em cada mês; 

(iii) valores globais da QESE recebidos pelo Estado de São Paulo e aplicados pelo ente em suas atividades 

educacionais em cada mês; 

(iv) valores globais remanescentes da QESE, em cada mês, após eventuais aplicações pelo Estado de São 

Paulo ou transferências aos Municípios do Estado; e 

(v) valores globais da QESE, em cada mês, utilizados pelo Estado de São Paulo em outros projetos de 

PPP. 

Ref.: Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas, item 1.3 

RESPOSTA: Vide resposta ao 458º Questionamento. 
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659º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que há preferência da presente concessão no recebimento dos valores 

oriundos de repasse do Salário Educação também em relação a concessões já existentes? 

Ref.: Anexo G – Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas, item 8.8 

RESPOSTA: Vide resposta ao 459º Questionamento. 

 

660º Questionamento: 

A Cláusula 26.4.1 prevê que o Poder Concedente poderá objetar o Plano de Desapropriação apresentado pela 

concessionária. Neste sentido, é correto o entendimento de que a objeção será fundamentada, de modo a 

apontar, à concessionária, o que está em desconformidade na visão do Poder Concedente? 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 26.4.1 

RESPOSTA: Vide resposta ao 460º Questionamento. 

 

661º Questionamento: 

O aporte do Poder Concedente para os Terrenos do Grupo B garantirá o pagamento de até R$33.890.000,00, 

conforme previsto no item 5.1 do “Anexo H – Aporte”. Somente se esses valores forem ultrapassados, caberá 

à concessionária a assunção com as desapropriações até o limite, também, de R$33.890.000,00, nos termos 

da Cláusula 26.12.1. Está correto o entendimento de que, ultrapassado esse limite (i.e., R$33.890.000,00 de 

Aporte mais R$33.890.000,00 gastos pela Concessionária), deve-se recorrer à sistemática prevista na 

Cláusula 26.12.2? 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 26.12.2 

Anexo H – Aporte, item 5.1 

RESPOSTA: Vide resposta ao 461º Questionamento. 

 

662º Questionamento: 

O Contrato de Concessão prevê que riscos inerentes à execução dos Investimentos e dos Serviços serão de 

responsabilidade da concessionária, devendo ser contratados os seguros necessários, nos termos da Cláusula 

37.1. Todavia, o Contrato de Concessão prevê nas Cláusulas 27.1.28 e 28.1.5 que é risco compartilhado o que 

decorre de “fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito ou força 
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maior que, em condições normais de mercado, não possam ser objeto de cobertura de seguro oferecido no 

Brasil e, à época da materialização do risco, este não seja segurável há pelo menos 2 (dois) anos no mercado 

brasileiro, por pelo menos duas empresas seguradoras, ou com relação à parcela que supere média dos 

valores indenizáveis por apólices normalmente praticados no mercado, independentemente da concessionária 

as ter contratado”. 

Ocorre que a alocação de riscos deverá ser a mais eficiente possível, de tal forma que a parte que melhor 

consegue administrá-lo e gerenciá-lo deverá assumi-lo. Neste sentido, Timothy Irwin , em trabalho para o 

Banco Mundial, defende que os riscos devem ser alocados considerando os seguintes critérios: (i) capacidade 

de influência sobre a probabilidade de ocorrência do fator de risco; (ii) capacidade para se antecipar ou dar 

uma resposta ao fator de risco; (iii) capacidade para absorção dos impactos evento de risco. 

Deste modo, entendemos que à Concessionária devem ser alocados apenas os riscos inerentes e seguráveis 

da concessão, enquanto ao Poder Concedente caberá assumir integralmente os riscos não seguráveis que 

digam respeito às hipóteses supramencionadas. Com efeito, a concessionária não tem capacidade de gerir 

tais riscos, conforme os critérios estabelecidos pela literatura especializada, ao passo que a decisão pelo seu 

compartilhamento tende a diminuir o value-for-money do projeto, em prejuízo do Erário e do interesse público. 

Desta forma, sugerimos o ajuste da atribuição do risco supramencionado. 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusulas 37.1, 27.1.28 e 28.1.5. 

RESPOSTA: Vide resposta ao 462º Questionamento. 

 

663º Questionamento: 

Está correto o entendimento de que um consórcio poderá ter como líder um fundo de investimentos? Em caso 

de resposta negativa, favor esclarecer. 

Ref.: Edital 

RESPOSTA: Vide resposta ao 279º Questionamento. 

 

664º Questionamento: 

Em se tratando de licitante fundo de investimento, está correto o entendimento de que toda a documentação 

(inclusive declarações) a ser apresentada no âmbito da presente licitação diz respeito ao fundo em si, não 

sendo necessária a apresentação de outros documentos (inclusive declarações) de sua administradora ou 

gestora além daqueles listados abaixo? 

(i) Estatuto ou contrato social e prova de eleição de administradores (implícito e item 13.5.4, ‘v’); 



Ata de Esclarecimentos - CI nº 01/2024 pg. 80 

 
PROCESSO SEDUC Nº 378.00000070/2024-38  
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 01/2024 

PPP Escolas – Lote Oeste 
 

 

(ii) Comprovante de seu registro na CVM (item 13.5.4, ‘iv’); 

(iii) Comprovação de que não se encontram em processo de liquidação judicial ou extrajudicial (item 13.5.4, 

‘vii’); 

(iv) Certidão negativa de falência (itens 13.5.4, ‘viii’ e 13.13, ‘iii’); e 

(v) Documentação porventura necessária para comprovar os vínculos aplicáveis para demonstração da 

qualificação técnica (itens 13.17 e 13.18 e respectivos subitens). 

Em caso de resposta negativa, favor informar de forma detalhada quais documentos devem ser apresentados 

e que não se encontram na lista acima. 

Ref.: Edital 

RESPOSTA: Vide resposta ao 280º Esclarecimento e demais pertinentes ao tema. 

 

665º Questionamento: 

Considerando uma estrutura societária hipotética em que se interponha uma sociedade intermediária 

(“Sociedade Intermediária”) entre a adjudicatária e a SPE concessionária, caso o controle societário da 

Sociedade Intermediária seja alienado, sem que haja substituição da empresa que apresentou os atestados 

de qualificação técnica exigidos no Edital, está correto o entendimento de que a alienação de controle da 

Sociedade Intermediária não está sujeita à anuência prévia da ARSESP, nos termos da Cláusula 19.1.4 da 

minuta de Contrato de Concessão? 

Ref.: Minuta do Contrato de Concessão, Cláusula 19.1.4 

RESPOSTA: O entendimento não está correto, nos termos das Cláusulas 19.1.3 e 19.1.5. 

 

666º Questionamento: 

Favor informar se há um percentual mensal da Quota Estadual do Salário Educação (“QESE”), ou alguma 

reserva pré-determinada dessa verba, que deverá ficar reservado para os repasses necessários à Conta 

Centralizadora e Garantia. 

Ref.: Anexo G 

RESPOSTA: Vide resposta ao 11º Esclarecimento e demais Esclarecimentos pertinentes e ao tema. 
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667º Questionamento: 

A redação do item 6.3 do Anexo G estabelece que o Poder Concedente deverá assegurar a reposição do Saldo 

Mínimo da Conta Garantia por meio da transferência de recursos da QESE, ou de qualquer recurso 

orçamentário, sempre que ele for utilizado. Para a completa compreensão dos termos desta cláusula, bem 

como para a sua aderência às demais regras estabelecidas ao longo do Contrato de Concessão com relação 

às Diretrizes para Celebração de Contrato de Administração de Contas estabelecidas no Anexo G, solicita-se 

o esclarecimento do seguinte ponto. 

Considerando que: (i) o Anexo G, em especial no seu item 1.4, estabelece a constituição de um Sistema 

Fiduciário que deverá dispor, dentre outras, de uma Conta Centralizadora e de uma Conta Garantia; (ii) o 

Anexo G, em especial no seu item 1.4.1, estabelece que a Conta Centralizadora, dentre outras funções, será 

utilizada para receber recursos da QESE e para formar e complementar o saldo da Conta Garantia sempre 

que houver o seu acionamento pela concessionária; (iii) o Anexo G, em especial no seu item 1.4.2, estabelece 

que a Conta Garantia, dentre outras funções, será utilizada para manter o Saldo Mínimo, efetuar pagamentos 

devidos e não honrados pelo Poder Concedente, nos termos do Contrato quando houver insuficiência de saldo 

na Conta Centralizadora e ainda, ter o seu Saldo Mínimo reconstituído quando o mesmo vier a ser utilizado; 

(iv) o Anexo G, em especial no seu item 2.2.1, estabelece que a Conta Centralizadora e Conta Garantia serão 

abertas em nome do Poder Concedente, mas terão a sua gestão realizada pelo Agente Fiduciário, que será 

quem deterá plenos poderes outorgados para tal; e (v) o Anexo G, em especial seu item 4.1, estabelece que 

o Agente Fiduciário depositará o Saldo Mínimo na Conta Garantia, pergunta-se: 

Está correto o entendimento de que, caso o Poder Concedente não restabeleça o Saldo Mínimo da Conta 

Garantia no prazo de 30 dias de sua utilização, conforme estabelecido no item 6.3 do Anexo G, o Agente 

Fiduciário deverá fazê-lo, utilizando-se dos recursos da QESE que transitam pela Conta Centralizadora, 

assegurando assim, a pronta e completa recomposição do Saldo Mínimo da Conta Garantia, sem necessidade 

de qualquer intervenção ou autorização do Poder Concedente para tal recomposição? 

Ref.: Anexo G, itens 1.4, 1.4.1, 1.4.2, 2.2.1, 4.1, e 6.3 

RESPOSTA: Vide resposta ao 648º Esclarecimento. 

 

668º Questionamento: 

O item 6.1.6 do Anexo G prevê que o não pagamento espontâneo, pelo Poder Concedente, de qualquer 

indenização devida à concessionária, devidamente determinada e reconhecida pela ARSESP, autoriza o 

acionamento da Conta Garantia. 

Contudo, considerando que o Sistema Fiduciário tem como finalidade garantir obrigações de pagamento 

devidas pelo Poder Concedente à concessionária (item 1.4 do Anexo G), entendemos que o acionamento da 
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Conta Garantia não estará restrito a situação descrita acima, de modo que eventuais decisões arbitrais ou 

judiciais que condenem o Poder Concedente a indenizar a concessionária também poderão ensejar o uso dos 

valores da Conta Garantia, independentemente de reconhecimento da ARSESP. O entendimento está correto? 

Ref.: Anexo G, itens 1.4 e 6.1.6 

RESPOSTA: O Vide resposta ao 626º Esclarecimento. 

 

669º Questionamento: 

Considerando que o ANEXO C – CADERNO DE MOBILIÁRIO apresenta relação de equipamentos para as 

tipologias A, B e C, onde consta a obrigação da Concessionária de fornecer “plataforma de recarga móvel”, 

entende-se que o citado equipamento se trata de item de TI, utilizado para recarga de equipamentos 

eletrônicos como celulares, tablet, e outros eletrônicos. Neste sentido, solicita-se esclarecimento quanto as 

especificações e características da plataforma de recarga móvel que deverá ser fornecida pela Concessionária. 

Ref.: Anexo C – Caderno Mobiliário - Páginas 21,24,36,50 Caderno de Mobiliário 

RESPOSTA: Plataforma de Recarga Móvel para Carregamento e Transporte, com capacidade para 40 

Notebooks e régua de tomadas elétricas para 40 tomadas internas de acordo Com o padrão NBR 14136. 

Material Resistente, Ante Chamas, Metálico ou Não Metálico. 

 

670º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 16.3. do Contrato prevê o pagamento de aporte em favor da Concessionária 

semestralmente, observado o cumprimento dos marcos correspondentes e os limites máximos de valores 

previstos no Anexo H; considerando que a cláusula 16.5. do Contrato dispõe que o aporte será reajustado 

anualmente por meio da aplicação do INCC, observada a regra da cláusula 15.7 e 15.7.1.; Considerando que 

a cláusula 4.2 do Anexo H – Aporte prevê que os valores do aporte serão atualizados da data base do Contrato 

até a data base do pagamento; Considerando a resposta ao 329º Questionamento, entende-se que o valor do 

aporte será reajustado anualmente na data de emissão da ORDEM DE INÍCIO e os subsequentes serão 

realizados a cada 12 meses da data do primeiro reajuste, sendo que os valores deverão ainda ser atualizados 

na forma da cláusula 4.2. do Anexo H, até a data base do pagamento previsto no documento de cobrança 

emitido pela Concessionária. Está correto este entendimento? 

Caso o entendimento ao questionamento anterior não esteja correto, pede-se que seja esclarecido, se 

possível, em que momento deverá ser adotada a lógica de reajuste do aporte de acordo com a cláusula 15.7.1. 

do Contrato e em qual situação deverá ser aplicada à lógica de atualização prevista na cláusula 4.2. do Anexo 

H. 
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Ref.: Anexo III – Minuta do Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. O valor do aporte será atualizado a cada momento de 

pagamento do aporte, nos termos do item 4.2 do Anexo H  

 

671º Questionamento: 

Considerando a cláusula 16.3 do Contrato que prevê o pagamento de aporte semestralmente, observado o 

cumprimento dos marcos correspondentes e os limites máximos de valores previstos no Anexo H, tendo em 

vista que a lógica do APORTE é justamente a mitigação de riscos e garantir a viabilidade do projeto, pede-se 

esclarecimento se sob o ponto de vista do princípio da economicidade, não seria mais saudável para o projeto 

a realização de aporte logo após a efetiva entrega de cada unidade de ensino pela Concessionária, observado 

o rito da cláusula 16 do Contato e assegurada a atuação do Certificador Independente. 

A este respeito, vale considerar que serão realizados vultosos investimentos por parte do parceiro privado para 

atender ao projeto, com isso, não se pode olvidar que a lógica de pagamento de aporte logo após a entrega 

de cada unidade de ensino poderá gerar maior atratividade do projeto e maior segurança jurídica para os 

potenciais stakeholders, sobretudo visto que garante parte dos recursos e investimentos será proveniente de 

crédito captado perante instituições financeiras, de tal forma que a estrutura de aporte pode contribuir 

diretamente para viabilidade da captação dos recursos e maior competitividade. 

Ref.: Anexo III – Minuta do Contrato 

RESPOSTA: Não se trata de pedido de esclarecimento. A estrutura do aporte foi devidamente analisada na 

estruturação do projeto, inclusive considerando contribuições recebidas durante as fases de Consulta e 

Audiência Pública. 

 

672º Questionamento: 

Considerando que a cláusula 26 do Contrato atribui à Concessionária a responsabilidade por promover as 

desapropriações dos terrenos do grupo B, inclusive, caso necessário, com a prerrogativa de recorrer à via 

judicial; Considerando que a desapropriação na via judicial segue o rito processual do ordenamento jurídico 

brasileiro e que, portanto, pode se arrastar por um longo período de tempo, sobretudo em razão da 

possibilidade de realização de perícias, recursos, etc.; Considerando que a delonga no andamento de eventual 

ação de judicial de desapropriação poderá impactar na liberação de terreno e consequentemente impactar o 

prazo de entrega de determinada unidade de ensino, solicita-se esclarecimentos quanto aos seguintes pontos: 

Na hipótese de transcurso de ação judicial de desapropriação, mesmo que a Concessionária adote todas as 

ações e medidas cabíveis e seja efetivamente diligente em relação ao processo judicial, está correto o 

entendimento de que caso a demora processual impacte a liberação de determinado terreno e, 
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consequentemente, impacte a execução de obra e entrega da unidade, a Concessionária fará jus ao 

reequilíbrio do Contrato em razão da perda de receita ocasionada pelo período de tempo em que determinada 

unidade deixou de estar disponível para operação? 

Está correto o entendimento de que a hipótese de morosidade no andamento de ação judicial de 

desapropriação, por circunstância alheia à Concessionária, será devido à Concessionária o reequilíbrio do 

contrato na forma da cláusula 26.14? 

Ref.: Anexo III - Minuta do Contrato 

RESPOSTA: As hipóteses de reequilíbrio do contrato deverão ser analisadas a luz da matriz de riscos do 

contrato, em especial a Cláusula 27.1.35, bem como do disposto na Cláusula 31ª do Contrato. 

 
673º Questionamento: 

No âmbito do 264º questionamento respondido pelo Poder Concedente, apresentou-se o seguinte par de 

pergunta e resposta: “264º Questionamento: O item 13.25, (i), do edital, remete à “declaração de regularidade 

perante o Ministério da Previdência Social, em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal”.  

Ocorre que nem o art. 7º, XXXIII, nem o modelo I.P do Anexo I fazem qualquer menção ao referido ministério.  

Não obstante, entendemos que a declaração deve ser apresentada observando-se o modelo apresentado, não 

sendo necessário qualquer ajuste em seu conteúdo. Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta 

negativa, favor fornecer modelo revisado. Ref.: Edital – Item 13.25, (i)  

RESPOSTA: O entendimento não está correto. Aproveita-se o esclarecimento para a adequação formal de 

que onde consta “Ministério da Previdência Social” deve contar “a Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho do Ministério da Economia””. Conforme aludido no questionamento original, o modelo I.P do Anexo I 

não faz menção a qualquer ministério. Com efeito, a redação do mencionado modelo é simplesmente:  

“Pelo presente, [LICITANTE], [QUALIFICAÇÃO], por seu representante legal, declara, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penas da legislação aplicável, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 

salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de quatorze anos.” 

Veja-se, assim, que ao responder que “o entendimento não está correto”, ou seja, de que o modelo não deveria 

ser alterado pelos licitantes, e ainda indicar um erro material corrigindo a remissão do “Ministério da Previdência 

Social” para a “Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia”, permaneceu incerto 

aonde e como a referência ao Ministério ou Secretaria deve ser feita. 
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Assim, solicita-se seja informada exatamente onde e de que forma a menção à Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho do Ministério da Economia deve ser inserida na declaração objeto do modelo I.P do 

Anexo I. 

Ref.: Anexo I.P e Resposta 264 

RESPOSTA: Não há necessidade de alterar a redação do Modelo I.P. As Licitantes deverão preenchê-lo tal 

como consta e ele será aceito para atendimento do disposto no Item 13.25, [i] do Edital. O 264º Esclarecimento 

apenas indica que, no texto do item 13.25, [i], do Edital, onde se lê "Ministério da Previdência Social", deve-se 

ler "Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia" sem que tal esclarecimento 

impacte ou altere o conteúdo do Modelo I.P. 

 

674º Questionamento: 

No âmbito do 264º questionamento respondido pelo Poder Concedente, apresentou-se o seguinte par de 

pergunta e resposta: “Nos termos do item 13.5.4, (vi), do edital, deve ser em se tratando de licitante fundo de 

investimento, deve ser apresentada “prova de que seu administrador pode representá-lo em todos os atos e 

para todos os efeitos da LICITAÇÃO, assumindo, em nome do fundo de investimento, todas as obrigações e 

direitos que dela decorrem”.  

No entanto, a forma de representação do fundo consta em seu regulamento, e não necessariamente se refere 

a competência da administradora, podendo ser, conforme o caso, exercida pela gestora.  

Assim, entendemos que a exigência se refere aos poderes da administradora ou da gestora, conforme o caso.  

Ressalta-se que em situação idêntica, referente à concessão do Sistema Rodoviário da BR-381, 

questionamento nesse mesmo sentido foi submetido à ANTT e respondido da seguinte forma (vide link 

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/rodovias/novos-projetos-em-rodovias/br-381-mg/arquivos-

paradownload/esclarecimentos/ata-de-respostas-aos-pedidos-de-esclarecimentos/view):  

“De acordo com o item 6.F do Anexo 5 do Edital, quando a Proponente for fundo de investimento, deverá 

apresentar “Comprovação de que o fundo de investimentos se encontra devidamente autorizado a participar 

do Leilão e que o seu administrador pode representá-lo em todos os atos e para todos os efeitos do Leilão, 

assumindo em nome do fundo de investimentos todas as obrigações e direitos que decorrem do Leilão.”  

Contudo, entendemos que o fundo de investimento Proponente deverá ser representado na forma prevista em 

seu regulamento, devidamente registrado perante a CVM, de modo que poderá ser representado pelo 

administrador ou gestor, a depender do regramento de representação previsto nos termos de seu regulamento. 

Está correto o entendimento? Em caso negativo, favor esclarecer qual o fundamento normativo para a 

exigência de representação de fundo de investimento exclusivamente pelos seus administradores, a despeito 
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do regramento previsto em seu regulamento registrado na CVM. Resposta: Sim, o entendimento está correto. 

Nosso entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, favor esclarecer. Ref.: 13.5.4 RESPOSTA: 

Vide resposta ao Esclarecimento nº 280.” 

Ocorre que o 280º questionamento versa única e exclusivamente sobre a documentação a ser apresentada 

pelo administrador e gestor dos fundos de investimento, ou seja, não guarda qualquer relação com o 287º 

questionamento, por meio do qual abordou-se o tema da representação dos fundos de investimento na forma 

de seu regulamento. 

Ante o exposto, reitera-se o questionamento anteriormente formulado, visando confirmar que o fundo de 

investimento será representado na licitação por seu administrador ou por seu gestor, conforme estiver previsto 

em seu regulamento. 

Ref.: Edital, 13.5.4 e Resposta 287 

RESPOSTA: O entendimento está correto, conforme esclarecimento nº 51. 

 

675º Questionamento: 

No âmbito do 288º questionamento respondido pelo Poder Concedente, restou confirmado qual o sítio 

eletrônico deve ser consultado pelos licitantes para fins de comprovação de que as pessoas jurídicas não estão 

sujeitas a liquidação extrajudicial (somado à declaração a ser apresentada pela gestora e administradora). 

Já o 289º e 290º questionamentos entraram em questões operacionais referentes à consulta ao sítio eletrônico 

mencionado, que não foram objeto seja da pergunta ou da resposta no 288º questionamento. Dessa forma, as 

respostas “Vide resposta ao 288º Esclarecimento” e “Vide as respostas ao 288º e 289º Esclarecimentos” não 

aclaram a forma de comprovação. Conforme exposto no 289º questionamento, a pesquisa no site não indica 

o nome efetivamente consultado na hipótese de não ser encontrada correspondência e a orientação para 

apresentação de lista completa é efetuar a pesquisa com o campo vazio, resultando em resposta com 115 

(cento e quinze) abas que devem ser consultadas e impressas individualmente.  

Assim, consolidando os questionamentos, entendemos que, para a comprovação de que a gestora e 

administradora do fundo de investimento não estão em liquidação extrajudicial, bastará que a administradora 

e gestora apresentem declaração nesse sentido, sendo dispensada a realização à consulta no site do Banco 

Central (que será realizada pela comissão, em sede de diligência). Esse entendimento está correto? 

Em caso de resposta negativa, ou seja, caso seja afirmado que é necessária tanto a declaração quanto a 

consulta ao site, entendemos que essa consulta não precisará ser autenticada por cartório, a exemplo do 

previsto na resposta ao 284º questionamento. Esse entendimento está correto? Em caso de resposta negativa, 

favor informar de forma detalhada como a exigência deverá ser cumprida. 
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Ref.: Respostas 288. 289 e 290 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

676º Questionamento: 

Favor informar o quantitativo atual de Profissionais de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária (PAE-AVD) 

na rede de ensino estadual. 

Ref.: Apêndice 1 – Descrição do Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária do Anexo B – 

Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os documentos necessários à análise desta atividade são aqueles já divulgados no DataRoom, 

sendo estes suficientes para a elaboração das propostas pelos licitantes. 

 

677º Questionamento: 

Favor informar a média de alunos com deficiência por unidade de ensino na região abrangida pelo Lote Oeste. 

Ref.: Apêndice 1 – Descrição do Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária do Anexo B – 

Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os documentos necessários à análise desta atividade são aqueles já divulgados no DataRoom, 

sendo estes suficientes para a elaboração das propostas pelos licitantes. 

 

678º Questionamento: 

Favor informar o número de alunos com deficiência atendidos por cada Profissional de Apoio Escolar – 

Atividade de Vida Diária (PAE-AVD) nas unidades de ensino da rede estadual. 

Ref.: Apêndice 1 – Descrição do Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária do Anexo B – 

Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os documentos necessários à análise desta atividade são aqueles já divulgados no DataRoom, 

sendo estes suficientes para a elaboração das propostas pelos licitantes. 

 

679º Questionamento: 

Favor informar a taxa de crescimento de matrículas de alunos com deficiência por unidade de ensino nos 

últimos cinco anos. 
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Ref.: Apêndice 1 – Descrição do Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária do Anexo B – 

Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os documentos necessários à análise desta atividade são aqueles já divulgados no DataRoom, 

sendo estes suficientes para a elaboração das propostas pelos licitantes. 

 

680º Questionamento: 

Favor informar a formação mínima exigida para o cargo de Profissional de Apoio Escolar – Atividade de Vida 

Diária (PAE-AVD). 

Ref.: Apêndice 1 – Descrição do Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária do Anexo B – 

Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide parte 1 do 570º Questionamento. 

 

681º Questionamento: 

Favor informar a base de salário atualmente praticada pelo Estado de São Paulo para os Profissionais de 

Apoio Escolar – Atividade de Vida Diária (PAE-AVD). 

Ref.: Apêndice 1 – Descrição do Serviço de Apoio Escolar – Atividades de Vida Diária do Anexo B – 

Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Os documentos necessários à análise desta atividade são aqueles já divulgados no DataRoom, 

sendo estes suficientes para a elaboração das propostas pelos licitantes. 

 

682º Questionamento: 

Favor indicar a quantidade de bombeiros civis previstos para atendimento de todas as unidades escolares. 

Ref.: Anexo N – Estudo de Viabilidade 

RESPOSTA: Cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a garantir que o PLANO DE 

OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas e regulamentos aplicáveis 

nos âmbitos municipal, estadual e federal, e as obrigações contratuais, além de assegurar o cumprimento dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

683º Questionamento: 

Favor esclarecer se as licenças de uso de aplicativos de trabalho (como o pacote Office, incluindo Word, Excel, 
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Powerpoint e etc.) serão cedidas pelo Poder Concedente. 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide parte (ii) da resposta ao 564º Questionamento 

 

684º Questionamento: 

Favor esclarecer se as licenças de uso de aplicativos de antivírus e firewall serão cedidas pelo Poder 

Concedente. 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 565º Questionamento  

 

685º Questionamento: 

Favor esclarecer se as licenças de uso de aplicativos de acesso remoto serão cedidas pelo Poder Concedente. 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide parte (ii) da resposta ao 564º Questionamento 

 

686º Questionamento: 

Favor esclarecer se o Sistema de Vigilância deverá permitir a visualização das imagens capturadas, a qualquer 

momento, pelos funcionários da Concessionária e/ou do Poder Concedente. 

Ref.: 5.2 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: O Sistema de Vigilância deverá permitir que as imagens capturadas sejam disponibilizadas em 

tempo real ao Poder Concedente, conforme o item 5.2.9 do ANEXO B - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DE 

SERVIÇO. Conforme item 5.2.10 do ANEXO B, a Concessionária deverá manter o armazenamento deste 

conteúdo por até 45 (quarenta e cinco). 

 

687º Questionamento: 

Favor esclarecer qual será o procedimento para a recuperação das imagens e/ou sons capturados pelo 

Sistema de Vigilância da Concessionária. 

Ref.: 5.2 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Não foi possível compreender o escopo do questionamento. Não obstante, observar 686º 
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Esclarecimento. 

 

688º Questionamento: 

Em linha com a pergunta anterior, entendemos que apenas o Poder Concedente poderá solicitar à 

Concessionária a recuperação das imagens e/ou sons capturados pelo Sistema de Vigilância. Está correto o 

entendimento? 

Ref.: 5.2 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: O entendimento está correto, observada a legislação vigente. Não obstante, vide resposta ao 

686º Esclarecimento.  

 

689º Questionamento: 

Favor esclarecer se o Poder Concedente disponibilizará software de gestão de conteúdos de internet e de 

gestão do parque de equipamentos. 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 565º Questionamento 

 

690º Questionamento: 

Entendemos que, além da Concessionária, apenas o Poder Concedente poderá realizar o monitoramento 

eletrônico (CFTV, alarmes, sensores de presença e sistemas de detecção de incêndios) das unidades de 

ensino. Está correto o entendimento? 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: O entendimento está correto.  

 

691º Questionamento: 

Favor esclarecer se o Poder Concedente disponibilizará espaço de armazenamento (nuvem) para que os 

colaboradores e alunos das unidades de ensino possam salvar arquivos (tais como documentos em Word, 

planilhas em Excel, vídeos e imagens, entre outros). 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 565º Questionamento 
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692º Questionamento: 

Favor esclarecer se o Poder Concedente disponibilizará a funcionalidade da Microsoft denominada AD (Active 

Directory Domain), para controle e gestão de perfis de pessoas. 

Ref.: 5.6 do Anexo B – Especificações Mínimas de Serviços 

RESPOSTA: Vide resposta ao 565º Questionamento 

 

693º Questionamento: 

No 58º Questionamento respondido pela Comissão de Contratação, foi respondido que, para fins da 

“decisão arbitral da qual não caiba mais qualquer recurso”, de que trata a Cláusula 51.11 da Minuta de 

Contrato, devem ser “observados os recursos eventualmente cabíveis em face da sentença arbitral, nos termos 

do regulamento da Câmara Arbitral competente”. Entendemos que se tratam dos recursos dirigidos ao próprio 

Tribunal Arbitral, conforme disciplinados no regulamento da respectiva Câmara Arbitral. Está correto o 

entendimento? 

Ref.: Contrato, 51.11, Resposta 58 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

694º Questionamento: 

Segundo o item 5.2.2 do Anexo H do Edital republicado, o pagamento do aporte realizado em favor da 

Concessionária em função da aquisição dos Terrenos do Grupo B não se sujeita às limitações temporais e de 

valor estabelecidas nos itens 4.4 e 4.5 do Anexo. 

Segundo o item 3.1 do Anexo G, o valor do aporte deverá ser segregado pelo Agente Fiduciário na Conta 

Centralizadora em até 1 mês anterior à data prevista para o seu pagamento, conforme o Anexo H e o Plano 

de Execução aprovado. 

Dessa forma, entendemos que o Agente Fiduciário segregará o valor devido a título de aporte em função da 

aquisição dos Terrenos do Grupo B em até 1 mês anterior à data prevista para o seu pagamento no Plano de 

Execução apresentado pela Concessionária. Está correto o entendimento? 

Ref.: 3.1 do Anexo G – Diretrizes do Contrato de Administração de Contas 

RESPOSTA: O entendimento está correto. Nos termos da Cláusula 9.3.1.4 do Contrato e item 3.1. do Anexo 

G, a segregação do valor do aporte deverá ser efetuada em até 1 (um) mês anterior à data prevista para o seu 

pagamento, conforme datas indicadas no Plano de Execução aprovado, tanto para a aquisição dos Terrenos 
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do Grupo B quanto para o cumprimento dos marcos de implantação para cada uma das Unidades de Ensino.  

 

695º Questionamento: 

Entendemos, para fins do disposto no art. 27 da Lei nº 11.079/2004, que o aporte não será pago com recursos 

financiados por órgão ou entidade pública federal. Está correto o entendimento? 

Ref.: Anexo H - Aporte 

RESPOSTA: O Anexo G é claro no sentido de que os recursos para o Aporte serão pagos com recursos 

orçamentários do Poder Concedente ou com os recursos da QESE. Não obstante, destaca-se que a fonte de 

recursos do pagamento do aporte não interfere no disposto no art. 27 da Lei Federal 11.079/2004, porquanto 

aquele dispositivo tem por objetivo a estrutura de capital da SPE, o que não abrange o aporte que é classificado 

como investimento direto do Poder Concedente nos bens reversíveis.  

 

696º Questionamento: 

Conforme o item 1.5 do Anexo G, os valores do QESE transferidos ao Sistema Fiduciário serão utilizados para 

recompor o Saldo Mínimo da Conta Garantia, sempre que necessário. Ademais, segundo o item 6.3, sempre 

que o saldo mínimo for executado, o Poder Concedente deverá assegurar a sua reposição por meio da 

transferência dos recursos do QESE ou de qualquer outro recurso orçamentário no prazo máximo de 30 dias 

de sua utilização.  

Dessa forma, entendemos que a transferência dos recursos do QESE, da Conta Centralizadora para a Conta 

Garantia para recomposição do Saldo Mínimo será feita automaticamente pelo Agente Fiduciário ultrapassado 

o prazo máximo de 30 (trinta) dias previsto no item 6.3 do Anexo G, nos termos a serem disciplinados no 

Contrato de Administração de Contas. 

Estão corretos os entendimentos? 

Ref.: Anexo G, item 1.5 

RESPOSTA: Vide resposta ao 648º Questionamento. 

 

697º Questionamento: 

Em resposta ao 11º Questionamento, a Comissão de Contratação informou que a SEDUC e o Banco do Brasil 

celebrarão contrato de administração de contas específico para disciplinar a movimentação restrita dos 

recursos do QESE pelo Banco do Brasil.  

Entendemos que tal contrato a ser celebrado entre a SEDUC e o Banco do Brasil de nenhuma forma frustrará 
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os direitos e obrigações das Partes referentes ao Sistema Fiduciário, previstos na Minuta de Contrato e no 

Anexo G. Está correto o entendimento? 

Ref.: Anexo G e Resposta 11 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

698º Questionamento: 

Entendemos que a hipótese de extinção antecipada do Contrato em caso de frustração do Sistema Fiduciário 

é prevista no Contrato de Concessão como mecanismo de proteção da Concessionária, de modo que o 

inadimplemento do Poder Concedente em relação ao Sistema Fiduciária não poderá ser alegado pelo próprio 

Poder Concedente para promover a extinção do Contrato. Está correto o entendimento? 

Ref.: 6.6, 39.5 e 39.6 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

699º Questionamento: 

Segundo a Cláusula 9.2.1 da Minuta de Contrato, a Etapa de Obras da Fase I terá o prazo máximo de 450 

(quatrocentos e cinquenta) dias contados da emissão da Ordem de Início. 

Dessa forma, entendemos que, nos termos da Cláusula 9.7.1, as Unidades de Ensino da Fase I deverão estar 

em operação até o início do 2º semestre letivo de 2026, desde que garantido o prazo de 450 dias para a etapa 

de obras da Fase I previsto na Cláusula 9.2.1. Está correto o entendimento? 

Ref.: 9.7.1 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. É assegurado à Concessionária o prazo de até 450 

dias contados da ordem de início. Não obstante, caso a Concessionária, por ação ou omissão, como, por 

exemplo, a não observância dos marcos constantes do Plano de Execução aprovado, inviabilize a implantação 

das unidades escolares dentro deste prazo, será observado o disposto no Contrato de Concessão, incluindo a 

aplicação das penalidades cabíveis.  

 

700º Questionamento: 

Segundo a Cláusula 39.6.1 da Minuta de Contrato, a Concessionária terá a indenização equiparada à 

encampação, a ser calculada nos termos da Cláusula 49, com exceção dos lucros cessantes previstos na 

Cláusula 49.2.3, que não serão devidos. 
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Entendemos que, para cálculo da indenização nessa hipótese, a Concessionária terá direito à indenização 

pelos investimentos realizados em bens reversíveis não amortizados ou depreciados. Está correto o 

entendimento? 

Ref.: 39.5, 39.6.1, 51.3.1 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. Nessa hipótese será observado o disposto na Cláusula 48ª, em 

especial, a cláusula 48.1., os quais serão considerados no âmbito dos valores previstos nas Cláusulas 49.2.1 

e 49.2.2, evitando-se a duplicidade de pagamento de indenização em relação ao mesmo fato gerador. 

 

701º Questionamento: 

Entendemos que o Decreto Estadual nº 68.597/2024, que atribuiu à ARSESP as competências para 

acompanhar a concessão e fiscalizar os serviços concedidos (art. 9º do Regulamento da Concessão, instituído 

pelo Decreto), é válido e eficaz, ainda que editado anteriormente à vigência da Lei Complementar Estadual nº 

1.413/2024, tendo sido convalidado por essa última. É correto o entendimento?  

Em caso negativo, haverá novo ato normativo infralegal atribuindo a competência de fiscalização do Contrato 

de Concessão à ARSESP, nos termos do art. 61, IV, da Lei Complementar nº 1.413/2024? 

Ref.: Lei Complementar 1314/24, Decreto 68.597/24 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. A delegação promovida pelo Decreto estadual nº 

68.597/2024 se fundamentou na autorização prevista no artigo 35, II, da Lei estadual nº 17.293, de 15 de 

outubro de 2020, e continua válida sob a égide da Lei Complementar estadual nº 1.413, de 23 de setembro de 

2024. 

 

702º Questionamento: 

Entendemos que, na hipótese de licitante sociedade anônima ou sociedade limitada, a apresentação de 

estatuto social ou contrato social consolidado em vigor (ou a apresentação da última consolidação, em conjunto 

com as alterações posteriores) dispensa a necessidade de apresentação do ato constitutivo da sociedade, 

para fins de habilitação jurídica. Está correto o entendimento? 

Ref.: 13.5.1 do Edital 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

703º Questionamento: 

Conforme Cláusula 14.14 da minuta referencial de Acordo Tripartite, entendemos que, caso os Financiadores 
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da Concessionária optem por celebrar Acordo Tripartite em conjunto com a Concessionária, a ARSESP e o 

Poder Concedente, a transferência da Concessão e a celebração de novo acordo tripartite com a Cessionária 

dependerão, em qualquer hipótese, da anuência do Agente representante do conjunto de Financiadores que 

celebraram o Acordo Tripartite original. Está correto o entendimento? 

Ref.: 14.14 do Anexo J – Acordo Tripartite 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto. A anuência do Agente se refere à transferência da 

concessão, conforme item 14.14 do Anexo J - Acordo Tripartite. 

 

704º Questionamento: 

Considerando que alguns Municípios brasileiros estão tributando o ISS sobre o Aporte recebido pela 

Concessionária, favor informar o embasamento legal para que o ISS não incida sobre o Aporte. 

Ref.: 28.1.6 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: Não se trata de pedido de esclarecimento. Para efeitos desta licitação, não foi considerada a 

incidência de ISS sobre o aporte e, caso o imposto venha a ser cobrado, será assegurado o reequilíbrio 

econômico-financeiro, o que é suficiente para a elaboração das propostas.  

 

705º Questionamento: 

Nos termos da Cláusula 23.2.15, entendemos que o Poder Concedente apoiará institucionalmente a 

Concessionária em entendimentos junto aos Municípios para ver afastada a tributação do ISS sobre os valores 

recebidos pela Concessionária à título de Aporte, sem prejuízo da atuação administrativa e judicial da 

Concessionária na forma da Cláusula 28.1.6. Está correto o entendimento? 

Ref.: 23.2.15 e 28.1.6 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento não está correto. O Poder Concedente poderá apoiar institucionalmente a 

Concessionária, mas não se trata de uma obrigação. O que a Cláusula 28.1.6.1 determina, para fins da 

alocação de riscos é que a Concessionária, como sujeito passivo da relação tributária, realize as contestações 

judiciais e administrativas para evitar a cobrança. 

 

706º Questionamento: 

Favor informar se existe previsão de isenção da tarifa de consumo de água e esgoto pelas unidades escolares 

do projeto. 

Em caso negativo, favor informar a categoria de usuário na qual as serão classificadas as Unidades de Ensino, 
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dentro da estrutura tarifária dos prestadores de serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário nos 

municípios onde serão instaladas as Unidades de Ensino. 

Ref.: 5.7.2 do Anexo B 

RESPOSTA: Os valores apresentados são referenciais e serviram como base para balizar os documentos e 

estudos de viabilidade econômico-financeira. Cabe às LICITANTES precificarem suas propostas de modo a 

garantir que o PLANO DE OPERAÇÃO atenda a todas as normas vigentes, incluindo legislações específicas 

e regulamentos aplicáveis nos âmbitos municipal, estadual e federal, obrigações contratuais, bem como 

assegurar o cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO estabelecidos no ANEXO E – 

INDICADORES DE DESEMPENHO. 

 

707º Questionamento: 

De acordo com a Cláusula 3.1.3.1 do Anexo B, as Unidades de Ensino funcionarão nos dias úteis, de 2ª a 6ª 

feira, das 06h às 19h, sendo que, conforme o item 3.1.2, o Ensino em Período Integral (PEI) terá carga horária 

de 09 horas, cujo horário de aula tem início às 7 horas e termina às 16h. 

Entendemos que a Concessionária deverá oferecer as refeições previstas no item 5.1.14 (lanche da manhã, 

almoço e lanche da tarde) dentro do horário de aula das Unidades de Ensino. Está correto o entendimento? 

Ref.: 03.04.03 do DataRoom – Informações referenciais sobre Alimentação 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

708º Questionamento: 

Entendemos que, segundo a Cláusula 49.4.3 da Minuta de Contrato, os custos com a rescisão de contratos 

não serão considerados na parcela de que trata a Cláusula 49.2.1 caso a rescisão sem custos seja possível 

em razão da concretização de hipótese justificadora prevista no contrato. Em outras palavras, a mera previsão 

contratual de hipótese de rescisão sem custos que não tenha se concretizado não permite a exclusão dos 

custos com o término do contrato da parcela de que trata a Cláusula 49.2.1. Está correto o entendimento? 

Ref.: 49.4.3 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto, porquanto a análise será feita no caso concreto, 

avaliando se era possível ou não a rescisão sem custos à Concessionária. 

 

709º Questionamento: 

Segundo o item 1.4 do Anexo G, o Sistema Fiduciário garantirá o pagamento do Aporte, da Contraprestação 
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Pública Mensal Efetiva, da Contraprestação Pública Mensal Complementar, quando devida, e “das demais 

obrigações de pagamento devidas pelo Poder Concedente à Concessionária previstas no Contrato de 

Concessão e seus Anexos”. 

No mesmo sentido, o item 1.4.2.a) determina que a Conta Garantia terá como função manter Saldo Mínimo 

para “garantir o adimplemento das obrigações pecuniárias do Poder Concedente, em caso de inadimplemento 

ou mora, no âmbito da Concessão”. 

Assim, entendemos que, nos termos do item 1.4.2.b), o montante equivalente ao Saldo Mínimo da Conta 

Garantia será oferecido como garantia pignoratícia em favor da Concessionária para garantir o pagamento do 

Aporte, da Contraprestação Pública Mensal Efetiva, da Contraprestação Pública Mensal Complementar e das 

demais obrigações de pagamento devidas pelo Poder Concedente à Concessionária previstas no Contrato de 

Concessão e seus Anexos. Está correto o entendimento? 

Ref.: 1.4.2.a) e 1.4.2.b) do Anexo G – Diretrizes do Contrato de Administração de Contas 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

710º Questionamento: 

Conforme resposta ao 87º Questionamento, entendemos que a Concessionária deverá implantar vagas de 

estacionamento para a administração da Unidade de Ensino, em conformidade com os projetos que já vêm 

sendo adotados em escolas do Estado de São Paulo (FDE). Está correto o entendimento? 

Ref.: 87º e 106º Questionamento, item 4.11 do Anexo A – Caderno de Investimentos 

RESPOSTA: Está correto o entendimento. 

 

711º Questionamento: 

Entendemos que a Concessionária poderá explorar a área dos terrenos nos quais serão implantadas as 

Unidades de Ensino para a geração de receitas acessórias, desde que tais atividades não comprometam a 

prestação dos serviços, nos termos da Cláusula 17 do Contrato, sendo certo que os terrenos reverterão ao 

Poder Concedente ao final do prazo do Contrato de Concessão. Está correto o entendimento? 

Ref.: 5.1.2 e 17 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: A exploração das receitas acessórias observará o disposto na Cláusula 17 da Minuta do Contrato.  
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712º Questionamento: 

Na Cláusula 9.13 do Contrato, entendemos que onde se lê “Em até 90 (noventa dias) data prevista” deve-se 

ler “Em até 90 (noventa dias) antes da data prevista”. Está correto o entendimento? 

Ref.: 9.13 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

713º Questionamento: 

Considerando que a Contraprestação Pública Mensal Máxima deverá ser reajustada anualmente, sendo a 

Contraprestação Pública Mensal Efetiva calculada a partir da Contraprestação Pública Mensal Efetiva 

reajustada, entendemos que, na Cláusula 15.7 do Contrato, onde se lê “A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA 

MENSAL EFETIVA” deve-se ler “A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL MÁXIMA”. Está correto o 

entendimento? 

Ref.: 15.7 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

714º Questionamento: 

Conforme a Cláusula 16.4.4.1, serão devidos encargos moratórios pelo Poder Concedente em razão do atraso 

superior a 5 dias no pagamento do Aporte. Segundo a Cláusula 16.4.4.3, tais encargos deverão ser cobrados 

separadamente do valor principal. Assim, entendemos que os encargos moratórios não se sujeitam ao limite 

semestral de R$ 85.000.000,00 para pagamento do Aporte devido em função ao cumprimento dos marcos de 

obra, sendo o limite semestral aplicável ao valor principal do Aporte. Está correto o entendimento? 

Ref.: 16.4.4.1 e 16.4.4.3 da Minuta de Contrato; 4.5 e 5.2.2 do Anexo H – Aporte 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

715º Questionamento: 

Segundo a Cláusula 16.1 do Contrato, o Aporte devido pelo Poder Concedente à Concessionária tem valor 

total de R$ 235.565.356,00, composto por: (i) R$ 201.675.356,00 indicados no item 4.1 do Anexo H, devidos 

em função do cumprimento dos marcos de obras da Concessão, e (ii) R$ 33.890.000,00 indicados na Cláusula 

26.12.1 do Contrato, referentes à aquisição dos Terrenos do Grupo B. 

Assim, entendemos que, no item 4.1 do Anexo H, que trata do Aporte devido em função do cumprimento dos 
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marcos de obras, deve-se ler: “O APORTE equivale a uma quantia total de R$ 201.675.356,00 (duzentos e um 

milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, trezentos e cinquenta e seis reais), condicionado ao efetivo 

cumprimento de marcos de avanço relacionados à realização das obras de construção das UNIDADES DE 

ENSINO a ser atestado pelo CERTIFICADOR INDEPENDENTE.” 

Está correto o entendimento? 

Ref.: 16.1 e 26.12.1 da Minuta de Contrato; 4.1 do Anexo H – Aporte 

RESPOSTA: O entendimento está correto. O Aporte devido em função da aquisição dos Terrenos está 

disciplinado no item 5.1 do Anexo H 

 

716º Questionamento: 

No item 4.2 do Anexo H, onde se lê: “Os valores de APORTE serão atualizados da data-base do CONTRATO”, 

deve-se ler: “Os valores de APORTE serão atualizados da DATA-BASE do CONTRATO”. Está correto o 

entendimento? 

Ref.: 4.2 do Anexo H – Aporte 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 

717º Questionamento: 

Conforme resposta ao 332º Questionamento, o valor do capital social mínimo da Concessionária indicado na 

Cláusula 18.4 do Contrato será atualizado na data da efetiva subscrição do capital social total e da 

integralização do valor mínimo previsto no item 16.5.(ii) do Edital e da Cláusula 18.4.1 do Contrato para a 

celebração do Contrato de Concessão. 

A partir da subscrição do valor total do capital social, a Concessionária deverá integralizar os valores previstos 

no boletim de subscrição. 

Dessa forma, entendemos que, nos marcos previstos na Cláusula 18.4.2, a Concessionária deverá integralizar 

os valores de capital social considerando a atualização dos valores previstos no Contrato na data da subscrição 

do valor total. Está correto o entendimento? 

Ref.: 16.5.(ii) do Edital; 18.4 da Minuta de Contrato; 332º Questionamento 

RESPOSTA: O entendimento está parcialmente correto, assegurado que ao final da integralização, o valor do 

capital social deverá corresponder ao valor atualizado de R$ 132.167.351,00 (cento e trinta e dois milhões, 

cento e sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta e um reais) na DATA BASE.  
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718º Questionamento: 

Entendemos que não serão considerados contratos entre a Concessionária e seus acionistas, assim como 

Partes Relacionadas destes, ainda que tenham a natureza de mútuo ou financiamento, para fins da Cláusula 

49.5.1 do Contrato, contratos celebrados com partes relacionadas de gestores de fundos de investimento que 

sejam acionistas, diretos ou indiretos, da Concessionária. Está correto o entendimento? 

Ref.: 49.5.1 da Minuta de Contrato 

RESPOSTA: O entendimento está correto. 

 
 
 
 
São Paulo, 16 de outubro de 2024. 
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